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FaÇo saber que1

, o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento ln~rno, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO N• 120, DE 1987 

ReTttifica a Resolução n• 47, de 1987. 

Art. 1• O artigo 1\da Resolução n• 47, de 26 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1•. É a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2.' 
da Resolução n• ·93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de.dezembro 
de 1985, ambas dà,Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito_ no valor correspondente, 
em cruzados, a 40.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade dé. agente financeiro da operação, destinada à execução de obras de canalização 
do lajeado da cidade, melhorias no estádio de futebol, pista de atletismo e outras obras no município." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de agosto de 1987. -'-- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 5.2. 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 121, DE 1987 

Rerratilica a Resolução n• 362, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1 • da Resolução r!" 362, de 5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Jaguaquara, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• 
da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operaç1jo de crédito no valor corresj>ondente, 
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em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução de obras 
de infra-estrutura no municipio." 

Art. 2' . Esta resolução entra emvigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 5& SESSÃO, EM 31 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 
12 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicação 
Do Senador Marco Maciel de que se ausen-

tará do País. -- --
1.2.2 -Requerimentos 
- n"' 133/87, do Senador Alfredo Campos, 

solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado no 73/S6. 

- n9 134/87, do Senador Pompeu de Souza 
e outros senador~_s, solicitando a convocação 
de sessão especial para homenagear o poeta 
Carlos Drummond de Andrade, recentemente 
falecido. 

1.2.3- Comunicações da Prealdênda 
-Designação de Srs. Senadores para inte­

grar a Comissão Espec:ial destinada a levantar 
o grau de estatização da economia brasileira 
e a participação das empresas estatais no en~ 
ç!Mdamento externo e interno do País. 

-Recebimento da Mensagem n"' 159/87 
(n"' 273/87, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização 
para que o Governo do Estado de Minas Gerais 
possa elevar, em caráter excepcional e tempo­
rariamente, o limite de endividamento daquela 
unidade federativa, a fim de que possa emitir 
títulos de sua responsabilidade. 

- Rec:ebimento da_s Mensagens_ n~ 160 a 
183/87 (n~ 260 a _;an e 274 a 284/87, na 
origem}, pela qual o Senhor Presidente da Re~ 
púbUca solicita autorização para que as Prefei-

SUMÁRIO 

turas Municipais de Almenara, Araújos, Bam­
buf, Bom Despacho, Brumadinho, Buritis, Co­
romandel, Iguatama, Moema, Perdigão, Prata, 
São-João Evangelista, Serra do Salitre, Tim&. 
teo, Ubá e Várzea da Palma-MO; Belém-PA; 
Gualba-RS; Mossoró-RN e Petrolina-PE' pos-

- ~m ·contratar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
. SENADOR FERNANDO HElYRJQUE OIR­

DOSO -Apoio ão trabalho realizado pelo 
Relator da Constituinte, Bernardo Cabral. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, como Uder 
__,.Declaração do Ministro do Exército, na últi~ 
ma reunlão ministerial. 

SE/'IADOR MAIJR!ao CORRJ!:A, como Lí­
der- A. venda de imóveis funcionais. Despo­
luição do lago Parano~i 

. _SENADOR JAMIL HAJ)DAD, como Uder­
Seminário sobre educação realizado no Colé~ 
gio Pedro D, no Rio de Janeiro. FaJecirnento 
do jornalista S~ndro Moreira. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
....... Projeto de Resolução n9 123, de 1987, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de Indaia~ 
tuba, Estado de São Paulo, a contr-atar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 128.315,000brigaçõesdo Tesou~ 
ro NacionaJ - OTN. Aprovado. 

--- ........:.--Redação final do Projeto de Resolução 
n9 123/87. Aprovada. A promulgação_. 

-Projeto de Resolução_ n9 124, de 1987, 
queaútoriza a Universidade de São Paulo/Hos­
pital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões Lá~ 
bio~Palatais a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
802.11 't.OO Obrigações do TesOuro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 124/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 125, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Pirac:i~ 
caba, Estado de São Pau1o, a contratar opera­
ção de crédito_ no valor correspondente em 
cruzados, a 466.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. Aprovado: 

- Redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 125/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 126, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Piraci~ 
caba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de -créditO no valor _correspondente, em 
cruzados, a 281.955 Obrigações do TeSõuro 
Nctcional - OTN. Aprovado. 

- Redação fina] do Projeto de Resolução 
n"' 126/87. Aprovada. À promulgação. 

~_Projeto de Resolução n9 127, de_ 1987, 
que autoriza a Prefeitura Munkipal de Santa 
Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo a con~ 
tratar operâ.ção de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 120.000 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, Aprovado. 
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- Redação final do Projeto de Resolução 
n9127/87. Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Resc1ução n? 128, d~ 1987, 
que autoriza a _Prefei~a Municipal c:Ie Rio Ver­
de, Estado -de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 125.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

- Redação fmaj do Projeto ç3e Resolução 
n~ 128/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de ~esolução .n' 129,de 1987, 
que autoriza a Prefe[tura Municipal de Pedra 
Preta, Estado do Mato Grosso, a Contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a .~5.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

--Redação final do Projeto _d~ _Resolução _ 
n' 129/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 130, de 1987, 
que autoriza o Município de Diamantino, Esta­
do do .Mato Grosso, a contratar--operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de _Resolu.ção 
n~ 130/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 131, de 1987, 
que ratifica a Resolução nç 110, de 1980, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de lrecê, Esta­
do da Bahia, a elevar em Cz$ 195.132.000,00 
(cento e noventa e cinco milhões, cento e trinta 
e dois mil cruzados) o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resoll!ção 
n' 131/87. Aprovada. À promuglação. 

- Projeto de Resolução n9 _ 132, de 1987, 
que retifica a Resolução n" 351, de 1986, que 

autorizou a Pr.efejtt,lfa Municipal de Frederico 
. . Westphalen, Estado do Rio Orande do Su), 

a contratar operação de crêdito no valor de 
Q.$ 6~688.955;42 (seis inühões, seiscentos e 

· Oitenta e oito mil, nov_ecentos e cinqüenta e 
··cinco· cruzados e quarenta e dois centavos), 
Aprovado. 

. -:-=. Redação fi'n.31 d9 Projeto _cfe ResoluçB.o_ 
ri<? 132/87. Api'Qvada. À promulgação. 

...::..: Requerimento n9 84, de 1987, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa, solicitando, nos 
termos regimentais, através do Gabinete Civil 
da Presidência da República, informaçôes do 
Governador do Distrito Federal com relação 

-às suas viagens a outros Estados e ao exterior. 
- -· Aprovado. 

- -- ~-ProjetQ de Lei_ da Câmara n9 20, de 1987 
(n<? 3/87, na Casa de origem); de inicjatiya_ d_o __ 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o aproveitamento dos servidores da Em­
presa de Engenharia e Construção de Obras 
Especiais SA-ECEX. no Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem - DNER. 
Discussão adiada pór 30 dias, nos termos 
dO Requerimento n<> 135/87. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1987 
(nç 7 .6_78186. na Çasa de Origem). de iniciativa 
do Senhor Presid~nte da República, cjue altera 
a composição do Tribunal Regional do Traba­
lho da }9 Região e dá outras providências. 

- Aprovado. À sanção. 
- 1.3.1 - Matéria apreciada após a Or-
dem do Dia 

- ~equerimento nç 134/87, ~c;lo no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

__ --1.32 -Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR NABOR JÚNIOR- Disputa 
_fr_onteiriça entre os Estado!;i do Acre ~ Rop.­

- dônia. 
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SENADOR MAURO BENEVIDES- Faleci­
mento do Desembargador José Colombo de ' 
Solllé). -

SENADOR RAIMUNDO URA- Seca no. 
alto sertão da Parru.ba. 

SENADOR MARio MAt4 - Declaração do 
Ministro do E.Xercíto, na última reunião minis­
terial. -

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FEkREfRA -
Irrigação de lavo_ur~ _no Espírjto Santo. Difi­
culdad~s dos produtores rurais do _Esj)frito 
Santo, ________ _ 

SENADOR J(JTAHY MAGALHÁES - Pro­
postas apresentadas à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

SENADOR L()(fRJVAL BAP7TSTA- O P(a 
Nacional de Comb~e ao Fumo. 

SENADOR JOAO CAI.fliON- Homena­
gem póstuma a Joaquim Calmon. 

1.3.3 - Comunicção da Presidência 
- Convocação de ses~ç e:xtrapy_dinária a 

realizar-se dia 2/9, às 1 O horas, com Ordem 
do Dia que designa 

1.4 -ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSOS PRON(INCIADOS 

EM SESSÕES ANTERIORES 
-Do Sr. Senador Pompeu de Souza,profe­

ridos nas sessões de 24. e '?.7 çle agosto de 
1987. 
3-ATO DA COMISSÃO DIREI"ORA 
- n' 40, de 1987 (Republicação) 
4-PORTARIASDOl•..SECREI"ÁRIO 

DO SENADO FEDERAL 
n~ 20,21 e 22, de 1987. 
5 -MESA DIREI"ORA 
6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDO 
7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 

Ata da 56~ Sessão, em 31 de agosto de 1987 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Ignácio Ferreira, Jutahy Magalh#es e Meira filho.· 

As 14 HORAS E 30 MJN(JTOS, ACHAM-SE 
PRESENTes OS $RS. SEiyADORES: -

Mário Maia- Aluísio Bezerra- Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres -A~ _Mello" ---:-_Odacir So~- -
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Virgílio Távora - Cid 
Sabóia de Carvalho -Mauro Benevides -José 
Agripino ;..._ Lavoisier Maia - Raimundo Lira -
Marco Ma<:iel - Mansueto de Lavo_r - Divaldo 
Suruagy- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães 
-Ruy Bac_elar-José lQriádo Ferreira- Gerson 
Camata ~ João Cahnon-...:..:... Jamil Haddad -
Afonso Arinos- Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co - Severo Gomes- Fernando Henf!gue Car-

doso - Mário Covas - Mauro Borges - lram 
_ Saraiva ::..... Pompeu de Souza- Maurício Corrêa 
- -Meíra Filho - Robe"rto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Mendes Canale - Rachid 
Salc.1anha Derzi -:-Wilson Ma~ns -----:-Affonso Ca­
margo - José Rícha ~-Ivan Bonato - Carlos 
Chiarellj -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparedrilento 
de 50~Sfs. Senãdores. Havendo número regimen­
tal, decJaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

·Sobre: a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. Primelro-5ecretário. 

É H~a a seguinte 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo 5:om_ o disposto no art. 43, alínea 
a, do Regimento Interno do Senado_ Federal, que 
me ausentarei dos trabalhQS_ ç:lª Casa no período 
de 4 a 12 de !}etembro d9 corrente _CUJO, para 
breve viagem à República Federal da Alemanha, 
a convite da FUndação Friedrich !"'aJ.Jmann. 

Sala das Sessões, 31 de cwosto_ de 1987:­
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (J_osé Ignácio Ferreira) 
-A comunicação lida vai -à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário._ · 

i 

I 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 133, de 1987 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­
mento Interno, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado N9 73, de 19fi6, de 
autoria do Senador José Fragelli, que "Altera a 
redação dos artigos 18. 27, 33 e 34 da Lei N? 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna e dá outras providências", feita 
a reconstituição do processo, se necessáriO. 

Sa1a das Sessões, 31 de agosto de 1987. -
Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignádo Ferreira) 
-O requerimento lido será publicado e incluído 
oportunamente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será 
feita pelo Sr. Primeiro-SeCretái:lo. 

É üdo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 134, de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, 

Nos termos dos Arts. 222 e 223 dá Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Ex­
celência a convocação de Sessão Especial em 
homenagem ao poeta Carlos Drummond de An­
drade, recentemente falecido. 

Justlftcação 

A morte de Carlos Drummond de Andrade 
criou uma aura de verdadeira, expontânea e pro­
ftmda emoção nacional. Poeta maior do Brasil, 
dos maiores da língua portuguesa em todos os 
tempos e dos mais altos da literatura universal 
contemporânea - Drummond alcançou o mila­
gre de grandeza de ser entendido, admirado_ e 
amado pelas camadas mais cuftas e as menos 
letradas do País. Produto de sua singular capaci­
dade de transfigurar as coisas mais simples e 
até prosaicas da vida de cada dia em altíssimas 
criações de beleza ao mesmo tempo requintada 
e singela -alcançou na poesia a mesma simpli­
cidade de grandeza e aJtitude de Machado de Assis 
na prosa. Intérprete incomparável da alma nacio­
nal de nosso Povo -ao mesmo tempo que mine­
rlssimo, brasileiríssimo e universalissimo - sou­
be, como ninguém, sentir e exprimir as dores, 
as privações e os sonhos do Homem Brasileiro. 
Nada mais justo, portanto, que o Senado da Repú­
blica dedicar to_da uma sessão exb"aordinária -
tão cedo quanto possível -a um 'primeiro inven­
tário, celebração, análise e reflexão sobre o signifi­
cado e o exemplo de Drummond nos destinos 
de nossa Pátria e nosso Povo. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1987.­
Pompeu de Souza- Marcondes Gadelha­
Itamar Franco - Meira Alho - JamU Had· 
dad- Alfonso Camargo- José Fogaça­
Nabor Júnior- Leite Chaves -Ronan 11to 
-Alfredo Campos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÁOONAL (Seção 11) 

·O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferre~a) 
--0 requerimento-que vem de ser lido será vota­
do após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Tendo em vista a criação, através de Requeri­
mento no 73, de 1987, aprovado em 25 de maio 
de I 987, de autoria do eminente Senador Irapuan 
Costa Júnior e mais vinte e três Srs. SenadOres, 
da Comissão Especial destinada a levantar o grau 
de estatização da economia brasileira e a partici­
pação de empresas estatais no endividamento exM 
temo e interno do Pa"ís, a Presidência designa, 
de acordo com as indicações das Uderanças, para 
integrar a referida Comissão os seguintes Srs. Se­
nadores: Titulares, lrapuan Costa Júnior, Chagas 
Rodrigues, José Fogaça e Djrceu Carneiro, do 
PMDB; Suplentes: Nabor Júnior, Saldanha Derzi 
e Mansueto de Lavor, do PMDB; pelo PFL (Titula­
res): Divaldo Suruagy e José Agripino Maia; SuM 
plentes;_Qda__cir Soares; pequenos Partidos: PMB 
(Titular) Antônio Farias e pelo PDS (SUPlente); 
Senãdor Vrrgl1io Távora. 

O S~. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--A Presidência recebeu a Mensagem n1> 159, 
de 1987 (n' 273/87, na origem), de 26 de agosto 
do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Cons­
tituição, e de acordo com o art. 2~ da Resolução 
n~ 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para ·que o Governo do Estado de Minas Gerais 
possa elevar, em caráter excepcional e tempora­
riam~te. p lim_ite_ de endividamento daquela nni­
dade federativa, a fim de que possa emitir títuJos 
de sua responsabilidade, no montante de Cz$ 
732.551.232,00 (setecentos e trinta e dois mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, duzentos 
e trinta e dois cruzados). 

Nos termos da Resolução n9l, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu as Mensagens n\)1 160 
a 183, de 1987 (N• 260 a 272 e 274 a 284/87, 
na origem), de 26 do corrente mês, pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do arl 42, item VJ, da Constituição, e de acordo 
com o arl 29 da Resolução n9 93n6, do Senado 
Federal, solicita a autorização para que as Prefei· 
turas Municipais de Almenara, Araújos, Bambuí, 
Bom Despacho, Brumadinho, Buritis; Coroman­
del, Iguatama, Moema, Perdigão, Prata, São João 
Evangelista, Serra do Salitre, Timóteo, Clbá e Vár­
zea da Palma (MG); Belém (PA); Guaíba (RS); 
Mossoró (RN) e Petrolina PE) possam contratar 
operações de crédito, para os fms que especi­
ficam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dênda desiQnai'á, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Ignácio Ferreira) 
- Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Senador _Fernando Henrique Cardoso,_ 

·· · O SR. FER1'IANDO HEI'IRIQaE CARDO­
SO (PMDB- SP. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sem~­
dores: 

Pedi a palavra a V. Ex" para uma comunicação 
pessoal, tendo em vista o notici6rio dos últimos 
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dias e tendo eu tomado conhecimento de .carta 
enviada pelo eminente Relator Bernardo __ Cabral 
a um dos jamais da República. Queria, ein primei· 
ro lugar, trazer aqui o meu testemunho, não s6 
de apreço pessoal como do imenso esforço que 
fez o Relator Bernardo CabraJ, nestas semanas 
em que se empenhou para produzir um texto 
que pudesse ser submetido à Assembléia Nacio­
nal Constituinte e que contivesse reMndicações 
as mais variadas. O relator, e sou testemunha 
absolutamente isento da matéria, o relator fez o 
que pôde para atender, democraticamente, as 
opiniões de vários setores do Parlamento. Em 
nenhum momento, que eu tivesse presenciado 
-e tenho certeza de que em nenhum momento 
- houve_qualquer referência à questão da anistia 
nas nossas discussões. Relatos que li sobre reu­
nião havida no Prodasen, referindo-se a eu ter 
advertido o Relator Bernardo Cabral sobre as 
eventuais_conseqOêndas da formulação da anistia 
tal como se encontra no texto, não tem proc~ 
dênda. O texto expressa nesta matéria, como nas 
demais. a opinião do Relator. Não foi essa matéria 
objeto de qualquer reparo, nem de minha parte 
e nem da parte de nenhuma dos relatores ad­
juntos. 

Na carta do relator, ele esclarece que a matéria 
onde eventualmente pudesse ter_ havido confusão, 
com respeito à anistia, diz respeito a outra ques­
tâo: a destinação constitucional das Forças Arma­
das. N. sim, e não no mérito, fiz uma ponderação 
sobre quando se deveria entrar com tal ou qual 
formulaç:ão._E _o relator tomou a decisão que lhe 
cabia. E tomou a decisão com o propósito único 
e exclusivo de expressar um ponto de vista que 
tenha acolhida nesta Casa -que eventualmente 
pode não ser majoritário e, como em todo texto 
ora apresentado, estará sujeito a debates e à even­
tual modificação. 

O relator não podia se furtar a ouvir a opinião 
- como eu próprio ouvi, cOmo todos ouvimos 
-dos mais variados setores. 
-- Sabe a opinião pública que quantos me procu-
raram e com mUito maior ênfase, com muito 
maior-disponibilidade de atenção, ainda o fez o 
relator, foram ouvidos. Todos sem exceção! 

O Sr. Mauricio COIT9.- Permite V. Ex! um 
aparte? 

O SR. FER1'IANDO HENRIQ{IE CARDO· 
SO - Pols não. 

O Sr. Maurid9 ÇOf1'ê:a- Endosso as pala­
vras de. V. Ex!' no que diz respeito ao trabalho 
do eminente Deputado representando o Amazo.. 
nas, ex-Presidente do Conselho Federal da Or­
dem, Bernardo Cabral. T'we o privilégio, junta­
mente com V. Ex", de também- embora reduzi­
damente - ter auxiliado em alguma parte como 
um dos relatores adjnntos, convidado pelo nobre 
Deputado Bernardo Cabral. Agora vejo essa sarai· 
vada de acusaÇões_ contra o 11obre Deputado,-ab­
solutamente improcedente, injustas, iníquas e in­
qualificáveis, na medida em que, s6 nós que esti­
vemos ao seu lado, pudemos obseJVar toda a 
sua preocupação, toda a sua fadiga, todo o seu 
sacrifício em busca da compatibilização de um 
texto que pudesse resumir aspirações dessa so­
ciedade cansada e exausta. Gostaria de me referir 
especialmente a uma declaração que li do nobre 
Consultor~Geral da República, contendo despau~ 
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tériosà dignidade e ao brilho do Deputado Bemar:­
do Cabral, a despeito de que, no meio dos advoga­
dos, ele é conhecido como político e. no meio 
dos políticos ele é conhecld.o como jurista. Nada 
mafs insidioso, nada mais injusto. Tive o prazer­
de ser o Presidente da Ordem dos Advogados 
aqui em Brasflia, durante o manck\to de Bernardo 
Cãbral, como Presidente _do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil. Portanto, essa 
idéia de se procurar fazer um texto fQra da Assem­
bléia Nacional Constituinte, que é o redutO:_ élde... 
quado para discutirmos a delegação que .recebe-­
mos do povo, é, sem dúvida nenhuma, uma intfo.. 
missão indébita e, por isso mesmo, eu quero, 
aproveitando a observação que V. Ex' traz a este 
plenário, manifestar-me inteiramente solidário 
com as suas palavras e transmitir ao Deputado 
Bernardo C-abral o meu -~apreço e o meu respeito, 
porque só_ nós, que estivemos ao seu lado, sabe­
mos o que ele passou e, mais do que isso, Sena~ 
dor Fernando Henrique Cardoso, como V. Ex' sa .. 
lientava, nós sabemos que o texto não-é perfeito, 
mas quem leu o trabaJho da compatibilização, 
que foi o primeiro projeto, e _vê, agora, ~o substi~ 
tutivo sabe que avançamos profundamente. Nós 
não vamos fazer uma C:onstitujS::ão para agradar 
ao Presidente da República, não vamos fazer uma 
Constituição para agradar a este ou àquele setor: 
temos que elaborar um pacto que seja um modo 
de estabelecer parâmetros para que este Brasil 
possa, realmente, viver com tranqüilidade e pro­
gredir, como es_tá assentado que um dia fará,. no 
concerto das nações intema!=:ior:g~is. Muito obri­
gado a V. Ex' pelo aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Sou eu que agradeço, Sena,dor Mauricio 
Corrêa. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Sen~dor 
Fernando Henrique Cardoso, V. Ex' permite-me 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HEJ'IRJQ(IE CARDO­
SO - Pois não! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Gostaria de exaltar 
o esforço, o trabalho e a oompetência desse gran­
de Constituinte que é o Sr. Bernardo Cabral. S~ 
EX' ficou com o papel ma[s dificil. O seu papel 
de Relator da Comissão de Sistematização fez 
de S. ~ um· estuário de todos os anseios, d.e 
todas as reivindicações, de_ todas as dúvidas e 
de todas as angústias da Nação brasüeira. Essas 
críticas que, por acaso, lhe estejam sendo feitas 
são conseqüências naturais da perplexidade que 
domina e da gama de paixões e interesses que 
envolvem a sociedade brasileira. Gostaria que o 
D'eputado Bemar~o Cabral tivesse consciência 
desse fato, da admiração, do respeitO e do _alto 
conceito que toçlos nós tributamos à sua pessoa. 
M~us parabéns pelo trabalho que realizou. lnde-­
pehdentemente de concordar ou não com o con­
teúdo de sua obra, quero exaltar, por dever de 
justiça e por um reconhecimento à sociedade bra­
sileira, o que S. Ext símbolíza para este Pais. 

O SR. FERNANDO HEI'IRIQUE CARDO­
SO -Agradeço a V. EJct o aparte. 

O Sr. Pompeu de Souza- Meu nobre Líder, 
V.~ dá licença para um aparte? 
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O SR. FERriAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO _..:..: Pois~ naol Se a Mesa for cOridescendente, 
ouvirei a todos com o maior prazer. 

O Sr. Pompeu de Souza - Meu caro Uder 
Fernando _Henrique Cardos.o, quero trazer tam­
bém a minha palavra de solidariedade ao pronun­
ciamento de V. Ex', o que, aliás, constitui um lugar­
comum, porque apóio sempre o meu Uder. Nest~ 
caso, não poderia me omitir, porque é_ da maior 
justiça que se desagrave o Constituinte Bernardo 
Cabral, cuja dedícação, cuja competência, cujo 
amor ao trabalho que lhe foi conferido pela. Cons­
tituinte, por todos os Constituintes, constitui 
exemplo para todos nós. E ·comO a·vontade públi­
ca deve ser honrada, S. E:Jcf, sem dúvida, fez o 
trabalho possível. O projeto de ConstituJçâo que 
S. & apresenta não é o projeto de nenhum de 
nós individualmente. Eu próprio devo eSWr enca­
minhando cerca de 50 proposições, porque tenho 
uma série de pontos de vista divergentes, mas 
o que compete ao RelatQr é __ relatar o venCido, 
relatar o que a maioria propôs e Isto é o que 
S. Ex1 eStá fazendo. Quero acrescentar que, na 
verdade, esta campanha não me surpreende, co­
mo não surpreende a nenhum de nós. Na verda­
de, a campanha contra a Assembléia Nacional 
Constlttiillte -data de antes da instalação da As~ 
sembléia, porque forças muito poderosas, forças 
do poder econômico, sobretudo empenhadas em 
que não se_ faça uma Constituição para o povo 
brasileiro, desde antes da instalação da ~sem­
biéfa, tem feito uma campanha prévia, uma cam­
panha de vacinação contra uma Constituição um 
pouco menos injusta do que a injustiça que reina 
hoje neste País. E, pOr outro lado, neste momento, 
verificamos que há, em certas áreas do poder, 
pessoas interessadas- em elaborar uma Consti­
tuição aJternativa, pessoas que não foram eleitas, 
que não têm nenhum m.?Indato, que querem 
substituir a própria Constituinte. E isto a dignidade 
de ~dos os Constituintes ~o pode _admitir de 
maneira nenhuma. Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. José Ignácio Ferreira- V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Pois não, Excelênc;ia. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Eminente 
Senador Fernando Henrique, quero juntar a mi~ 
nha voz à de V. e,c. e à doS derriãis colegas do 
Seoad_o,mbf~hado à de V, óe' e do Senador Mauri­
cio, que mais de perto viveram, com o Deputado 
Bernardo Cabral, aqueles dias que precederam 
o oferecimento do_ texto do substitutivo, essa pro­
posta que tem sido tão comentada. Quero diz:er 
a V. Ex" que, juntamente com V. EX' e· Corri tOdOs 
os outros, relatores adjuntos, tive a oportunidade 
de sentir como ê penosa a tarefa do Relator, a 
dificuldade que tinha S. ~ para, muitas vezes, 
até deixar de lado o seu próprio ponto de vista 
para encontrar a1guma fórmula que compatibi­
lizasse, que se sintonizasse com a média das_ opi~ 
niões dentro da Constituinte. O que faz o Relator? 
O Relator relata, e neste caso, cabe incumbir ao 
Relator encontrar fórmulas, para oferecimento de 
UO'I sub_stitutivo que possa viabilizar na votação 
em plenário, isto é, ·na votação na Comissão de 
Sistematização e depois em plenário. Assím s_en~ 
do, eu,_ pessoa1mente, conheço muito de perto 
o Relator Bemardo Cabi'al. Fui Presidente da OAB 
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no ESpírito Sãh.tO Qitãnâo ele presidiu o Co~ho 
Federal da Ordem, e quando honrou, engran­
deceu o Conselho FederaJ e a classe dos advoga­
dos. Ele ensinou a gerações neste Pafs que o 
Advogado não tem senhores. ~Cim?l da c~eça 
do Advogado não existem pessoas, existe apenas 
a lei. Foi isto que gerações aprenderam com Ber­
nardo Oiliral ao longo do seu períOdo cOf!lO Presi­
dente do Conselho Federal e, d~pois d~o, na 
esteira de sua vida coli)o Advogado e atê hoje, 
agora, como Relator da Constituinte. Quero, nesta 
oportunidade, dizer a V. EX' que me sintonizo com 
o seu pensamento,·seguramente com todos que, 
de bom sen_s_o, compreendem a alta ~esponsa­
bilidade, a alta dignidade com que o Relator Ber~ 
nardo Cabral desempenha esSa tarefa enorme, 
onerostssima, de Relator da Constituinte, e dizer 
também que seguramente ele haVerá de vencer 
a todas essas criticas com um substitutivo esc_oi­
mado daquilo que ainda precisa ser retirado do 
texto que aí est(l. que não é perfeito, é verdade, 
mas representa o que se pôde apresentar até ago­
ra; e, seguramente, vai ser ainda muito mais me­
lhorado, muito mais lapidado. E é com ele q1,1e 
vamos dar ao Brasil a Constituição que os brasi­
leiros esperam. 

O SR. FERriAl'IDO HENRIQUE CARDO­
SO -Agradeço ·o aparte de V. Ex' 

ó -Sr. Maurõ- Benevides - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Pois não. Ouço V.~ com muítO prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Líder, Fer­
nando HenriqUe CardQSO, V. Ex' interpreta, sem 
dúvida, o pensamento do Partido, e o faz. com 
sua autoridade de Uder de nossa_ Bancada:, refor­
çado agora pelas manifestações dos eminentes 
companheiros Pompeu de Souza e José Ignácio 
Ferreira. Eu me perrl'l.lto, também, me juntar a 
este enalteçímento, justo e merecido, que V. Ex' 
entendeu de fazer do magnífico trabaJho, levado 
a efeito pelo Relator Bemarc;l.o Cabral, na sua 1-es­
ponsabilidade de apreciar não apenas ·a projeto 
originário das comissões temáticas, mas sobre­
tudo em função das vinte mil emendas que foram 
apresentadas na fase estabelecida pelo Regimen­
to. Eu diria a V. Ex', nobre Uder Fernando Henri­
que Cardoso, que há cerca de 20 dias, quando 
se pretendeu numa notícia, em um dos órgãos 
da imprensa brasileira,. insinuar uma restrição_ à 
conduta retilínea e ilibada de -Belnardo CabraJ, 
na sua postura de Relator do projeto da nova 
Carta Magna, eu que, eventuaJmente como Pri­
meiro-vice-Presidente da ANC, dirigia os trabalhos 
rfãquele plenário, desci da cadeira_ presidencial, 
para que no próprio plenário pudesse, na condi­
ção de simples constituinte, tomar pública a mi­
nha solidariedade ao ilustre Relator e represen~ 
tante do Estado do Amazonas na ANC. Portanto, 
diria a V. Ex", nesta breve intervenção, qUe Bernar­
do Cabral paira adma de tod;:ts e{>saS críticas. 
S. Ext soube, sem dúvida nenhuma,. até hoje, eno­
brecer e dignificar a cultura jwidica e a vida públi­
ca nacional. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Muito obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pennite V. Ex' um 
aparte? 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO- do parlamentar, das críticas que se fazem ao seu 
80 - Concedo o aparte ao nobre Senador Nel- trabalho. Natura1mente, qualquer um de nós que 
son Carneiro. _____ tentasse-fazê-lo, teria também críticas, até porque 

O Sr. Nelson Carneiro - Compreende-se 
a crítica ao projeto. O que -não se Compreende 
é que essa critica atinja 6 Relator. Pode-se divergir 
e eu divirjo de alguns dispositivos do texto apre­
sentado pelo nobre Coilstituinte Bernardo Cabral, 
mas nem por isto, sinto-me autorizado a atribuir 
interesses escusos ou propósitos injustificáveis, 
ou menos claros à redação do texto proposto. 
É predso distinguir a obra do homem que a faz. 
S. Ex' não fez um projeto seu, ele recolheu as 
numerosas, as milhares de emendas que lhe fcr 
ram apresentadas e para se julgar um homem 
não basta um fato, um parecer, um voto ou um 
dispositivo legal, é preciso julgar o homem pela 
sua vida. E nós que viemos do passado, da velha 
C"arilãra dos Deputados, que assistimos o Bernar­
do Cabral, cassado violentamente, que o vimos, 
depois, advogado militante no Rio de Janeiro, al­
çando-se _à___Presidência do Conselho Federal, 
prestigiado por todas as correntes de opinião da­
quele Estado, hoje o vemos na Câmara dos Depu­
tados, outra vez eleito pelo seu Estado do Amazo­
nas, temos de respeitar esse homem, embora di­
virgindo, muitas vezes, das suas idéias. O que 
se faz hoje é confundir a divergência de algumas 
idéias com a personalidade do relator. Isto é _que 
é preciso acabar no BrasiL 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. ~ um 
aparte? (Assentimento do orador.) 

Senador Fernando Henrique Cardoso, gostaria 
de fazer uma intercalação nesta sua comunicação 
que se toma das mais longas, evidentemente pela 
capacidade do proponente e também pela com­
petência com que, na oportunidade, a encami­
nhou e pelas qualidades da pessoa, que é o nosso 
ilustre colega Constituinte, Bernardo Cabral, fazer 
não apenas em meu nome, mas em nome da 
nossa Bancada do Partido da Frente Uberal, que 
antecedentemente já teve a palavra do ilustre Se­
nador Divaldo Suruagy, a nossa solidariedade. Per 
demos ter algumas ou várias divergências com 
o Deputado Bernardo Cabral, mas, evidentemen­
te, sobre elas, além delas, paira o princípio do 
respeito e do apreço. S. ~tem feito um trabalho 
dedicado, sério, no sentido de dar o melhor de 
si em favor dessa tarefa fundamental que é elabo­
rar o anteprojeto ou os anteprojetos de nossa 
Constituição. Queremos aSSêgurar-Jhe o direito 
de fazer esse trabalho com a mais absoluta llber­
dade, dentro dos critérios da convivência política 
que implicam na necessidade da conversação, 
da busca do consenso e do atingimento daquilo 
que vem a ser a aspiração média da sociedade 
brasileira, que eu sei que também é o que S. 
Ex!' persegue nesse trabalho com muito afinco 
e com muita predisposição. Nós, e agora falo 
corporativamente como Advogado, nos sentimos 
orgulhosos da sua condição de representar, além 
do Amazonas, além da classe política, a classe 
dos advogados nessa tarefa. Temos certeza de 
que vamos ter muitas divergências, mas temos 
certeza de que muito mais do que as divergências, 
vamos ter muitas oportunidades, e renovadas 
oportunidades desse intuito fundamental de bus­
car, através do diálogo aberto, franco, idôneo, sem 
mesquinharias. separando a figura respeitável e 
re~peitada de S. Ex' do cidadão, do político e 

aqui é uma Casa para críticas e para debates. 
Gostaria de salientar que, tendo assistido a reu­
nião do Conselho de Ministros do Presidente José 
Sarney, f!8 (j:ualidade de Líder do Senado, do Par­
tido da Frente Uberal, gostaria de ajudar a reco­
locar as coisas nos seus devidos lugares, como 
certamente já o fez e o fa-rá de maneira evidente­
mente mais bn1hante _o Senador Fernando Henri­
que Ccifâoso. O Ministro do Exército, General Leô­
naquela reunião, para um público interno, defla­
grou uma Série de comentários e versões. Em 
rriomento:-algum S. Ex~ fez qualquer referência 
menos ·respeitosa ao traba1ho e muito menos à 
pessoa do Relator. Apenas, como Ministro e, por­
tanto,- exercendo um cargo político, fez algumas 
considerações sobre o andamento do processo 
político do Pais - evidentemente é preciso que 
fique bem· claro, para que não se estimule um 
tipo de desentendimento que não soma. Estou 
aqui para fazer a boa intriga, mas a boa intriga 
em nome· da verdade e acho que não poderia 
deixar de fazê-la em dever do nosso próprio com­
promisso de homem público. Por isso, receba 
o- nosso apreço, a certeza do nosso vigor nos 
debates e, como já tenho dito outras vezes, digo 
na presença de S. Ext: acho que o trabalho de 
S. Ex" pelo menos em dois terços do seu conteú­
do, já conseguiu atingir a aspiração média. Vamos 
trabalhar neste último terço com muita fé para 
chegar a um resuhado objetivamente satisfatório. 
~ito obrigado! 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Concedo o aparte ao nobre Senador Jamil 
Haddad, pelo Partido Socialista Brasileiro. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, V. Ex' faz neste mo­
meriic:i justiÇa 8o Reiator da Corriissão de Sistema­
tização, o COnstituinte Bernardo Cabral. Quero 
deixar bem claro que quando S. ~.o Ministro 
do Exército, declara que não gostou, é um direito 
que lhe assiste, também não gostei. Quanto ao 
problema da anistia, estou radicalmente contra 
o que se encontra no projeto do substitutivo Ber­
nardo Cabral,""ãssim, vou continuar emendando. 
É um direito que me cabe emendar. Nós vimos 
ontem, rlo Jornal do Bra$1, uma reportagem 
em que ilustres figuras, deste País, inclusive o 
Ministro Odílio Denys, o Brigadeiro Eduardo Go­
mes, que é o patrono da Aeronáutica, o Marechal 
Dutra, Cordeiro de Farias, Ju~ Távora, todos, 
no passado, foram anistiados e chegaram ao final 
de carreira. Outro dia, o argumento explêndido 
contra o nosso posicionamento foi o de que aque­
las anistias tinham sido em_istias muito rápidas. 
Que culpa têm os cassados, .se essa anistia levou 
vinte anos para ser decretada? Mas como S. Ex' 
não gostou da anistia, também não gostei como 
ela se __ encontra. Agora, nem por isso acredito à 
má8 fé, nern credito à falta de hombridade do Rela­
tor Bernardo Cabral Não gostei de _uma série 
de outros- artigos que se encontram, e, regimen­
talmente, democraticamente, estou preparando 
as minhas emendas para apresentar. E se o pare­
cer for __ contrário, vou pedir destaque e defend~ 
las. Este é o regime democrático que desejamos. 
Não tenho, em absoluto, nenhuma crítica pessoal. 
CuS~· me a crer que S. Ex!', o Ministro do Exército, 
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tenha dito que uma minoria de esquerda esteja 
comandando, na realidade, o processo da elabo­
ração da Consbluição. Sentir-me-ia até muito feliz. 
porque me incluo nesta minoria de esquerda no 
Congresso, se isso fosse verdade. Mas na prática, 
no regime democráctico, há de prevaJecer a von­
~de da maioria, democraticamente, no voto. Mi­
nha solidariedade ao nobre Relator Bernardo Ca­
bral. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CABRAL 
- Srs. Senadores ... 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V, Ex!' 
4J11 aparte? -- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Nunca neguei a palavra a V. Ex', não seria 
hoje. 

O SR. Itamar Franco ""':"' Eu neril vou Pedir 
descUlpas, porque V. Ex' mal inidou a sua fala 
e _os ~partes surgiram: --

O SR.~ FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - V. Ex!' fala pelo Partido Uberal? 

O Sr. Itamar Franco- Exatamente. Não po­
deria deixar juntar a minha Voz a de- tOdos Os 
companheiros que prestaram homenagem ao Re­
lator, o Constituinte Bernardo Cabral. Acho que 
não estamos aqui para fazer desagravo- a: S. Ex'­
Se -agravo ou desagravo tivesse que-ser feito, teria 
que ser em relação ao Congresso Nacional, e 
caberia ao Deputado Ulysses Guimarães, que é 
o Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, 
fazê-lo. Mas temos que nos acostumar com essas 
vozes estridentes, com essas vozes saudosistas 
que ouviremos durante algum tempo. Se esta As­
sembléia for livre e soberana, como esperarrros 
que o seja, e o Relator Bernardo Cabral tem de­
monstrado isto, com a sua simplicidade, sua inteli· 
gência, com a sua independência, nós, do Con­
gresso Nacional, iremos fazer ouvidos moucos 
em relação a essas vozes que nada mais repre­
sentam no Pafs, a não ser, evidentemente, se qui­
sermos dar importância a elas. Seria o caso, meu 
caro Uder, naquela altura dos acontecimentos, 
se fosse em outro país, talvez o Ministro do Exér­
cito, nesta altura, estaria preso pelo Presidente 
da República ao invés de estar falando da Assem-
bléia Nacional ConstitWnte. · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos 
apenas reafirmar o que já disse: muitos ajudaram 
o nobre Relator Bernardo Cabral, mas poucos 
estiveram tão próximos a S. Ex' como eu, em 
todos os episódios aqui referidos. É por isto que 
quis dar este testemunho, porque posso lhes asse­
gurar que em nenhum momento, no que _diz res­
peito à questão da anistia, houve qualquer reparo 
de quem quer _que fosse. Os reparos que existem, 
e existem, são como o fez o nobre Senador Jamil 
Haddad, em função da opinião de _cada um de 
nós, mas não em função de ter havido qualquer 
deslise do Relator ao tratar desta matéria Senti­
me na obrigação de dar este testemunho ao Sena­
do da República, e reafirmo, embora desneces­
sário, o que disse o nobre Senador Chiarelli: na 
reunião dó Ministério, que causou tanta celeuma 
- eu estava presente - e é público e notório, 
pedi a- -palavra para me manifestar, porérri -nao 
houve essa possibilidade, porque havia encerrado 
a reunião, nao houve qualquer referê.nci.a do Ge-
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neral Ministro do Exército ao Constituinte Bemar-_ 
do Cabral e nem sequer houve reparos aos textos 
que ora se falam, de anistia ou_ qualquer outro; 
houve apenas uma referência relativa aos gastos 
que eventualmente seriam causados por medidas 
que estão propostas no anteprojeto. Esclareço, 
para também deixar bem claro, o que já me foi 
atribuído, que o que está nas disposições transitó­
rias, multas vezes, é o modo pelo qual o Relator, 
diante de demandas de fortes categorias sociais, 
escolhe, para poder, posterlonnente, depois do 
debate, chegar a um texto mais singelo e mais 
enxuto. É wna questão do processo· de desenvol­
vimento da elaboração da Constituição. E muitas 
das críticas que têm sido feitas são por ignorância 
do processo da Assembléia Nacional Constituinte: 
não percebem que o Relator tem que incorporar 
com forte apoio, e que no estágio atual - está 
em estádio de discw;são- esta discussão é que 
permitirá, no estágio seguinte, o Relator apresen­
tar um texto escoimado, de eventuais exageros 
ou, muitas vezes, até mesmo de contradições. 

Quero dizer, também, Sr. Presidente, que o que 
estamos fazendo é o normal. Quando a mim me 
foi perguntado a respeito das opiniões sobre a 
matéria, pelo Sr. General Ministro do Exército, 
minha declaração foi muito simples, embora te­
nha sido mal compreendida pelos outros MinJs­
tros da República, foi de dizer que neste momento 
todos têm mais do que o direito, têm o dever 
de falar e portanto que o Ministro, na medida 
que falou como Ministro; dispôs um ponto de 
vista, e o ponto de vista de S. Ex' há de ser acatado, 
como há de ser acatado o ponto de vista do Bispo, 
do Uder Sindical, do Uder, como recebi em meu 
gabinete, Ronaldo Caiado, que sabidamente tem 
imposição no espectro político, bastante distante 
da minha. não obstante nós termos que, neste 
momento, ouvir e acatar a opinião de todos. 

Eti disse que a decisão para os Constituintes 
há de ser formada a partir da consciência de cada 
um, e que eu, ao votar, penso sempre nos que 
me elegeram,- não por um argumento de que 
tive mais ou menos votos do que quem quer 
que seja, mas pelo respeito que todos nós temos 
que ter pelo nosso eleitorado. Se a opinião for 
correta, se o meu eleitorado puder assimilar essa 
opinião, não tenho dúvida nenhuma no sentido 
de apoiar a opinião de quem quer que seja. Mas, 
de forma alguma, nesta Casa, pode-se aceitar 
pressão, a pressão s6 existe quando o Constituinte 
cede a ela. Eu dou meu testemunho: assisti o 
Deputado Bernardo Cabral em muítas discus­
sões; S. Ex" nunca-cedeu. (Muito bem! Palmas.) 

DOCCJMENTOA Ql/E SE REFERE: O SR. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO EM 
SEXJ DISCURSO: 

BrasíJia, 31 de agosto de 1987 
limo Sr. 
Dr. M. F. Nascimento Brito 
MO. Diretor-Presidente do Jornal do Brasil 
NC Dr. Luiz Orlando Carneiro 
Rio de Janeiro - RJ 

Meu caro Dr. Nascimento Brito: 
Sabe V. S• a estima p-essoal que lhe dedico. 

Nem por Isso posso deixar de registrar que é 
profundcunente desolador verificar que a serie­
dade de um jornal- como é a do seu - possa 
vir a ficar toda comprometida ao dar a lume um 
editorial como o de ontem, sob o título "Rumo 
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ao Impasse", às fls. 1 O, pela absoluta falta devera­
cidade no que ali se afirma 

Nele se Vê: ''Não é de estranhar que, chegada 
a hora de apreSeO.taÇâO- do anteprojeto pela Co-­
missão de Sisteritatização, um ato de traição fique 
impresso nos anã!s da Constítuirite. O relator des­
se trabalho, Deputado Bernardo Cabral, fez um 
acordo com as Forças Armadas, por intermédio 
do Ministro do ExércitO, a respeito do que deveria 
figurar sobre anistia no texto da Constituição. O 
Senador Fernando Henrique foi testemunha do 
acordo e estava presente quando o relator, em 
cima da hora, cedeu às facções de esquerda e 
incluiu no trabalho final uma alteração que Violava 
o combinado: "eu acoltro a proposta", declarou 
o relator, imediatamente advertido sobre as coris­
qüências pelo líder do PMDB, Fernando Henrique 
Cardoso." 

E- rrtais adiante: "O Deputado Bernardo Cabral 
comportou-se evasivamente~ do ponto de vista 
ideológico e políticó; até o ato de ruptura do acor­
do sobre a anistia, incluída no anteprojeto na un­
décima hora." - -- -

Quero que toda a Nação saiba- e não apenas 
V. S•, eis que darei conhecimento deste texto no 
PlenáriO da- CaSa legislativa à qual pertenço ..;_ 
de que não cedi a nenhum@ facção e não traí 
nenhum acordo feito com o Ministro do Exército 
sobre a anistia que deveria figurar no texto do 
substitutivo que apresentei. Até porque nunca re­
cebi solicitação do Ministro do_ Exé(cito ou de 
qualquer outro Ministro com esse objetivo, uma 
vez que sempre tive o privilégio de manter a inde­
pendêncfa do Poder ao qual tenho a honra de 
integrar. 

Ade~ais, em nenhum instante, o Ministro Leô­
nldas Pires GonÇalVes a mim fei ciualquer decia!-a­
ção;em público ou em particular, deter eu traído 
acordos. E tampouco o Senador Fernando Henri­
que Cardoso me "advertiu" sobre as conseqüên~ 
elas da a_nistia. Nem tinham ambos por que fa­
zHo, 

Portanto, a palavra traição é fruto de uma espe­
culaçbo- de_ nítida má-fé- que nela se aplica, 
por qualquer ângulo, à minha atuação parlamen­
tar ou profissional. Aliás, desafio a quem quer 
que seja que prove ter eu cometido o mais simples 
ato de ruptura de acordo sobre anistia. 

A reunião com as facções de esquerda- como 
tantas outras realizadas com as de direita- ocor­
reu dentro do natura] e recíproco respeito e teve, 
única e tão-somerite, como conseqüência, a alte­
ração da redação anterior sobre o papel das For­
ça$ Armadas para a adaptação daquela de autoria 
dO-projeto da Comissão Afonso Arinos. 

._ Al~@ç.ào _que me pareceu mais apropriada e 
da qual assumo total e inteira responsabilidade. 

Esperando que V. S• me assegure, na integra, 
o direito _de resposta a este esclarecimento, envio­
lhe um cordial abraço. - Bernardo CabJ'al, 

Durante o discursO do Sr._ Fernando 
~ _Henrique Cardoso, ocupa a cad_eira da Pre­

__ siâência o Sr. Meira Filho que é, a seguir, 
ocupada novamente pelo-Sr. José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Francõ, como Uder do PL 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL-MG. Como 
Lider, sem reviS;âo do or.:,.dor.} -.Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Gostaria de -Começar eSta filla, lembrando Axel 
Munthe, em San Michele: 

"Resta sentarmos numa poltrona, escutan­
do O longínquo ruído de Vozes dos tempos 
idos." 

VO?.es dos tempo idos! Quando ouvimos o quê? 
Eleição direta para Presidente da República é 

ci ci!lffiínho que se apresenta para a rotatitivade 
do pOder vedada pelo regime autoritário. Eleição 
direta_ é o caminho mais direto para o Estado 
democrátiCO. - - - - - -

Elevação do salário médio real, em função do 
alUllento da produtividade média da economia 
naciohal e redução met6dica e substancial das 

-diferenças entre salários mais baixos e mais ahos. 
Aumento da eficiência e da competitividade do 

setor estatal da economia desconectando-o da 
especulação financeira, redirecionando-o SQb o 
controle do Congresso. 

'Vozes que diziam o quê, Sr. Presidente e Srs. 
Senadp_~es? 

Priorização de um programa social de sanea­
mento, educação, habit?lção popular, transportes 
e previdêm::ia. 

E que vozes ouvimos hoje, Srs. Senadores? _ 
t Acabamos de ouvir há pouco o nobre Uder 

do PMDB e os apartes de diversos Srs. Senado_res. 
Tive a oportunidade de apartear S. Ex", dizendo 
dos ruídos até estriç:l.entes e preocupantes, não 
só para com o Relator, mas para com todos nós. 

A fala do eminente General Ministro do Exército, 
extemporânea, não contribui em nada, no mo-­
mento, para o processo político nadonaJ, quando 
fala numa ConStituinte rpanipulada por setores 
radicais, quando fala que esta Constituinte que 
está sendo realizada não corresponde aos anseios 
do povo. Diz-se que a fala de S. ~ foi proferida 
numa reunião fechada do Ministério. Mas, no mo­
mento em que essa fãia transpôs os umbrais do 
Palácio_ do Planalto, ela tornou-se pública._ E, sen­
do pública, merece _a contestação de todos nós 
democratas. 

Vozes __ que são verdadeiros cantos .. de _<:isnes, 
saudades de um passado que _esperamos jamais 
volte ao Brasil, saudades talvez do autoritarismo 
do regime antipopular. 

Cheguei mesmo, Srs. Seiiadores_, a d_i.zer no 
meu aparte ao Senador Fernando f1enriqu~ Car­
dos_O, que a palavra de S. Ex.' o Miolsb:o do Exérc;;ito 
deveria ter sido conte_s_ta_da não por n6s Consti~ 
tuintes, ma.s pelo Senhor Presidente da República. 
No meu entendimento, _S. Ex' extrapolou sua flm­
ção de Ministro e de C9mandante do Exército, 
e deveria, quem sabe, Sr. Presidente, ter sido deti­
do pelo próprio Presidente da República. 

Há riqueza no processo e na produção da Cons­
tituinte! 
-É claro que há c.ontradiç~s_,_ mas elas existem 

em muito maior amplitude e profundidade no 
selo da sociedade. São as contra.dições típicas 
do reaJ, e isso, quer queira quer não S. Ex', o 
eminente General Le:ônidas PirE:s Gopçal.ves, ou 
quaisquer outros, terão que entender as contra­
dições existentes no seio da sociedade, que have­
rão -de se refletir e refl~terri no seio da ConstlbJinte. 

N está, Srs. Senadores, um proc::esso ric:o, não 
apenas pelo trabalho dos Srs. Constituintes. V. 
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Ex', Senhor Presidente, que tem sido um dos mais 
dedicados nesta tarefa, sabe que aí estão também 
as emendas populares trazendo, talvez pela pri­
meira vez na história republicana, uma contribui­
ção efetiva do povo na nova Cõnstituiç_ão. Onde, 
então, a manipulação de setores radicais? No 
comportamento dos Srs. Constituinte$? No traba­
lho de todos nós que aqui estamos, neste instante, 
em Brasília? 

A nossa responsabilidade é histórica. Ela é por 
si indelegável e intransferivel; nem para amanhã 
ou depois de amanhã: é para hoje; nem para 
outros. mesmo que sejam princfpes ou generais. 
Este é nosso dever -e nossa responsabilidade. 

Todo cidadão se pergunta se pode dar a sua 
opinião. Pode e deve dar a sua conbibuição à 
Assembléia Nacional Constituinte através de 
emendas populares, inclusive de propostas dos 
Srs. Parlamentares. 

Quando o Ministro do Exército fala, num País 
corno o nosso, não é um simples cidadão ou 
o porta~voz do Governo, mas o porta~voz dos que 
detêm o monopólio da força. Isso é grave! Neste 
instante, o próprio General, Ministro do EXército, 
há de entender que a sua fala em nada contribuiu 
para o processo constituinte. 

Sr. Presidente, ou não nos curvamos, ou tere-. 
mos de assumir o ôn_us de tr~idores da Naçãq, 
de defesados no tempo e no espaço. 

Digo aos Srs. Senadores e a V. Ex" em espe~ 
cial, Sr. Presidente que, por sorte talvez do Brasil, 
esta fala processou~se agora, ainda no processa 
de elaboração da Constituição. Mas, imagine V. 
Ex', se esta fala Se desse já com a COnstituição 
promulgada o que teria havido neste País!. •. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, na esperança cada 
vez mais forte de que, como nos ensinava o gran~ 
de mineiro Milton Campos, "a Constituição nãó 
pode refletir uma realidade qualquer; ela há de 
refletir a realidade nacionaJ". É preciso que as 
Forças Armadas, os trabalhadores, enfim todos 
nós entendamos que esta Constituição tem que 
refletir a realidade nacional. E: esta reaJidade, neste 
instante, neste momento e neste agora está cheia 
de contradições da sociedade, e que se refletem 
aqui no Congresso Nacional, na Asssembléia Na~ 
cional Constituinte. A Constituição deve refletir 
a: realidade no seu imperativo premente de trans~ 
formação e mudança - e é preciso deixar bem 
claro, de transformação e de mudança e não de 
uma ação retrógrada. O grande desafio, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, as grandes questões da 
sociedade brasileira ainda não foram equaciona~ 
das: o problema da dívida da externa, o problema 
da questão agrária. O País que teln, nunCa é de .. 
mais repetir, a oitava economia mundial, está si~ 
tuado socialmente entre os países mais pobres 
do mundo. Tudo isso leva exatamente a que esta 
Constituição, que esperamos duradoura, que es~ 
peramos seja respeitada por aqueles que têm o 
dever de respeitá~Ja, se tome, realmente, uma 
CóhstitiiiÇãoque expresse o-pensamenlo moder .. 
no da sociedade brasileira, através de seus repre-­
sentantes. 

Nâo há, pois, como aceitar ameaças ou intimi~ 
dações. EsPeramos Sr. Presidente, que não te­
nham sido nem ameaças nem intimidações. Es~ 
peramos que isso tenha sido apenas um desabafo 
extemporâneo de quem, talvez, não c:onheça de 
perto o trabalho dos Srs. C:OriStituintes, não c~ 
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nheça de perto o traballio do nobre Relator Ber­
nardo C:abral, não conheça, sequer, talvez, na sua 
totalidade, no seu universo, o texto elaborado, atê 
agora, da Constituição, que haverá de receber 
emendas, haverá de sofrer transformações por 
todos nós, Constituintes, pela própria sociedade. 

Coilcluo. Sr. Presidente, para dizer que, legfti­
mos representantes do povo, porta~vozes e intér­
pretes desta realidade, entendemos que já não 
é mais tempo de tradição, é tempo de mudança, 
e é preciso aceitar a mudança, se queremos uma 
Nação forte. Estamos no limiar do terceiro milê~ 
nio, e, ao entrar no terceiro milênio, o Brasil haverá 
de ser forte, se for uma democracia, haverá de 
ser forte, se souber respeitar o estado de direito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR- PRE81DEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Mau~ 
ôdo_Cqrrêa, cOmO Uder do PDT. 

O Slt MAURiCIO CORRêA (PDT '-' DF. 
Co11_1o J_íder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
reviSão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

En~Ontra-se aqui no Senado o Projeto de Lei, 
originário da Câmara dos Deputados, sob o n9 
8, de I 986, que "Dispõe sobre a utilização de 
imó"Veis residenciais élé propriedade da União, das 
entidades da Administração Federal e das funda­
ções, sob supervisão ministerial, localizados no 
Di,$trito Federal." 

Esse projeto, apesar de já ter tramitado pela 
Comissão do Distrito Federal e de outras Comia~ 
s_ões, até hoje não chegou ao Plenário. São 7 
mil funcionários públicos que estão esperando 
uma decisão desta Casa. Não é justo que não 
se ac_elere, de tal modo que o Projeto possa ser 
encaminhado ao Plenário desta Casa para· sobre 
ele decidirmos, respondendo, assim, à ansiedade 
desses 7 mil funcionários Públicos do Distrito Fe­
dral, muitos deles aguardando, inclusive, que es~ 
_sas vendas sejam efetivadas para poderem apo-
sentar ~se. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cotidianamente 
os jornais e as emissoras de rádio e televisão 
-desta Capital vêm noticiando uma série de escân~ 
dalos e sucessivos desmandos ocorridos no Go­
verno do Distrito Federal, cujos _episódios, além 
de comprometer a fidúcia na Administração Públi~ 
ca e ferirem-a dignidade de importantes cargos 
públicos, ofendem sobremodo o brio da própria 
comunidade. 

Sobre ai cantantes denóncias de corrupção, 
malversação dos dinheiros públicos, peculatos, 
prevaricações e outras investidas que entremos­
trarn descalabros admin~trativos no Corpo de 
Bombeiros, na Policia Militar, na Companhia Imo­
biliária éle-BfaSítía --TI;RRACAP, no Serviço de 
Um~ Urbana- SW, nas Administrações Re~ 
gionais da Ceilândia e do Gama e em outras enti­
dades integrantes do complexo administrativo do 
[)istrito F~deral, o Sr. Governador não se dignOu 
ã prestar nenhUma informação cabal a esta Casa. 

Como se não bastasse, eis_que agora nos de­
frontamos com fartos noticiários denunciando 
um rol de irregularidades cometidas pela CAESB, 
no que tange á cóntrataçâo, a peso de ouro, de 
duas poderosas empresas privadas do ramo da 
engenharia, pã_ra adaptãção e ampliação -de esta~ 
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ções de tratamento de esgotos, a pretexto de des­
poluir o Lago de Brasília. 

Oxalá seja esta a mostra última da incompe~ 
tência administrativa do último dos biônicos e 
que as eleições diretas que estão porvir nos resga~ 
tem_a honra, primazia e glória de a_qui vivermos, 
Atenho~me, nesta oportunidade, à inculcada 

farSa de deSpoluição .9-o Lago Paranoá, que nos 
custará mais de 156 -rq_ilhões de dólares, mas 
que não será a solução raci9nal, dada à precarie­
daqe do próprio projeto e por--d_is_crepar da orienta~ 
ção técnica_r~omendável, cjonstituihdo-se, por 
isso, num verdadeiro escám!p aos contnôuintes 
já ~corchados pela voracida~e tnbutária implan~ 
taQ~ pelo regime de arbítriofseguida com todas 
as homenagens pelos que h ~e detêm o Poder. 

Vários são os motivos par, se questionar sobre 
a probidade dos contratos/recém~firmados pela 
CAESB, merecendo realc_t{ por propiciarem opí­
paros ganhos para as en,presas contratadas, a 
anu1aç:ão da licitação anb}tlormente realizada para 
dar lugar à ora questiohada, com o substancial 
aumento do valor do empreendimento que pas~ 
sou de 45 milhões para 125 milhões de dólares; 
a falta de aprese_ntação do Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA); a opção pelo tratamento terciá~ 
rio, dentro da Bacia do Pªranoá, ao invês da expor­
tação dos esgotos tratados a nivel secundário, 
fora da mesma Bacia; a inserção da dásu1a con­
tratual prevendo a aplicação da_ correção mone­
tária a favor das coritratadas, em: detrimento_ dos 
recursos orçamentários e financ!firos da CAESB. 

Esc:uso~me a priori, e em reverência_ao Poder 
Judiciário, de expender opinião de natureza juri~ 
dica a propósito da falta de apresentação do Rela­
tório de Impacto Ambiental (RIMA), que deveria 
ter sido submetido à aprovação do órgão licen­
ciador competente, que no Distrito Federal é a 
COAMA - CoOrdenação do Meio Ambiente, 
Ciên<:ia e TeCnologia, sob a Supervisão da SEMA~ 
1EC - Secretaria Extraordinária para Assuntos 
do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, eis que 
a matéria ainda se encontra sub judke, em de­
c::orrênc:ia da Ação Civil Pública proposta pelo Mi­
nistério Público -do Distrito F eder:al contra a 
CAESB. 

Numa atitude inusitada, para não dizer inquali~ 
ficável, mesmo estando a matéria sub jUdlce, 
a CAESB, faltando com o devido respeito à Justi­
ça, firmou os malsinados ~ontratos, em que pese 
a Procuradoria Geral do <lavemo do DF exarado 
parec:er no sentido da aprcisentação do RIMA. para 
o qual o Sr. Governador fez ouvidos moucos. 

O mesmo Governador, afleimado e vingativo, 
que deniitiu o Df. Benjamim Sicsu, por não lhe 
haver dobrado a Cerviz, do cargo de Coordenador 
do Meio Amb1ente, no exato instante em que este 
prestava seu depoimento perante O Douto magls~ 
trado incumbido do deslinde da tormentosa ques~ 
tão. 

Que densos mistérios são esses que fazem com 
que o GDF tema a verdadeira avaliação do impac­
to ambiental que as famigeradas qbras caus~? 

À Comi são dó Distrito Federal, no Senado, com 
sua altivez, espírito Suprapartidárío e voCação pú~ 
blica, cabe desvendá~los. 

Quanto a05: métodos considerados para a ne­
cessária despoluição, pelo que pude depreender 
à vista os documentos que me vieram às mãos, 
foi escolhido o pior para o Erário e, c:onseqO.ente­
mente, o melhor para as felizardas empresas que 
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aboscarão fabulosas somas de lucros às expensas 
do dinheiro do povo. 

É que no programa de despoluição do Lago 
Paranoá, dois foram os métodos considerados: 
o do tratamento terciário dentro da Bacia e o 
da exportação dos esgotos tratados a nívefsecun­
dário, fora da Bacia. 

O primeiro consiste na ampliação e melhora­
mento do tratamento dos esgotos sanitários que 
aportam às duas estações de tratarnei1tã de esgo­
tos situadas às margens do Lago Paranoá, ou 
seja, do aumenta na capacidade de recebiffiento 
dos esgotos (passando das atuais 225.000 pes­
soas para 710.000 pessoas) e da melhoria do 
processo de tratamento dos esgotos (passando 
de tratamento secundário para tratamento terciá­
rio ou biológico). 

Compõe, ainda, o projeto, a colocação de redes 
coletoras de esgotos ao redor de todo o Lago, 
com a utilização de 19 estações de bombeamento 
do esgoto, que circulará sob pressão às margens 
do Lago Paranoá. 

O segundo método, ou seja, o da exportação 
dos esgotos, é wna alternativa amplamente con~ 
templada em diversos relatórios técnicos- produ­
zidos para analisar o problema e consta, bas[ca­
mente, de s_e proceder ao tratamento dos esgotos 
produzidos na Bacia do Paranoá, fora da Bacia, 
a nfvef secundário, exportando-se pela calha do 
rio Parnnoá. 

Para implantação dessa alternativa seriam colo­
cadas redes coletoras de esgotos ao redor do 
Lago Paranoá, mas que funcionariam por gravi­
dade, não sendo necessária a construção de_ esta­
ções elevatórias. 

A título exemplificativo, pode-se citar, como 
fonte dessa alternativa, o relatório "Estudos para 
o Controle da PoJujção do Lago Parânoá" produ­
zido pela Planidro, datado de maio_ de 1975, em 
que está escrito textualmente no seu item Conc::lu­
sões e Recomendaç:ões: - "A alternativa de ex­
portação de esgotos corresponderá ao menor 
custo, qualquer que seja o aspecto enfocado: cus­
to do investimento inicial, valor atual dos custos 
totais ou custo anual total." 

Outro estUdo técrrloo a fazer afirmàtiva seme­
lhante é o relatório intitulado ''The Lago Paranoá 
Resturation Project~ Final Report, March, 1979", 
assinado pelo Professor Sven Bjork, c:\o_ Depart­
ment of ümnofogy, University o f Lund, Sweden. 

Saliente-se que as duas alternativas citadas 
eram o resultado final de todas quantas foram 
analisadas como possíveis de serem implemen~ 
tadas. 

A certa altura do processo de negociação, hou­
ve um entendimento por parte dos agentes fman­
dadores que a alternativa mais viável era a que 
contemplava o tratamento terciário num flagrante 
contraste com os relatórios técnicos já produzidos 
e que apontavam para solução diferente. ~ 

Com a escolha promovida, passou-se a traba~ 
lhar com a hipótese realista de implementar a 
solução do tratamento terciário que, para Um per­
feito funcionamento, requer o atendimento es· 
pecifico de detennlnadoa parâmetros de pro­
jeto. 

Enfim, quem -deftniu a opção foi o Banco Mun­
dial e não a engenharia brasileira. 

Opção alienígena que se txaduz como impo­
sição. 

Imposição que se tradllZ _çomq_ subserviência 
do Sr. Governador. 
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No que diz respeito aos parâmetros de fundo­
i!amento do trãtanlerl.to terciário foi com base 
nas preffiissas do PEOT e no limite populacional 
ali estabelecido (700.000 habitantes) que foram 
desenvolvidos estudos e projetos técnicos para 
o sistema de esgotos sanitários da Bacia do Lago 
Paranoá. Convém. salientar que foram excluídas 
nesses projetos técnicos as p0pu1ações corres­
pondentes ao MSPW, Vargem Bonita e Mansões 
dO Lago que deverãO ter soluções individuais para 
seus efl!Jentes sanitários. 

As estações de tratamento de esgotos que se 
planeja construir objetivam operar um processo 
de purificação de esgotos pioneiro no Brasil, o 
denominado Processo Bardenpho modificado. 

Os processos biológic:os de tratamento de es­
gotos, como é o desse caso em questão, são 
muito sensiveiS a variações nas c~cterlstic:as 
quantitativas e quallt&itfvas dos esgotos. Desta 
forma é imprescindivel que as estações operem 
para os parâmetros ªdmitidos, sob pena de com­
prometer todo_ o re_ndimento do processo. 

O processo exige certas condicionantes dimá­
ticas em que Brasília é muito favorável e uma 
condido~nte maior que é represen~da pela po­
pu1ação de conttiby_ição fixada em 710.000 habi­

-tantes, segundo dados do projeto. 
Portanto, não se pode perder de vista o incre­

mento popUlãciOOãl na: Bacia do Paranpá, cuja 
panorâmica condena a contratação das obras pe­
lo desperdício de uma fabulosa soma de dinheiro. 

Os principais inStrumentos de planejamento 
produzidos para o Distrito Feder_~. tais como o 
PERGEB - Programa Especial dif Região Geoe­
c:onômi<:a de Brasília, o PEOT- Plano Estrutural 

=ele Organização Territorial do Distrito Federal, e 
mais rec:enterriente o Anteprojeto de Lei do Plano 
de Ocupação e Uso do Solo do Dispj_to Fe<teral 
são todos d_oç~mentos que se basearam_em pre­
missas tais COmo "população de saturação ou 
cont~nção de cr.esc;írnentq". 

Cóffio população limite para o Distrito Federal, 
o PEOT referiu~se a dois milhões e quatrocentos 
mil habitantes. · 

Transconida uma década da apresentaç~ do 
P.EOT, evidentemente muitas das premissas téc­
nicas que lhe deram suporte sofreram modifica­
ções: a que mais se modificou ao longo dos anos 
e- que é merecedora das maiores reflexões é a 
relacionada com o aumento populacionar no Dis­
trito Federal. 

Assim é_ que em todos esses estudos havia uma 
"população de saturação" para a Bacia do Lago 
Paranoá fixada em tomo de 700.000 habitantes. 
A partir daí a palavra de ordem era "contenção 
do -crescimento". 

Até_ então não_ se cogitava de aumentar o cOntin­
gente populacional dentro da Bacia do Paranoá. 

Hoje já dispomos claramente- cte Um_ projeto 
governamental que propõe a expansão de Br~ilia 
para detenninadas_ áreas. É o plano el~rado 
por Lúcio Costa,_e aprovado pelo Conselho de 
Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente- CAU­
MA. em sua reunião de 24f2/ff7. OS novos bairros 
terão quadras semelhantes às do Plano PUoto, 
CtJm Pr~ios_.~ 3, 4 e _i? an~~es, sobre_pilotis 
e se denomin.arão; -•J _Bairro Oeste Sul~ b) ~rro 
OeSte Norte; c) Quadras Planalto (incluindo a 

~ atual Vda Planalto); d) Quadra da EPIA; e) Asa 
NOva Sul e f) Asa Nova Norte (que incluirá a 

~ v.ia f'aranOã). · · 

· Tal incremento populacional dentro da Bacia 
do Lago Paranqii represen_tará uma popu1ação 
de cerca de um milhão e meio de pessoas ao 
final de dez anos. Esta q1,1antid~de é mais do que 
o dobro do previsto pelo PEOT e cônternplado 
como premissa fundamental pelo processo 
de Tratamento Terc;iário dos esgotos sanitários. 
Ou seja, a de implantar ta1 tratamento, estará sen­
do desconsiderado o Plano Lúcio Costa para o 
adensamentO da Bacia do Paranoâ. 

Eis aí, Sr. Presidente, as razões pelas quais, 
na qua1idade de representante do povo que me 
confio_u~ por expressiva votação, o crédito ..da sua 
C'Onfiança, não posso pactuar éitravés dO- sHênclo 
conivente, com essa incúria admirústrativa, para 
não chamá-la de desonesta, bionlcamente !in pos-
ta ao Distrito Federal. --

0 Sr. Itamar Franco - V. Ex' permite-me 
um aparte, Senador Maurício Corrêa? 

OSR. MAURíCIO CQRRé:A,___: Com o maior 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Evidentemente, não 
vou entrar rias qUestõe_s téqtjc;as, porque não as 
conheço e não saberia julgá-Í8$ tão bem qu-anto 
V. EX' demonstra na Tribuna do Senado da Repú­
blica. Mas não possO aceitar, meU caro e prezado 
amigo, Senador Mauríc:io Corrêa - não como 
amigo do Govél'nãdor, pois honro-me da sua ami­
zal:le - o que V. Ex' diz do homem público Josê 
Aparecido, quando afirma da sua subserviênc:ia. 
Um homem, Senador Maurício Corrêa, que _com 
menos de trinta anOs de idade,-foi um dos primei­
ros-a serem CãSSadOS ne-ste P~ís, na _éPoca do 
regime auíOritárío, que não _se S1-1jeito_u ció regime 
em- que ~o_ País Vivia naquela época, não posso 
<:rer cfue·_este hOmem, na altura de sua vida, tivesse 
sUbserviência qualquer e, particularmente, com 
Ofgànismos internacionais. Chocarain-me pro­
fundamente essas argumentações de V. ~. um 
homem inteligente, um homem preparado, um 
homem conscfente c;omo V._ Ext Se da Tribuna 
do Senado g_~ República tivesse, como está apre­
sentando detalhes técnicos da obra, contestando 
ou não.a viabilidade da despoluição do Lago Para­
noá, n6S _aqui-não _est:arlamoS dando aparte a V. 
EJcP neste instante, mas temos -que f.:,.zê-lo, [)ão 
no sentido de defend~r a dignidade do Gover­
nador José Aparecld_O esta não precisa ser defen~ 
dida, todo o povo brasileiro conhece as mãos 
limpas, a dignidade de S. Ex' Lamentavalmente 
os adjetivos ~ m~smo os $~S@ntivos que V. _Ex" 
usou em relação ao Governador do Distrito Fede­
ral, tenho" certeza que, na revisão que fizer do 
texto do seu discurso,_ V. Ex' há de ver que foi 
acre, que passou dos_!imites, não respeitando se­
quer a figura humana do Governador, mas, sobre­
tUdo, sendo injusto para com wn _homem que 

._tein dedicado muito, e muito, da sua vida em 
beneficio do Pa.ís e dOs altos iiltet~eá do Distrito 
Federal. Já disse m~itas vezes- e particular­
mente - ao GovewadQr do Pistrito Federal, e 
posso dizei a V. ~. que desde-que cheguei a 
esta Casa,· SenadOr Maurício Corrê-a, fuTuro dos 
prinleifos - senão o primeiro·::_· á ãprêsentar 
emendas propondo eleições diretas para o Distrito 
Federal e, talvez, o primeiro a propor a eleição 
~e Assembléia Legislativa, através de emenda 
constit\iõOiial, por duas vezes e, per duas vezes, 
rejeitada pela Maioria de então. Sou homem que, _ 
desde que aqui chegue~ representando o Estado 

--·de Minas Gerais, Que vei1hõ defendendo as ele{-
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ções diretas para o Governo ào Distrito Federa1, 
a necessidade de uma Assembléia Legislativa e 
a necessidade de representante do Distrito Fede~ 
ral, como tem hoje também na pessoa de V. Ex' 
Ma~ não posso concordar, sinceramente, com as 
observações que V. Ex" f<!4. num momento infeliz 
de sua fala, sobre o Governador José Aparecido. 

O SR. MACIRÍCIO CORRÍiA - Agradeço 
a V. EJcl' esse aparte e quero reiterar que li, e por 
ter lido e refletido mantenho exatamente o -que 
está escrito no discurso. N.é lowo-v. ~nesse 
esforço ingente de tentar defender o Governador 
pelos laços de amizade, até por - até agora, 
ao que sei -vinculações partidárias e por uma 
outrn: série de razões que ligam V. Ex' ao Gover­
nador do Distrito Federal. -

O Sr-.Jtamar Franco- Não há outras razões, 
EX' As razões são da minha: consciência que dizem 
a verdade sobre a vida do Governador José Apare­
cido. V. Ex' não deixe, no Senado da República, 
qualquer aleivosia no sentido de que há outras 
razões. Em absoluto. 

O SR. MACIRÍCIO CORRÍiA-Senador Ita­
mar Franco, conheço V._ Ex!' há muito tempo, e 
as razões às quais quero referirwme são aquelas 
que levaram o Governador a Minas -Gerais a apoiar 
V. Ex', que foi candidato ao Governo do Estado 
de Minas Gerais, e fudõ- mineiro sabe disto. 

O Sr. Itamar Franco- Evidente, mas então 
V. Ex' precisa dizer ... 

O SR. MACIRÍCIO CORRÍiA - Está dito. 
Quando fiz a referência não a ocultei propositaw 
damente para esconder algum ato ilícito de V. 
Ext O que V. Ex' está tentando defender ê um 
Goverriador que, -segundo pesquisa da opinião 
pública, hoje detêm noventa e_trt!:s pontos de JBQ. 
PEde rejeição. V. Ex' vaí me desculpar, mas conti· 
nuo a achar que o GoVernador não dá a menor 
atenção para esta Casa, não diz por que viaja 
constantemente para o exterfor. A semana retra· 
sada, inclusive, a Liderança do PMDB adiau um 
requerimento de informações que havíamos enw 
caminhado à Presidência da Mesa, no sentido de 
que ele informasse o que foi fazer nessas reitera· 
das viagens ao exterior. Então, V. Ext há de admitir 
que a cidade não ficou sabelido e não sabe as 
razões exatas desse contrato. O que queremos 
ê aquilo de que fala constantemente: a transpa· 
rência dos atos públicos. Não estou aqui dizendo 
que ele ê desonesto e não o estou taxando de 
ter praticado ato ilícito. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' o chamou de 
subserviente. 

OSR. MACJRICIO CORRÍiA-Subserviente 
é outra coisa. É uma pessoa a que se atribui 
um plano que foi elaborado por organtsmos ínter­
nacionais e impôs esse plano à capftal da Repú­
blica. O que não queremos é isSo. Louvo o seu 
gesto desesperador de defender, o Governador 
do Distrito Federal. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' permite? 

O SR. MACIRÍCIO CORRÍiA - Pois não, 
EX' 

O SR. Itamar Franco -Gesto desesperador 
é o de V. Ex' Estou tranqüilo, porque sei quem 
estou defendendo. Não costumo levantar a minha 
voz para defender qualquer pessoa. Se V. EX" não 

teve a correspondência da Mesa Diretora ou de 
quem de direito do Senado Federal para que S. 
Ex' não prestasse contas da responsabilidade de 
seu cargo é outra coisa. Recordo a V. EX", Senador 
.Mauricio Corrêa, que_ foi através do projeto de 
resolução de minha autoria que se ouvia e que 
se ouve o Governador quando da sua nomeação. 
Atê então a Constituição não mandava e não man­
da sequer que o Governador possa ser convo­
cado, quanto mais s6 pode ser convidado. Veja 
V. Ex' essas falhas que, ao longo do processo 
parlamentar, nós, que estamos aqui há muitos 
anos, temos notado, protestado também. Portan­
to, não estou fazendo nenhum esforço para defen­
dê-lo. Esforço talvez faça V. Ex' quando talvez 
machucado por esse ou aquele motivo - agora 
_é _minha vez. de dizer --procura denegrir, mas 
sem conseguir, a Imagem do Governador José 
Aparecido. 

O SR. MACIRÍCIO CORRiiA- Senador Ita­
mar Franco, não estou machuCado com nada. 
Fui eleito em Brasília, fui o Senador rriais votado, 
ganhei do Governador, todos sabem. Como pos­
so, estar machucado? Estou apenas cumprindo 
a· minha função parlamentar. Quando falo que 
há subserviência é que a CAESB aceitou a impo­
sição de um plano que foi ditado pelo Banco 
Mundial. 

Indago a V. Ex': isso não é subserviênc_iá? Se 
os-dados técnicos, comprovadamente, esdarece­
doramente do nosso conhecimento, não foram 
usados. evidentemente que houve imposição. 

Q_Sr. Pompeu de Souza - Pennite V. E>r 
uril aparte, nobre Senador Maurícto.Corrêa? 

OSR. MACJRICIO CORRÍiA-Com o maior 
-prazer, nobre Senador_Pompeu de Souza. 

O Sr~-Põmpeu de Souza- o.uero- dizer que 
neste debate que V. Ex~ trava com o Senador 
Itamar Franco, sou eu absolutamente dotado de 
condições de insuspeição _e de isenção, porque 
tal como o Senador Itamar Franco sou amigo 
-âo--aovemador José Aparecido de Olivelra há 
muitos anos, como V. Ex' também sabe, Senador 
Mauricio Corrêa. Entretanto, desadjetivando o dis­
curso de V. Ex", quero dizer que S. Ex', substantiva­
mente, adota, reforça, documenta e desenvolve 
o que tenho dito aqui ao longo de quatro sessões 
deste Senado Federal. Na verdade, desde o prin­
cípio temos cobrado, e em respeito à atual e futura 
população de Brasília, a CAESB que estava come­
tendo um crime contra a ecologia, um crime con­
tra o meio ambiente, porque se recusava teimosa, 
obstinada e inexplicavelmente a submeter-se à 
exigência legal de antecipar qualquer providência, 
no sentido do que ela chama de. despoluição do 
lago, ao cumprimento dessa mesma exigência 
legal, que estabelece a necessidade prévia do Re­
latório de Impacto Ambiental, o RIJY\A - volto 
a repetir- inexplicavelmente a CAESB se recusa 
a fazer, ineJq>licável e muito suspeitosamente se 
recusa a fazer. Não pretendo prejulgar ninguém, 
nem a administração e nem pessoas, o que acho 
é que - e nesse ponto concordo inteiramente 
com V. EX", nobre Senador Maurício Corrêa­
a função pública tem um dever para com o públi­
co, para com a opinião pública, para com o povo 
e esse dever é não só o da limpidez e da limpeza, 
mas, também, o dever de prestar contas à opinião 
públlca. Desde o princípio estamos vendo que 
toda essa questão que V. Ex' tio bem_ desenvolve 
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no _seu discurso foi levantada por uma Secretaria 
de Estado do próprio Governo do Distrito Federal, 
que apontou o que havia de criminoso nessa op­
ção, sem qualquer estudo do tratamento terciário 
do esgoto no próprio leito do Lago Paranoá, ao 
invés do tratamento, apenas, secundário e muito 
menos oneroso, além da barragem, para que es­
ses afluentes_ sanitários fossem postos em água 
corrente, que se autodespoluiria a um custo multo 
menor. Realmente é algo inexplicável, e vou mais 
longe. Pedi, com o honroso apoio de V. Ex' e 
a do Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
o nobre Senador Meira Filho, que a Comissão 
do Distrito Federal se constituísse nurria subCo­
missão para apurar esses acontecimentos, agra­
vados em função da espantosa elevação dos cus­
tos previstos para tal obra, como V. Ex" acentua, 
de 45,5 milhões de dólares, passando para 125 
e provavelmente para 156 milhões de dólares em 
cinco meses, sem qualquer explicação. Ainda 
mais, há os problemas inclusos na própria con­
corrência pública, cheia de suspeições pelas irre­
gularidades que foram noticiadas pela imprensa. 
O que não compreendo é que nesse momento 
em que dois órgãos do Governo do Distrito Fede­
ral, duas Secretarias de Estado do mesmo Gover­
nQ di_scordam entre si, e foi por isso que há cerca 
de uma semana solicitei do Presidente da Comis­
são __ do Distrito Federal que convidasse os dois 
Secretários de Estado, isto é, o Secretário de Esta­
do de Serviços Públicos e o Secretário de_Estado 
de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, para 
que os depoimentos fossem confrontados diante 
o Congresso e diante do público, e que disso 
resultasse um julgamento baseado na evidência 
dos argumentos. Essa confrontação seria uma 
verdadeira apuração da realidade, através das ra­
zões de cada parte, que funcionaria quase como 
uma acareação no mais alto sentido da palavra; 
e que é preciso que seja realizado para que as 
instituições_democráticas sejam definidas. O que 
acima de tudo não compreendo é que, nesse 
momento em que tantas suspeições se levantam 
-e faço questão de dizer: não estamos julgando 
ninguém, não estamos prejulgando ninguém, es­
tamos apenas procurando apurar a verdade e da 
verdade sairão os justos justiçados e os que forem 
devidamente culpados, também justiçados, por­
que a justiça é neutra e objetiva. Mas quero dizer: 
o que não compreendo é que, justamente neste 
momento, a parte que está sendo acusada de 
irregularidade não sofre qualquer restrição,_ en· 
quanto_ a parte que aponta a irregularidade, o bri­
lhante e inatacável Engenheiro Benjamin Sicsu 
seja sumariamente demi_tidq a_través de um sim­
ples bilhete, quando merecia não só a conside­
ração que a sUa ·personalidade é devedora, mas 
também a consideração pela posição de defesa 
da coisa pública que ele assumiu. Muito o~rigado 
a V. EX' 

O SR- MACIRÍCIO CORRÍiA - Agradeço 
a V. Ext pelo aparte e quero dizer que mantenho 
os adjetivos, os substantivos que V. Ext excluiu 
para não concordar com o meu discurso. 

Causa perplexidade constar~se o fornecimento 
às poderosas empresas forãneas, com a inserção 
de cláusula contratual objetivando garantir-lhes 
correção monetária por atraso do pagamento, ao 
arrepio da legislação que rege a matéria, principal~ 
mente o Decreto-Lei n9 2.300, de 21-11-86, altera~ 
do pelo de n9 2.348, de 24-7-87, e em "ofensa 
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ao principio jurídico~doubinário de que "ao cida­
dão é permitido tudo que a lei não proíbe; ao 
Estado proíbe-se tudo que não for autorizado em 
lei". 

De tal benesse não participavam as constru­
toras nem os fornecedores esta~elecidos em Bra­
$Üia, aos quais o Governador a_ tem 11egado. 

Isto é uma iniqüidade! 
Causa espanto verificar-se que, jurldi_camente 

como partes distintas, tio e sobrinho e$tão interli­
gados num mesmo empreendimento ~Contratado 
por instrumento regido pelos preceitos de direito 
públk:o. O tio, Sr. Emerson Pelisson Penido, por 
ser o Presidente da empresa vencedora da Uc::ita­
ção; o sobrinho, Sr. Willian Penido, na qualidade 
de Presidente da Caesb, ou seja, da empresa que 
promoveu a licitação. 

Dá náuseas testemunhar-se despejos de infeli­
zes e miseráveis favelados, enquanto o Sr. Gover­
nador e o Presidente da Caesb gastam dos de 
dinheiro com inexplicáveis viagens empreendidas 
peJas Europa, África e América do Norte, e ainda 
propiciam condições para que certas empresas 
privadas suguem do Tesouro Nacional uma astro­
nômica fortuna financiada por banco estrangeiro 
que d_aria para construir um sem-número de pe-
quenas moradias. _ _ __ 

Estes e outros que tais é que são os agentes 
provocadores da cólera popular. 

Que não se debite além deles a eventual convul­
são scx:ial, alertada pela Igreja, como se fora uma 
nova Bastilha. 

Dada a gravidade dos fatos apontadas, é tempo 
ainda bastante para inStar a Comissão do Distrito 
Federal e apurar, até com minudêndas, esse mi­
rabolante negócio cuja forma oculta o conteúdo, 
esse derrame de dólares a serem pagos por anos 
a fio por uma obra efêmera e inadequada. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso_ do Sr._ Mauricio Corrêa 
o Sr. José Ignácio FerreirO deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Senador Jamil Haddad, 
como Uder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última sexta-feira, interrompendo minhas 
atividades na Comissão de Sistematização da As­
sembléia Nac::lonal CoristitLJinte, estive no Rio de 
Janeiro para participar de um importante semi­
nário sobre educação. 

Nessa reunião, professores e entidades de clas­
se debateriam com representantes de partidos 
porrtioos ternas de atualidade e de interesse para 
a elaboração constitucional. 

O Colégio Pedro 11, o velho e tradicional Pedro 
n, foi o cenário do encontro, a que _compare<:: eram 
mais de quinhentas pessoas. 

Não é esta, por certo, a oportunidade de fazer 
ao Senado uma súmula das discussões ali trava~ 
das, sob a coordenação c;lp ilustre Professor Luís 
Filipe Ribeiro. Mas é este, na verdade, o momento 
de colocar a Casa a par de uma arneaça_jogada 
sobre a cabeça daquela instituiç:ão de ensino. Es- -
se fato agitou os debates e trouxe preocupações 
gerais. 

O Pedro ll está próximo de comemorar o seu 
sesquicentenário de fundação. VIVeu sempre -

gerações várias disso são testemwhas - dentro 
dos mais elevados padrões de efiCiência e digni­
dade. Suas cátedras foram_ ocupadas por mesb:es 
insigneS que, se as honraram, também, ficaram 
altamente honrados por havê-las exercido._ E essa 
elevação, essa seriedade no ensino, continuou, 
atraVésãos tempos, Corria prossegue nos nossos 

-dias. 
Aos estudantes que passaram pelos seus 

bancos muito Valeu sempre esse fato, ostentado 
com õrQulho. 

O ColégiO Pedro ll hoje espraia-se por oito se­
ções,Jcx:al~das em diferentes bairrps da ciçlade. 

Sr. Presidente, é este o complexo, ê este o gi~ 
gante, que se vê agora ameaçado de ser abando­
nado pelo Poder federal. O Pedro ll prestou _sem­
pre os mais assinalados serviços ao Pais, ao Brasil, 
coino urh todo. AbSurdo, pois, regionalizá-lo. 

Já apresentei emenda ao texto das "Disposi­
ções Transitórias" ao projeto da nova Constitui­
ção, para resguardar a tradicional colégio. ~are­
ceu-me esta uma providência enérgica a ser to­
mada. 

É justa, juStíSSima, a revolta do corpo -docente 
'e do corpo discente da 'instituição contra a ma-
nobra. · 

Sr. Presidente, o Ministro da Educação, Jorge 
Bornhausen, num programa de televisão, talvez 
pelo fato de não conhecer a tradição histórica, 
cultural e política da cidade do Rio de Janeiro, 
d&larou que hão se justifica mais que o Colégio 
Pedro n continue na órbita federal, entende que 
deve ser regionalizado. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, amante que sou 
da: niinha cidade, testemunha que sou do que 
repr~ntou o que representa, e do que repre­
sentará··-para ·a-nossa: cidade o Colégio Pedro n. 
Colégio de tradição vinda desde o Império, neste 
nioniénto· é grãiide a revolta que se apossa do 
corpo docente e do corpo discente. Vi _jovens, 
garotos pobres, carentes, porque o Pedro n, na 
realidade, atende à população carente gratuita­
mente na nossa cidade, num coro unissQna a 
gritar: "É federal, é federal", não aceitando, em 
absoluto, essa ameaça que parece vir do Minis­
tério da Educação, para atingir aquele exemplar 
CoJégio da Cidade ~ Rio de Janeiro. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex'!' permite um brevíssimo apar­
te? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muita sotis· 
fação. 

O Sr. Pompeu de Souza- Solidarizo-me 
inteiramente com, V. Ex', e o faço não apenas 
par mob'"vo_ pessoal, sentimenta_t professor que 
fui do Colégio Pedro 11, no inído da minha carreira 
no magistério, pois tinha 18 anos quando ingres­
sei como professor adjunto naquele Colégio, que 
é um dos títulos de glória que mantenho até hoje, 
mas, sobretudo, pelo que aquele colégio significa 
das melhores tradições culturais deste País. Esse _ 
desamor pela tradição, essa destruição dos va1o­
res tradíclonàiS deste País precisam conviver com 
os valores da renovação, porque uma nação só 
se J~nova quando se tem apreço pelas suas ori­
gefiS e pelas suas raízes. Esse desamor, esse aten­
tado que .se comete contra; o Cqlégio Pedro 11, 
cuja tradição vem de muitos anos antes da Repú· 
blica, é um atentado contra a inteligência, é um 
at_e:ntado contra a cultura. é um atentado contra 
a ~ação brasileira. 

O_SR._JAMILtfAPDAD-Agradeçooaparte 
.de V. Ex', que foi um dos professores daquele 

-<:olégio. 
Todos têm conhecimento, Sr. Presidente, das 

dificuldades que tem a Secretaria de Educação 
do Estado do Rio de Ja.nelro, assim como a do 
Município do Rio de Janeiro, para suStentar a sua 
rede de ensirlo. Imaginem gue se e_!:lse colégio, 
que completa em dezembro 150 anos,· passar 
para a órbita estadual, estará sendo decretada 
a sua falência e o seu fechamento· em beneficio 
da indústria privada do ensino na Odade do RiO 
de Jan~Q. _Nãp __ quero nem írnaginar que esse 
fato seja -tentado, na realidade, por parte do Minis­
tério da Educação, haja vista a revolta de todos 
que lá estiveram presente, a juventude empol­
gada, gar<:J,!OS ainda, revohados ao ver a possibi­
lidade de se concretizar esse fato. 

EsperO, Sf. Pre-sidente, do fundo do meu cora­
ção, que talvez S. Ex" a Sr. MinistrO da Educação, 
num programa de televisão, tenha colocado, em 
passant.. sem esse intuito mais profundo de re­
gionalizar o Colégio Pedro II, tenha sido um mo­
mento de pouca reflexão da parte do Sr. Ministro, 
talvez respondendo a um questionam~nto,já que 
não vi o programa; fui sabedor da suã fà:la, porque, 
Sr. PresJdente, Srs. Senadores, a revqlta e_ a repul­
sa serão- rnuito grande. Queremos_ que" aquele 

-" Colégiç, d~ trªdições históricas, continue prestan­
do à população careflfe do nosso ESta"do, da nos­
sa Cidade, continue a ser~o_exemplo_do que deve 
ser uma escola pública, em- Que-seu-s "ãlunos, ao 
fim da curso, sem fazer cursinhos tenham um 

· · percentu8I de ~iova~o de 74% nas universi­
dades, no momento em que há uma falência do 
ensino em termos gerais no nosso Pais. 

Sr. Presidente, aproveito a ocasião de me en­
contrar na tribuna para registrar, com o mais pro­
fundo pesar, o falecimento do jornalista Sandro 
Moreyra, que, por cerca_ de_ vinte e_ cínco anos, 
ilustrou a seção de esportes do Jornal do BrasU. 
Antes disso, porém, já se dedicava à Imprensa. 

E!a um c::C?lu[lim di~rio, bastant~ li_9_p-'-_pelo seu 
Conhecimento-das coisa$ do futebol, _escre~ndo 
com uma verve _toda peculiar. 

Conb_eçi-o de_ perto e posso dizer, como ho­
_rnlimlli_gado à ~da esportiva, que Sandro Moreyra 
foi uma grande expressão da nossa Imprensa es~ 
pãrova. exercendo -a Profissâo dentrQ de uma no-
tável correção. · 

Eram essas as considerações que desejavã fa· 
zer, Sr. Presidente. (Muito bem!_) 

Durante o discurso do Sr. Jamil Haddad 
o Sr. Meira Filho deixa a cadeira daz presi­
dência, que é OCt.Jpada pelo Sr. Jutahy Maga-
lhães. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
EStá finda a hora do Expediente. 

Passa~se à 

Item 1: 

-Votação, enl turno único, do Projeto de 
Resolução n" 123, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Estado de 
SãO Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
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128.315,00 ObrigaçõeS do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVOAAYa, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação, em turno único, do projeto. 

O Sr. Gerson Camata- Sr; Presidente, pela 
ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Gerson Camata. - -

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - E5. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)"""":"'" Sr. Pr~,si­
dente, todos nós, Senadores, por contatos que 
mantive no PlenáriÔ, estamos recebendO manifes­
tações aflitas de Prefeitos e Governadores, que 
desejam saber se as resoluções já aprovadas no 
Plenário do Senado Federni, autorizando emprés­
timos da Caixa Econômica, do FASe de outros 
órgãos financeiros oficiais, e~º em vigOr; se efe­
tivamente esses órgãos vão efetuar o desembolso 
relativamente _aos Projetos CORA, ligados ao FAS, 
os de reformas e melhoramentos de escolas e 
hospitais. _ 

Essa preocupação dos Prefeitos se .. manifesta 
diante das últimas determinações .ocorridas na 
área ec::onôm[ca, em que a contenção de gastos 
governamentais atinge, também de .maneira drás­
tica, esses organismos. 

Parece-me, Sr. Presidente, que s.eria de bom 
alvitre que Y. EX" suspendesse, até o item 9 da 
pauta, as votações da tarde de hoje e fizesse wna 
consulta ao Ministério da Fazenda, no sentido de 
saber se os processos já aprovados pelo Senado 
Federal vão ser incluídos ou não nos cortes anun­
ciados na semana passada, na reunião do Minis­
tério com o Senhor Presidente da República. 

Se aprovadas essas automações de emprés­
timos que estamos apreciando agora, podería­
mos ter a resolução do Se:n.!}do aprovada e, poste­
riormente, a negativa dos órgãos financeiros do 
GOverno, o que não ficaria bem nem para o Sena­
do, nem para o Governo._· 

De modo que sugiro a V. Ex" que converta o 
item 9, que trata apenas de retificação de resolu­
ção já aprovada pelo Senado, em item 1 da pauta, 
ficando os demais em SYSpenso, até que o Minis­
tério da Fazenda informe ao Senado Feder.al so­
bre o desembolso ou não dos recursos já aprova-
dos neste Plenário. _ . 

· Era este o requerimento que submeteria à deci­
são de V. E'.x'" 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
V. Ex' poderia ter solicitado a inversão da Ordem -
do Dia, colocando o .itern_9. _ç_Qrno o primeiro da 
pauta, e assim teria que enviar um te.querimento, 
por escrito, à Mesa. 

A Mesa, por si, não tem condições de fazer 
a inversão da Orde.rn .. d.Q Oia nem retirar da pauta 
os itens de n?S 1 a 8, A informação, entretanto, 
que temos é de que esses processos que chega­
ram ao Senado e alguns que ainda haverão de 
chegar, enviados pela Casa CIVil, pela Presidência 
da República, estes processos terã.o andamento . 
normal e não estão sujeitos ao corte anunciado 
na última reunião do Ministério. _ 

Esta é a informação que temos e, infelizmente, 
não posso considerá-la como oficial, apenas co­
mo informação. A Mesa poderá fazer as indaga-

çQes sugeridas por V. EX', mas infelizmente não 
podemos retirar de pauta aqueles processos que 
já estão em tramitação no dia de hoje. Poderiam os 
fazer a inv~o da Ordem do Día por requeri­
mento escrito de V. Ext 

OSR.GERSONCAMATA-Diantedainfor­
mação de V. EX', retiro, então o requerimento 
que fiz. 
. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Em votação. 
Os Srs .• Senadores que aprovam o projeto quei­

ram pertnanecer sentadoS. (Pausa.) 
Aprovado. 

.O SR. PIU!SIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria.. elaborada 
pelo Sr. Relator Pompeu de Souza, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-Se<:nitário. 

É lida a seguinte 

Redação HnaJ do Projeto de Resolução 
D' 123, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçâ.o final do Projeto 
de Resolução n1> I 23, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lndaiatuba (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a_J28.3l5,00 OTN. 

Sala das Sessões. 31 de agosto de 1987. 
Pompeu de Souza, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Rosolução 
n• 123, de1987. 

FaÇO.Sabe~ que o Senado Federal a~rovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituiçclo, 
e eu, , Presidente, promulgo a se· 
guinte 

RESOWÇÃO_N' , DE 198'7 

Autoriza a Prefeitura Municipal de In· 
dalatuba, Estado de São Paulo, a contra­
tar Operação de crédito no valor corTeS­
pondent~ em cruzados, a 128.315,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O se.nado Federal resolve: 
Art -1 1" • É a Prefeitura MuniciPal de Indaiatuba, 

· Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n1> 93, de 11 de outubro de 1976, 
altei-ada pela ResoluÇão ri1> 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 

. a, ~ontr~.r. operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 12.8.315,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
F~rtdo de_Apoio ao DesenVolvimentq Social­

. FAS, destinada à ampliação do sistema de abaste-
ctinento _de água, no MuriJclpio. 

· Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de ·slfa l?_ubli~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Enr~discussão a redação final. (Pausa.) 
N~Q ~®vendo quem peça a palavra, encerro 

ª .discussã.o .. 
A matéria é dada como definitivamente adota~ 

da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 
O projeto vai à promulgação; 

Setembro de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Votação, em tUrno único: -dO Projeto de 
Resolução n9 124, de 1987, que autoriza a 
Univ.ersidade de São .Paulo/Hospital de Pes­
quisa e Reabilitação de Lesões lábio-Palatais 
a contratar operação de. crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 802.111,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -:-OTN, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em_Pie­
nário. 

·A discussão da matéria foi encerrada na Sessão 
Extraordinária anterior. 
·· Passa-se à votação do projeto, em twno único. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Sobre a rt)esa, ~dação fmal da matéria, elaborada 
pelo Sr. Rela~or Pompeu de Sousa, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 124, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçãO final do Projeto 
de Resolução n1> 124, d.e 1987, que autoriza a 
Universidade de São Paulo/Hospital de Pesquisa 
e Reabilitação de Lesões Lábio-Palatais (SP) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 802.111,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 
. Sala das Sessões, 31 de agosto de 1987. -

Pompeu _de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
D' 124, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Univers.ldãcte de São Paulo/ 
Hospital de Pesquisa e ReabiBtação de 
Lesões Lábio-Palatais, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito 

_ no valor correspondente, em cruzados, 
a 802.111,00 Obrigações do Tesouro 

. l'ladonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art I 9 É a Universidade de SãO Paillo!Hos· 
pita! de Pesquisa e Reabilitação de Lesões Lábio­
Palatais, Estado de São Paulo, nos termos do arti­
gO 21' da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a aoz. 111 ,00 
ObrigaçôeS do TesOuro Nacional -OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Furido de Apoio ao DesenvoM­
mento.Social- FAS, destinada à ampliação das 
instalações do Hospital de Pes-quisa e Reabilitaçã.o 
de Lesões Lábio-Palatais, no Campus. 

Art. 29 Esta Resolução entrO! ern vigor_ na data 
de sua publicaçã"o: 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em discussão a redação finaL (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem3: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de 
Resolução n9 125, de 1987, que autoriza a 
Prefeiblra Municipal de Piracicaba, f;stado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
466.000 Obrigações do Tesouro Naclonai­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrad"' na Sessão 
Extraordinária anterior tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matérií!l, elaborada 
pelo Relator, Senador Nabor Júnior, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-secretário. -

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
ll'l25,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 125. de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piracicaba (SP) a contratar 
operação de ~dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1987.­
l'labor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n'l25, de 1987 _ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Pl­
radcaba, Estado de São Paulo, a contra-

FAS, destinada à implantação de um Centro Cívi­
co Cultural e Educacional, no Município. 

Art. 21' Esta resoluÇãõ entra em vigor na data 
. de sua public:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
_fr'!t-'-âiscussãq a redação fin!l!. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, encerro 
-"ã disCUSSão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada coma 
definítivê!Jllente adotada, _dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

Opr-ojeto vai à _p~mulgação. . 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução W 126 de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado dt 

-São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
281.955 Obrigações do T escuro Nadonal­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a sua votação sido 
ãâiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
_ Os$rs._Senadoresque o aprovam queira per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Nabor Júnior, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

- É lida a seguinte- -

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
_ n• 126, de 1987. 

'--= O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 126. de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Muni<:ipa.l de Piracicaba (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondentes, 
em cruzados, a 281.955,00 OTN. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1987. -
Nabor Júnior, Relator. 

ANEXÓ A,O PARECER _ 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n• 126, de 1987-

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos 
-leml.os do artigo 42, incisO VI, da Tonstituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

tar operação de créc:IJ.to no valor corres- -
pondente, em cruzados, a 466.000,00 RESOLUÇAO N'~ , DE 1987 
Obrigações do Tesouro Nacional - Autoriza a Prefeitura Municipal de Pi· 
OTN. radcaba, Estado de São Paulo, a conba· 

o senado Federal resolve: tar operação de crédito no valor corres--
Art. 1"? Éa.PrefelturaMunicipaldePíracicaba, pondentes, em cruzados, a 281.955,00 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2,. Obrigações do Tesouro Nacional -
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, OTN. 
alterada pela Resolução n9 140 de 5 de dezembro O Senado Federal resolve: 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada Arl 1"' ÉaP"refeituraMuniciJ)aldePiracicaba, 
a contratar operação de crédito no valor corres- Estado de São PauJo, nos termos do artigo 29 

pondente,emcruzados,a466.000,000brigações da ResolUÇão O'? 93, de 11 de outUbro ode 1976, 
do T escuro Nacional-:- OTN, junto à Caixa Eco- - alte_rada pela Resoluçã(;) n? 140, de 5 de dezembro 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do ·--de 1985, ambáS do Senado Federal, autorizada 
f!JDdo de Apoio ao Desenvolvimento Social - a contratar operação de crédito no valor corres· 
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pendente, em cruzados, a 281.955,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na quaJidade de gestora do 
Fundo de Apoío ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de drenagem e cal~ 
çamento, no Município. 

Art 2 9 Esta Resolução eritra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussc2o, -a matéria é dãda como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 1_27, de 1987, qu~ autoriza a 
Prefeitura Municipal d~ Santa Rosa d~ Vrter­
bo, Estado de São Paulo, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor coqespondente, em 
cruzados, a 120.000,00 ObrigaçõeS do Te­

-souro Nacional - OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­

nário. 
A discussão da matéria foí encerrada na sessão 

extraordinária anterior, tendo a sua votaçã:o sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa·se à votação do projeto, em twno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovodo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo nobre Relator Senador Mãuro Benevides: (iue 
será lida pelo Sr. Primeiro--Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n9127, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de ResOlução no 127, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Muni<::ipal de Santa Rosa de Viterbo (SP) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em oruzados, a 120.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 31 de agosto_ de I 987. -
Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RE­
SOLUÇÃO N' 127, de !987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos_ do artJgo 42, inciso VI, 4a Constitul_ção, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Rosa de Vltelbo, Estado de São 
Paulo, a conbatar operação de crédito 
no valor correspondente. em cruzados, 
a.120.000,00 __ Obrigações do Tesouro 
rtadonal -OTN. 

·· O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É: a Prefeitura Municipal de Santa Rosa 

de V'rt.erbo, Estado de São Pau1o, nos teJJ:110S do 
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artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va· 
lar correspondente, em cruzados, a 120.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi· 
menta Social - FAS, destinada à implantação 
de unidade hospitalar, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE(JutahyMagalhães)-Em . 
discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 128, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Verde, Es_tado de 
Goiás,, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
125.000 Obrigações do Tesouro Naciona1-
0TN,tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo nobre Relator Senador Mauro Benevides, que 
será. lida pelo Sr. Primeiro-S~retário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 128, de 1987. 

O relator apres_enta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 128, de l987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Verde (00) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 125.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1987.­
Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 128, de 1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Verde, Estado de Goiás, a c:onb'atar ope­
ração de crédito no valor c:oiTeSponden­
te, em cruzados, a 125.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Rio Verde, 

Estado de Goiás, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cnaados, a 125.0.00,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
_Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de galerias de águas pluviais, 
meios-fios, sarjetas e aquisição de eqWpamento 
para coleta de lixo, no Município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
d~ sua publicação. 

.O .SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 

VcitaÇão, em turno único, do Projeto de 
- Resolução n9 129, de 1987, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado 
-do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 35.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

_ _ PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extr_aQtdinária anterior, tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Sobre a mesa, redação fmal da matéria, eJabo­
rada pelo nobre Relator Senador Mauro Bene­
vides, que será !Ida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•l29, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 129, de 1987, que autoriza a 
PrefeibJra Municipal de Pedra Preta (MT} a con· 
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 35.000,00 OTN . 

Sala das Sessões, 31 de agosto de I 987. -
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 129, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE': 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­

. draPreta, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 35.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O SenadO Fedetal resolve: 

Art. 19 E:: a Prefeitura MliJljcipal de Pedra Pre~ 
ta, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 
2? da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n"' 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pohdéllte, em C:i'uzados, a 35.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
fiô1'Tl[ca Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de galerias de 
águas pluviais, melas-fios e sarjetas, no Município. 

Art. 2? Esta resolução entra em vfgor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
- definitivamente adotada, dispensada a votação, 

nos termos regimentais. 

O projeto vai ~ promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 I30, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MUnicipal de Diamantino, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 

_ a 80.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL;proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior, tendo a sua votação sido 
adiada por falta de quorum. 

-Passa-se à votação do projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo nobre Relator Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11'130, de 1987. 

O relator apresenta a redação- final do Projeto 
de Resolução n"' 130, de I 987, Que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Diamantino (MT) a con· 
tratar opera-ção de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de I987. -
Lourembel'g Nunes Rocha, Relator. 
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ANEXO AO PAR!;:CER 

Redação 6naJ do Projeto de Resolução 
D' 130, de 1987. 

Faço saber que o Senad_o Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente. promulgo a se­
guinte 

RESOWÇÃON• , Di; 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Dia· 
mantino, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 '? É a Prefetturcl Municipal de Diaman­

tino, Estado do Mato GroSso, nos termos do artigo 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro àe 1976, 
alterada pela Resolução _n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao DesenvoMmento Social -
FAS. destinada à obras de infra~estrutura básica 
nas vias urbanas. no Mun[çípio. 

Art. 2'i' Esta resolus;ão_ entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhaes) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como -
definitivamente adotada, dispensada a votação, · 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 131, de 1987, que ratifica a 
Resolução n9 110, de 1980, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de lrecê, Esta,do da 
Bahia, a elevar em Cz$ 195.132.000,00 (cen­
to e noventa e cinco milhões, cen_to _e_ trinta 
e dois mil cruzados) o montante de sua.-cii~da 
consolidada, tendo 

PAR!;:CER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada_n_a Ses~o 
Extraordinária anterior, tendo a sua votaÇão sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa~se à votação do projeto, em turno-único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

menecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Ruy Bacelar, que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário; -

I:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 131, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
·de Resolução n9 131, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n<:> 11 O, de 1980. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1967_, -
Ruy Bacelar, Relator. 

ANEXO AO PAR!;:CER 

Redação ftnol do Projeto de Resolução 
... 131, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, -, Presidente, nos termos do art 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Re:rratlflca a Resolução n" 11 O, de 
1911{). 

O Senado Federal resolve: 

Arl 19 O artigo 1<:> da Resolução n<:> 11 O, de 
14 de outubro de 1980, passa a vigorar oom a 
seQl.linte redação: 

~·Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal de lrecê, 
· Estado da Bahia, nos termos do artigo 29 

da Resolução n' 9;3, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n<:> 140, de 5 
de dezembro -de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza. 

·-·dos, a 400.000,00_ Obrigações do Tesouro 
-- -- Nacional -OTN, junto ao Banco de Desen· 

volvimento do ~o da Bahia, este na quali· 
dade de agente financeiro da opéração, desti­
nada ao financiamento de investimentos em 
Obras de infra-estrutura urbana e comu_nitária · 
no Munidplo." 

Art. :21' _ Esta Resolução_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
. En~er.re1® a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente adotada, dispensada a votação, 
- nOs terrnos regimentais. 

_ O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 10: 

Votação, em turno ünico, do Projeto de 
Resolução n9 132, de 1987, que retifica a 
ResoluçãO n"' 351, de 1986;-que atltorlrou 

-- a Prefeitura MunicipaJ de Frederico Westpha~ 
len, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz $ 

--6.688.955,42 (seis milhões, seiscentos e oi­
tenta e oito mil nOvecentos e cinqüenta e 
cinco cruzados e quarenta e _dois centavos), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Ple­
nário. 

A discUSSão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordínária anterior, tendo a sua votação sido 
adiada pÓr falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
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Aprovado, _ _ _ __ _ 
Sobre a_ mesa, redação [lnal _da matéria, elabo­

rada pelo Relator Ser~a_dor.Ma\lro aenevid~ que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário~ 

É lida a seguinte 

Redação Dnol do Projeto de Resolução 
n~' 132, de 1987. 

O RelatOr apresenta a redação fi1:1al do Projeto 
de Resolução n9 132, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9 351, de 1986. 

Sala das Sessões, 31 de _agosto de 1987. -
Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 132, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fede_ra] __ aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art 
52, Item 30, ~o Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlftca a Resolução n' 351, de 
1986. 

O Senado Federal resolve~ _ 
Arl 1~' O_artigo-19 da Resolução n' 351, de 

5 de dezeni.bro- de 1986, paSsa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Fre­
derico Westpha1en, Estado do Rio Grande 
do Sul, nos termos do artigo~ da Resolução 
~ 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resoh,1.ç"ª"o n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ~as do Senad_Q Federal, autort­

- zada á"cõiifratar operãção de c:rédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do T escuro NaciQojl) - OTN, 
junto à Caixa Econômica Estiiâual do Rio 
Grande do Sul, esta na qualidãde de agente 
financeiro da operação, destinada a promo­
ver a execução de obras referentes aos proje­
tos específicos do Sistema Viário, Drenagem 
Pluvial e Rede Elétrica, no Município." 

Arl 2<:> Esta Resolução entra enl Vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Etn discussão_a redªção final. (~ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada_a diScusSão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação; 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: 

Votação, em'tumo únicO, do Requerimento 
n~' 84, de 1987, de autoria do Senador f.'\au­
ríCiO-COtiêã~ solicitariC:Io, nos termos regi· 
mentais, através do Gabinete CiVil-da_Presi­
dência da República, informações do Gover­
nador do Distrito Fede~:al com r~lação l)s 
sua:s viagens a outros Estados e ao exb~riõr. 

-A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária do dia 13 do corrente, tendo a sua 
votação sido adiada, pelo requerimento ào Sena­
dor Nelson Wedekin, para a presente sessão . 
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Passa-se_ à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 12: 

jeto ao Plenário, em segundo turno, pelo mesmo 
processo. 

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É-o _seguinte o projeto aprovado: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 20, de 1987 (n' 3/87, na PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Casadeorigem),deinlciativadoSenÇorPre- N•13, de 1987 
sidente da Repúbllca, que dispõe sobre o 
aproveitamento dos servidores da Empresa (N" 7.678186, na Casa de origem) 
de Engenharia e Construção-de-coras ESpe- - (be iniciativa do Senhor Presidente da República) 
ciais SA - ECEX. no Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem - DNER. (De- Altera a composição do Tribunal Re-
pendendo de parecer.) glonal do Trabalho da t• Região e dá 

outras provldêndas. 
A discussão do presente projeto foi adiada, em 

virtude do requerimento aprovado pelo Plenário, O Congresso Nacional decreta: 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da Art. 1" O inciso I do art 1" da Lei n9 7.119, 
sessão do dia 29 de junho último. '!_e ~O~d~-~~ de 1983, passa a vigorar c_om 

O Regimento Interno, entretanto, no § 2'~ do" a sé!Jllit'!_té-l'_eâaÇão: - - -- ---

art. 310, conlbinado com o art. 350, permitiu um "Art. 1~> ............................ -.......................... -.. . 
segundoadiamentoporprazonãosuperiora30 -1-0 Tribunal Regional do Trabalho da 
dias. 1• Região compor-se-á de 29 (vinte e nove) 

Com este objetivo, foi encaminhado à Mesa _j~es, sendo 19 (dezenove) togados, vitalí-
requerimento, que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. cios, e 10 (dez) classistas, temporários." 

É lido e aprovado o seguinte Art. 29 Para atender à composição a que se 
refere o artigo anterior ficam criados 2 (dois) c~r­

REQUERIMENTO 
N• 135, de 1987 

Exm~ Presidente do Senado Federal. 
Nos termos do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeremos a V. Ex' o adiamento da dis­
cussão do PLC n9 20, de 1987, pelo prazo de 
30dias. 

Termos em que, 
E. Deferimento. _ 
Brasília, 28 de agosto de 1987.-Canos Chia­

relli- Raimundo Ura. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
De acordo com a deliberação do Plenário, a maté­
ria voltará à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 13: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 13, de I 987 (n• 7.678/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da_República, que altera a compo­
sição do Tribunal Regional do Trabalho da 
1• Região e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nádo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 do corrente, tendo sido apro­
vada em primeiro turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Nos termos do inciso O, alínea b, do art. 322 

do Regimento Interno, a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria abso­
luta da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Ude­
ranças, a matéria foi aprovada, em prúneiri> tu:rno, 
simbolicamente. Assim, em consonância com 
aquela decisão, a Presidência irá submeter o pro-

gos de Juiz togado vitalicio; a serem providos 
mediante promoção de Juízes do Trabalho Presi­
dentes de Junta de Conciliação e Julgamento, 
na forma da legislação em vigor. 

Art 39 Serão eleitos, dentre os juízes togados, 
vitalícios do Tribunal, um Corregedor e um Vice­
Corregedor Regional, cujas atribuições e divisão 
de tarefas serão fixadas em Regimento Interno. 

Parágrafo único. Os mandatos do Corregedor 
e Vice-Corregedor Regional coincidirão com os 
do Presidente e Vice-Presidente. 

Art 49 Ficam criados 2 (dois) cargos. em co­
missão, de Assessor de Juiz, Código TRT- 1' 
- DAS-1 02; cujo enquadramento se "fará, nos 
termos do art. 49 da Lei n" 7 267, de 5 de dezembro 
de 1984, por deliberação do Tnbunal, observados 
os limites constantes da legislação vigente. 

Art 59 As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei serão absorvidas pelos recursos alocados 
no orçamento do Tnbuna1. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

M 7'~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se, agora à votação do Requerimento n9 
~134, de 1987, fido no Expediente, de autoria do 
Senador Pompeu de Souza e outros Srs. Senado­
res, para realização de SessãO ESpecial em home­
nagem ao Poeta Carlos Drummond de Andrade. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram per-

manecersentaaos. (Pausa.) 
EStá aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Encerrada a matéria constante da Ordem do Dia, 
volta-se à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JúNIOR (PMDB- AC. Pro­
nuncia o seguinte disçurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O noticiário da grande Imprensa Nacional e, 
particularmente, os órgãos locais do Acre e Ron­
dônia têm dado cobertura ao acirramento de âni­
mos e às ameaças que cercam a região limítrofe 
entre aqueles Estados. atam e procuram enten­
der as razões de uma disputa em tomo das locali­
dades de Extrema e Nova Califórnia, disputa que, 
a rigor, não faz qualquer sentido, à luz da História, 
do Direito e ~ melhor tradição territorial regional. 
Porque se trata, sem qualquer dúvida, de região 
pertencente ao Es_ta_do do Acre. _ 

Em discursos pronunciados anteriormente 
nesta Casa e na Assembléia Nacional Constituinte, 
já procureL em rápidas pinceladas, mostrar o qua­
dro definitivo da questão e prometi, mais tarde, 
trazer os argumentos definitivos e as provas que 
acolhem as justas pretensões acreanas. 

É o que faço hoje, com base em documentos, 
relatórios, tratados intemadonais e manifestações 
inequíVQc:as da vontade das populações que habi­
tam aquelas-locãlidades. 

Louvo-me, fundamentalmente, em documento 
elaborado pela eminente Procuradoria Geral do 
Estado do Acre, exercida com excepcional com­
petência pelo digno Doutor Hélio Saraiva de Frei­
tas. advogado que honra as melhores tradições 
da cultura e da dênc;ia jurfdica da Pátria, para­
digma e modelo obrigatório para todos quantos 
se dedicam ao nobre mister de defender a razão 
e a Justiça. 

A tarefa de estabelecer fronteiras e divisas justas 
naquela zona do Continente _Sul-Americano vem 
sendo desdobrada, há quatro séculos, pelas Co-­
roas de Portugal e Espanha, depois pelas nações 
que se emanciparam e até mesmo pelos Estados 
e Departamentos a1i situados. 

Só houve um momento, a rigor, em que essas 
disputas cessaram: foi durante a anexação de Por­
tugal ao Reino Espanhol, sob Felipe D, quando, 
obviamente, deixaram de fazer sentido das sepa­
rações territoriais preconiZadas pelo Tratado de 
Tordésilhas. 

Afora esse breve periodo, cada lado sempre 
procurou defender argumentos e soluções favorá­
veis a seus interesses, mesmo os interesses ilegíti­
mos e irreais. 

É, repito, o que se verifica hoje, quando Rondô­
nia se arvora em proprietário da região onde estão 
loca1izadas Extrema e Nova Califórnia.' 

É, repito, ainda, uma pretensão descabida e 
sem qualquer arrimo histórico ou consuetudiná­
rio, conforme provarei nesta oportunidade. E para 
isso peço a generosa atenção de V. Ex"' pois usarei 
argumentos e fatos legais que remontam aos pri­
mórdios coloniais da existência do Brasil. 

O Tratado de Tordesilhas, primeiro documento 
internacional de fronteiras na América do Sul, per­
deu-se com a junção das duas coroas litigantes, 
mas nem por isso o problema desapareceu, ao 
contrário, exlgfu,logo em 1750, um novo esforço 
para dirimir a questão. 

Ensina o jurista Hélio Saraiva de Freitas que 
..a linha limítrofe entre as Colônias Espanholas 
e portuguesas, conhecida por Tordesilhas per­
deu-se no tempo e no espaço em que durou 
ajtm.ção das Coroas, portuguesa e espanhola". 

Objetivando pôr termo à realidade geográfica 
decorrente da ação dos bandeirantes, Portugal 
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e Espanha acordaram em firmar o Tratado de 
Madri, em 1750. .. . _ 

Pelo tratado, estabeleceram-se duaS linhas re­
tas; uma da foz do rio Jauru à conflUência dos 
rios Guarporé e Sarará e daí-uma_outfa," rumo 
ao rio Javari, por cujas águas deveria continuar 
a mesma fronteira até o rio Japurá. 

Com a Independência da Repúbltca da Bolívia 
e buscando uma solução pacífica para o caso 
acima aludido, foi assinado o Tratado de Ayacu­
cho, em 1867, no qual Brasil e Bolívia acord~m 
em reconhecer, com base para demarcação das 
frontefras entre dois paises, o possidetls. 

Igual procedimento havia sido esposado por 
Portugal e Espanha, à época do Tratado de Madri 

Quando da Convenção de Uma, realizada entre 
o Brasil e Peru, em 1851, já ficara convenctonado 
entre os dois países o cnlérlo do ut possldetls, 
para fixação de suas respectivas fronteiras. 

OTtaradode 1761 revogou ode 1750, restabe­
lecendo o de 1499, o Tordesilhano; em 1777, 
o de Santo Ddefonso, revogou o de 1761 e resta­
beleceu o de 1750. Temos o de Badajo-z, em 
1801, que anu1ou o de 1771, m~ no ciivi:-r de 
Rio Branco, "reforçou o que havia de mais -irilpOr~ 
tante no de 1750, restabelecendo-se o nosso direi­
to_ primitivo sobre a região do Alto Purus, Alto 
Juruá e Alto Madeira". 

Em todos os tratados adma criados, reina sobe-· 
rano, exceto no de T órdesilhas, o princípio do 
ut possldetls. 

Em todos os Tratados acima citados, reina so­
bef?lllO, exceto no de Tordesilhas, o princípio do­
ut possfdetis. 

E, assim chegou-se ao Tratado de Petrópoli!?, 
em 1903, com a Bolívia, e em 1909, com a Repú­
blica do Peru, tendo-se sempre como fato gerador 
das soluções fronteiriças os princípios contidos 
no ut possldetls. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o interesse de 
V. Ex"' em tomo dos documentos e da argumen­
tação que ora tenho a honra de expender, perante 
o Senado Federal, atesta a seriedade com que 
o futuro do Brasil aqui está Sei-JOo- trâtã.do. Sei 
que .,_ exibição de provas e a citação de razões 
históricas são, quase sempre, momentos enfado­
nhos para quem não está diretamente envolvido 
na questão, mas não podemos permitir que as 
dúvidas e divergências improcedentes continuem 
tumu1tuando e cercando de ameaças a própria 
sobrevivência dos pioneiros que lutam para inte­
grar definitivamente à Pátria as terras d_a fronteira 
noroeste. 

Porque lá o clima, hoje, é de quase beligerância, 
envoMdo em promessas de retaliações e de uso 
de tropas policiais armadas por ambos os lados. 

E o Direito só se resolve através da Justiça. 
A Justiça é cristalina, em socorro às postula~ · 

ções do Acre., ameaçado em seus direitoS pelo 
Governo -de Rondônia. 

Fala-se em um pretenso embasamento para 
as teses rondonienses,_ a_partir da linha Beni-Ja­
vari, que, todavia, sempre serviu apenas para mar~ 
car as fronteiras entre Brasil, Peru e Bolívia. Em 
documento algum será encontrada evidência de 
que tenh(J; sido projetada para servir de limite entre 
os Estados do Amazonas e Acre, multo menos 
o de Rondônia, que sequer existia. naquela -época. 

A linha Cunha Gomes; também citada, jamais 
chegou a ser concluída, servindo para estabelecer 
as fronteiras com o Peru, na busca das nascentes 
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do rio Javari, pelo Capitão Cunha Gomes, segun~ 
do elemento da Comissão de Limítes. 

O Protocolo firmado, em 18 de fevereiro de 
1895, pelo então Ministro das Relações Exteriores, 
Carlos de Carvalho, afirmava conclusões a que 
jamais se havia chegado; adotou-se, como -se ti­
vesse sido praticada pela Comissão de IJmites, 
a fixação das nascentes do Javari, verificada na 
demarcação com o Peru, não com a Bolíyja. Ou 
seja, a Comissão passou a ser acusada de autora 
de uin ato Que janiais praticou.· 

O fato é que o Capitão Cunha Gomes assumiu 
tarefas na COmissão, m3.o como demar<:ador ofi­
cial e sim como mero explorador. É uma impor­
tante diferença de status legal e prático, que exige 
menção expressa, Pois gera fatos e divergências 
maC:eír.áveis. ~ 

E até mesmo como eJCPiorador errou aquele 
oficial, estabelecendo indicações falsas sobre as 
nasc_entes do Javari, divergentes, em quase 10 
minutos, daquelas registradas pelo Barão de Tef­
fé. Um engano de proporções e conseqüêilcias 
que Sémpre s~_ tentou conigir, por ser pacifico 
que aquele grande ilo é "fOnllado pelo Jequirama 
e o então ainda inexplorado Galvez. 

Uma nova propos~ prasileira procurou retificar 
aquele erro - mas, cQmo a Bolívia não aceitou 
discuti-la, o Ministro Cerqueira, em 25 de abril 
de 1898, comunicou ao governo boliviano a deci­
são de suspender-os trãbalhos -demarcatórioS. 

Afinal, provada a necessidade de redefinição 
da principal nascente do Javari, insensíveis os bo­
Jiyjanos a esse fato, a decisão do Bra.sil não pode­
ria ter sído outra. Mesmo que à custa ·da parali­
sação dos trabalhos de demarcação das fronteiras 
e das divisas. 

Foi quando o indômito espírito empreendedor 
do povo acreano se fez Sentir, com reSpaldo na 
atuação e nas orientações do Barão do Rio Bran­
co, a m<Uor figura da diplomacia brasileira. 

Os heróis que implantaram o então Território 
do Acre, corajosa e denodadamente, aJargaram 
as fronteiras do Pais, forçando Peru e Bolívia a 
reconhecf;f, de direito, situações d~ fato criadas 
pela presença acreana e, portanto, brasileira, na· 
quelas paragens. 

Especificamente, quanto à área hoje reivindi­
cada por Rondônia, a mesma, por direito histórico, 
pertence aos acreanos, não apenas pelos prima­
dos do ut possldetis., mas também porque paga­
mos-por ela, ao Estado do Amazonas, o que legíti­
ma sua ocupação a partir de 1860 por Manoel 
Urbano da Encarnação, que descobriu o rio Acre 
e nele navegou por mais de 20 dias, seguindo 
depois, por terra, até o Mucuim e, fmabnente, ao 
Madeira, em 1884. 

Nessa últimã. etapa tomou-se irreversível o pro­
cesso de povOamento dos imensos seringais da 
região. As linhas físicas não eram ainda fato con­
creto e geodésico oficial. Mas o homem, em sua 
objeti.yjdade histórica, sempre busca estabelecer 
os limites a partir de pontos indiscutiveis, marcos 
lançados pela natureza e, portanto, eternos. 

Uma fronteira, ensinam os povos desde a pré­
História, é aJgo material, tangível - gerador e 
não conseqüência de tratados. 

o Exé"fdto- acfeãno, liderado por Plácido de 
Castro, eStabeleceu os verdadeiros limites do Bra~ 
si! naquela região. E os diplomatas, com a partici­
pação maiúscula do grande Paranhos, tiveram 
a sensibilidade de confirmar essa realidade, dan­
do-lhe força de lei intemacionaJ 
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Por determinismo geográfico, todos os serin­
gais da região estavam subordinados aos acrea­
nos e somente eles poderiam explorá-los, pores­
tarem acíma das cachoeiras do riO Madeiro e das 
existentes no rio lti,Dd. 

Os habitantes do Baixo Mãdeira somente tive­
ram acesso à região acreana após a construção _ 
da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, fruto do 
Tratado de Petrópolis. E yjeram tomar conheci­
mento das terras exploradas e povoadas pelo Acre 
no fim do Governo do Presidente Juscelino Ku­
bitschek, quando da abertura da rodovia BR~364. 

Em assím sendo, o Ãt::.re não poderá aceitar 
sem as devidas e netessárias resistêndas cabí­
veis, a vontade arbitrária de wn Estado vizinho, 
que afirma ser o territ6rio seu mas, Sem dizer 
ou provar com documentos ~ atos e fatos histó­
ricos o porquê. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex' wn 
aparte? 

O Sr. Nabor Júnior --Com niulto prazer, 
ilustre Senador. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Ouço com muita 
atenção o pronunciamento de V. Ex'", o_ segundo 
aqui no Senado Federal, com respeito à disputa 
em tomo das lQcalidades de Nova Califórnia e 
extrema. Fico perplexo, nobre Senador Nabor Jú­
nior, quando V. Ex!' fala no direito ut po!JSidelis, 
que só existe entr.e as_naçQes e nã9 entre os Esta­
dos. - pelo menos pelo pouco conh&imento 
de Direito que tenho-- cOm reSpeito ao Tratado 
de Petrópolis, que _tratou dos limites entre as na­
ções e_não entre Estactos_e: Territórios. E não 
poderia ser, porque na época ainda não existiam 
os Territórios_do Acre e _de Roodônia. A_c;_riação 
do Território do Acre, em 1903, nos seus limítes, 
é bem clara. Chega a tão contestada Lin!:la Cunha 
Gomes, que vai" desde o Javari até o Beni. Como 
ficaria essa parte para o Brasil nesse tratado? Foi 
cedida essa-parte para a Bolívia. Então, Parece­
me, em todos mapas, em todas as questões cita­
das por V. EX' em que não são registrados os 
limites do Tenitório e do Estado do.Acre. ficaria 
justamente na Linha Cunha Gomes. E com a cria~ 
ção dO_Território--dõ-Guaporé, hoje ESfadci de 
Rondônia, ficariam também fiXados oS seus limi­
tes naquela linha. Creio, nobre Senador, que está 
havendo wn equívoc_o. E quando, desci~ 1903, 
o Acre não reclamou, e s6 agora, em 1984, se 
não me engano, quando assumiu o Goveroo do 
Estado a ex-Vice-Governadora que assumiu no 
lugar de V. EX', que adentrou, ai sim, ao Território 
de Rondônia, porque até antes continuava ~em 
paz, e se v. Ex' õfhar em todos os mapas, inclusive 
os de 1981, surge essa linha, que_ hoje o Acre 
reclama, como tenitório do Guaporé. Parece~me, 
nobre Senador, que está aí não uma questão de 
Rondônia, mas do Acre querer ir até o _Madeira, 
não sei se por jazidas de pedras, não sei porque 
outros motivos_. Trar~i _a esta Casa provas também 
da delimitação ao estado do Acre. n:_a sv--ª _criação 
em 1903, que diferem do que hoje ele está reivin­
dicando. Parece-me até utpa contradição, pois 
o Acre, aí sim, quer adentrar o Estado de Rondô­
nia. Este é o meu ponto de vista ~ trarei a esta 
Casa, inclusive com provas, a defesa do grande 
Rui Barbosa, na questão do Brasil e da Bolívia. 

O SR. !'lABOR JÚNIOR - Ilustre Senador 
Ronaldo Aragão, insiro com muita satisfação o 
aparte de V. Ex"' ao meu disCurso; mas creio que 
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o equívoco está sendo da parte do Governo de 
Rondônia e não do Governo-do Acre. Aquela re- _ 
gião, ora objeto de disputa entre os dois Estados. 
há quase um século é reconhecidamente do Esta­
do do Acre. Tenho aqui certidões expedidas pelos 
Cartórios de Porto Velho e de Rio Branco, onde 
consta que o registro de imóveis daquelas proprie­
dades foram feitos nos Cartórios de Rio Branco 
e não nos Cartórios de Porto Velho. 

V. Ex!' sabe que qualquer propriedade pode ter 
a sua escritura lavrada em qualquer parte do Terri­
tório Nacional, mas o registro tem que ser feito 
onde está inserida a propriedade. Tenho aqui um 
documento provando que o INCRA. que desapro­
priou uma faixa de terra d_aquela área, a qual per­
tencia à famíJia de Otávio Reis, mandou registrá-la 
no Cartório de Porto VeJho e o Juiz de Direito 
daquela cidade determinou em ofício, cuja cópia 
tenho em meu poder, que o registro fosse que-­
brado no Cartório -de Imóveis de Rio Branco onde 
estava, inclusive, feito o registro de imóve[s de 
Califórnia e dos seringais que ficam liaquela loca­
lidade. 

Com referência à Unha Cunha Gomes ela nun­
ca foi demarcada. Ela é uma linha imaginária. 
Agora que o IBGE, a pedido do Estado do Acre, 
quando eu era Governador, está fazendo o levan­
tamento geodésico dessa linha e topográfico para 
o custeio dos trabalhos. Tive a oportunidade de 
abrir um crédito, na ocasião, de dwentos e tantos 
milhões de cruzados. Parece-me que Rondônia 
até se recusou a compartilhar também dessas 
desoesas para o levantamento tiessa linha. Uma 
propriedade, uma área onde Rondônia tinha um 
posto fiscal, as mercadorias eram fiscaliza_das na 
fronteira Acre-Rondônia, quando transitavam pela 
BR-364, até 1983, quando ·o Governador Jorge 
Teixeira avançou 50km dentro do nosso território 
- o posto fiscal era na e~em;;~_e _ aJDdª----J:~ 
lá. 

Por que s6 a partir de 1983 o Gciveinador Jorge 
leixeira veio entender que a área era de Rondônia 
e avançou 50 km na nossa fronteira, construindo 
um posto fiscal dentro das propriedades do Acre? 
Foi com o intuito, exclusivamente, de transferir 
os eleitores daquela região para Porto Velho, para 
poder ganhar as eleições de 1982, como de fato 
ganhou: elegeu três SenadOres ·e a maioria _dOs 
Deputados Federais por Rondônia, para engros­
sar o Colégio Eleitoral do PDS no Congresso Na­
cional e eleger o Presidente da_ República. Foi 
apenas essa a intenção. O Governador do Acre 
que também pertencia ao mesmo Partido do Go­
vernador Jorge Teixeira, se omitiu e deixou qu~ 
S. Ex" avançasse dentro do_ nosso território. Se 
eu estivesse lâ, na época, nãó teria permitido. O 
Sr. Joaquim Macedo_concordou tacitamente c:om 
essa invasão inconcebível, porque inclusive toda 
a produção de borracha e de castanha daquela 
área era canalizada para o Estado do Acre e des­
pachada nas Coletorias estadual e federal de Rio 
Branco. Só a partir de 1982 Rondônia entendeu 
que a área, por direito, lhe pertencia, e avançou 
50 km dentro da nossa fronteira. _ 

Sr. Presidente, os documentos representam ar­
gumentos mais consistentes do que qualquer pe­
joração verbal Tenho em mãos, inclusive, mapas 
que vêm demonstrar que a área é nossa e sempre 
nos pertenceu. Quando foi assinado o decreto 
de 1904, que Criou o então Territ6rio Federal do 
Acre, assinado pelo Presidente da República, que 
dava como limites as nascentes do rio Javali até 
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o rio Beni, não existia o Tenitório de Rondônia. 
Aquela área era do Estado do Amazonas. Rui Bar­
bosa foi advogado pelo Estado do Amazonas, ale­
gando que para a constituição do Estado do Acre 
era preciso desmembrar-uma área do Estado do 
Amazonas. exatamente naquela região. Por isso. 
o Amazonas foi indenizado, ilustre Senador Ro­
naldo Aragão. 

Ó Sr~-RõBaldÓ~gi.O ....:.Mas nao foi naquela 
região que o Acre está pretendendo, nobre Sena­
dor! 

O SR- !'lABOR Jái'IIOR - Nos Governos 
de Juscelino Kubitschek e de João Goulart, o 
Amazonas recebeu a sua indenização. Não se fala­
va na criação do Tenitório do Guaporé, quando 
Rui Barbosa foi o porta-voz, o advogado do Estado 
do Amazonas para requerer da União a indeni­
zação pela anexação de parte da sua área, para 
a fon:nar;ão do Território federal do Acre. Em 
1943, no Governo de G~io VfU'g~s. não se_ cogi­
tava da criação do Território do Çiuaporé, poste­
riormente transformado no Estado de Rondônia 
por lei aprOvada pelo CongreSso Nacionãl. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Permite-me V. Ex'­
um aparte? 

OSR- NABOR Jái'IIOR- Ouço V. Ex' com 
prazer. Depois concederei o aparte, mais uma 
vez, ao Senador Rona1do Aragão. 

O Sr. Aluizio Bezem~- Nobre Senador, V. 
Ex' aborda um assunto de grande importância, 
fornecendo dados extremamente esclarecedores 
sobre esse problema que surgiu entre 1982/83 
na fronteira do Acre com Rondônia. V. Ex" coloca 
muito bem a questão. Entendo que entre nós­
e os nossos irmãos rondonienses chegaremos 
a uma solução, a mais justa possível, sobretudo, 
hoje, em que tanto o Acre como Rondônia têm 
governoS âo mesmo Partido, o nosso PMDB, ins­
trumento principal da luta pela derrubada do regi­
me militar, de cujo regime militar surgiu o governo 
autoritário do 'T exeirão", que não somente criou 
um problema para o Acre, mas, sobretudo, procu­
rou esmagar o nosso Partido em Rondônia. Eia 
o Governo "T eixeirão" inimigo do nosso Partido 
em Rondônia, ao me,smO tempo em que fazia 
incursões no E$_t.ado vizinho do Acre, procurando 
criar uma cOnfusão, a partir da sua arrogância 
política, oriunda do regime militar ditatorial, a cujo 
regime pertencia o 'Teixeirão". A esse resultado 
que hoje temos, a esse legado que hoje temos 
com o problema fronteiriço entre o Acre e Rondô­
nia, atribuo, diretamente, ao espúito autoritário 
e arrogante do Govemo antidemocrático do ''Tei­
xeirão", que exercia não somente a sua prepo­
tênda c:;;ontra o próprio povo de Rondônia, e o 
nosso Partido em Rondônia, o PMDB, que S. EX' 
procurou esmagar nas eleições de 82, mas tam~ 
bém usou a intervenção nq Acre - como disse 
muito bem V. EX'- como uma forma de buscar 
os eleitor_es, lá no Estado do Acre, de uma maneira 
mais arrogante possível para, com base nesses 
eleitores fabricados por ele, esmagar o PMDB em 
Rondônia. 

Daí o porquê, hoje, entendo que p nosso Gover­
nador, o ilustre Governador_ Jerônimo Santana, 
de tantas lutas e tantas _ba~as travadas neste 
Congresso, sobretudo na Câmara Federal, pela 
demoçrac@ PQ n~so Pafs, há d~-convir e de che­
gar às conclusões que chega V. Ex', que não é 
uma def~~ do Estado do Acre, não é uma defesa 
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que serve apenas ao raciocínio lógico do povo 
e do Governo acreanOs. r'naS é ó -ràciocfnio lógico 
para uma decisão correta, justa, com base nos 
crltéiiós:e piírlcípios que conhecemos e que servi­
rão de base pela divisão fronteiriça entre os dois 
Estados irmãos. 

De maneira que, eu vejo que devemos levar 
ao Governo de Rondônia - e como faz muito 
bem V. ~.--pelOS algumentos corretos que traz 
a esta Casa, que servem de base para formar 
elementos de convicção de todos nós deste Plená­
rio e de qualquer Tribunal - sugestões para a 
busca da, solução justa e correta, até porque não 
é intenção nem de V. EX' nem do Governo do 
~.nem de nós, representantes do Estado nesta 
Casa, termos um conflito fronteiriçO com os nos­
sos irmãos de Rondônia e com os nossos compa­
nheiros de Bancada do Partido neste Plenário. 
Pelo contrário, o que queremos ter é a 8liança 
mais profunda e mais estreita com os compa­
nheiros da representação de Rondônia nesta Ca­
sa, na defesa dos interesses corijuntos, tanto do 
Acre, como de Rondônia, do Amazonas, de Rorai­
ma, do Pará, dos Estados e dos Teriitórios cjue 
compõem a Região Norte, em função do desen­
volvimento econômico daquela região. Esse é o 
nosso espírito, essa a nossa vontade. E aquele 
legado deixado lá pela ditadura, pelo regime mili­
tar, que não tinha mecarusmos democráticos para 
t; solução de problemas, invadia, como fez Teixei­
rão, de triste _memória, sem consultar os meca­
nismos jurídicos legais, esse problema tenho cer­
teza de que nós vamos resolver nesta Casa e tere­
mos solução pelos órgãos competentes. Faço um 
apelo aos companheiros de Rondônia: que ~m 
ao Governador, nosso companheiro de Bancada 
de Rondônia, levem ao Governador Gerônimo 
Santana o apelo da Bancada acreana, na fonna 
do pronunciamento que faz o nobre Senador Na­
bor Júnior, por ter sido Governador daquele Esta­
do, por dominar fundo esse problema que viveu, 
na administração que viveu, naquela época, e pelo 
prom.mciamento que faz e traz hoje a esta Casa,­
dotado de critérios técnicos, os mais elevados 
e do mais alto conceito técnico, para que sirvam 
de base de decisão e de base de formaçbo de 
convicção para a decisão, no sentido de que seja 
aceito o que o Acre tem proposto, de que aguarde­
mos a solução do órgão competente federal, o 
IBGE, a cuja resPonsabilidade cabe o trabalho 
de fazer o encaminhamento, com relação a forne­
cer todos os elementos técnicos, para se estabe­
lecer, definitivamente, onde deve ser a fronteira 
entre os dois Estados. Procuremos esse encami­
nhamento e tracemos nossa luta, não entre o 
Estado do Acre e Rondônia, mas vamos concen­
trar nossas energias na luta pela construção do 
progresso da nossa região, do Acre e de Rondô­
nia. Era esse o aparte que eu queria formular 
ao briJhante pronundamento que faz o compa­
nheiro Nabor Júnior, e quero, a partir desse aparte, 
fazer um apelo a toda a bancada de Rondônia 
nesta Casa e ao nosso caro Governador Jerônimo 
Santana, por intennédio de V. EX' 

O SR. NABOR Jái'IIOR-Agradeço o apar­
te de V. EX' 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Tendo_ em vista 
éJtje a Mesã já está me châmarido a atenção, por­
que o tempo Jâ estâ esg~do, eu concederia um 
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ligeiro aparte ao ilustre Senador_ Gerson Cã!fiata, 
para. depois, prosseguir e concluir, Sr. Presidente. 
Serei breve. 

O Sr. Gerson Camata- Apenas para, sem 
tomar partido, é claro, congratular-me com V. EX' 
pelos argumentos juridicos que expõe na defesa 
do Estado do Acre e dizer a V. Ext que é muito 
bom que, através do diálogo, aqui, nesta Casa 
e junto aos Governadores dos dois Estados envol­
vidos na questão, se encontre logo uma solução 
que seja a solução do tratado, do diálogo e dos 
princípiosjuridicos, porque nós, do Esplrito Santo, 
temos uma amarga experiência de confrontações. 
O Brasil conhece o episódio do Contestado entre 
Minas e Espírito Santo. Durante 30 anos, nós tive­
mos ali escaramuças, bata1has, guerras. O Espí­
rito Santo perdeu mais de mil vidas ali, entre vo­
luntários e soldados da Polk:ia Militar do Espírito 
Santo. E, quando foi assinado o tratado de paz, 
na época do Govem_ador Magalhães Pinto e o 
Governador Francisco Lacerda de Aguiar, o Espí­
Iito Santo acabou perdendo uma boa parte do 
seu território, mas o mais grave, os capixabas 
já tinham sido enterrados, e aquele tratado não 
ressuscitou ninguém que perdeu a sua vida, aJi, 
na defesa do Território do Estado do Espírito San­
to. É bom que, ao contrário do que ocorreu no 
episóctio entre Minas e Espírito Santo do Contes­
tado, se discuta e se converse antes e não se 
brigue antes, para se discutir e conversar e assinar 
o tratado de paz. depois. Eu cumprimento, portan­
to, os representantes lá, de Rondônia, pela ma­
neira como estão aqui desposados e alicerçados 
em razões jurídicas e históricas, p~ocurando a so-­
lução para esse problema. Cumprimento V. EX' 
e também a Bancada de Rondônia. 

O SR. NABOR JÚI'IIOR- Multo obrigado 
a V. Ex' Na verdade, o que nós estamos buscando, 
realmente, é uma solução am(gável, e pooso dizer 
que, em arrimo dessa afirmação, quando exercia 
o cargo de Governador do Acre, eu solicitei -o 
arbitramento do IBGE. O IBGE já iiticiou os traba· 
lhos, inclusive, custeados com recurSos oriundos 
do orçamento do nosso Estado. E:st@mos aguar­
dando agora que os tra_baJhos tenham prossegui­
mento e venham a ~r _c_qr:tcluid9s, para dirimir 
definitivamente essa. questão. Nós não temos ne­
nhum interesse em travar uma luta, ou um con­
fronto armado com Rondônia. Nós queremos tão­
somente que respeitem o nosso direito de proprie­
dade sobre uma área que há quase wn século 
nos pertence, e que, recentemente, o Governo 
do meu Estado investiu ali em equip-ãmentos; erri 
escolas, hospitais, em postos médicos, em aber­
turas de estradas vicinais, em antena rastreadora 
de te1evisão, mais de 30 milhões de cruzados e, 
não tem, por outro lado, nenhum investimento 
de Rondônia. 

Acredito no alto espírito público do Governador 
Gerônimo Santana, nosso companheiro de luta, 
aqui, no Congresso Nacional, com quem nós tive­
mos sempre a melhor convivên.cia e, pelo qual, 
nós nutrimos a maior estima. 

Mas, não podemos, Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res. ficarmos de braços cruzados. como _ficou o 
nosso antec~sor, vendo o ex-Govem_ador Jorge 
Teixeira construir um posto fiscal a 50km da nos­
sa fronteira, além do posto que já existia, há mais 
de 50 anos, e- permitir que isso acontecesse, sem 
uma reação sequer ou sem esboçar um protestO: 
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Entãq, o que nós queremos é que e$sa questão 
seja resolVida dentro dos parâmetros da boa con­
vivência."que deve existir entre _os dois governos, 
entre Os dois povos do Acre e de Rondônia. 

Dando prosseguimento. Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as provas da soberania acreana sobre 
essa Regi&l, pseudo-contestada, são totais e irre­
futávers:- Não tomarei mais o tempo de V. EJcfl­
com sí.la enumeração,_ mas ponho-me à dispcr 
siçãc da Casa, coletiva ou individualizada em qual· 
quer de meus nobres Pares, para exibir os docu­
mentos comprobatórios do que afinno. 

ConcluO co_m- um argumento que é simples 
porque é fOrte _e ~em na (Qrça a sua simplicidade; 
a junção do Direito e do Costume, as duas fontes 
básicas da Justiça: há méUs de um século, as 
tettas e os imóveis de Extrema e Nova Califórnia, 
região hoje arbitrariamente reivindlcada por Ron­
dônia, têm- seu registro imobiliário efetuado em 
Rio Branc:o, Capital do Estado do Acre, conforme 
certidões que tenho em meu poder. 

O qtie-Ialta, tão-somente, é transformar em 
marcos de pedra e concreto essa divisa; não rriaís 
perrn_itir que a omissão, do IBGE e das· ·outras 
repartições responsáveis, continue a perturbar as 
relações entre os povos irmãos de Rondônia e 
Acre. 

O Estado do Acre, voltado para o trabalho paci­
fico e pioneiro de integração nacional; s6 quer 
o que lhe pertence. _ 

TiVe-a OpOrtunidade, quando Governador do 
A~re, de dar início à efetiva obra de desenvol­
vimento de Extrema e Nova Califórnia, no que 
fui seguido pela valorosa e digna sucessãra no 
cargo, lolanda Ferreira Uma; e, hoje, Flaviano Me­
lo dá seqüência a essa obrigação, atendendo aos 
reclamos da História e da vontade nacional. 

OAcre, induslve; pagãu Sua parte para a realiza· 
ção dos trabalhos dem~rcat6rios - enquanto 
Rondônia não o fez. Certamente por saber que 
nada teria a ganhar com isso, porque reconhece, 
intimamente, os limites de seus direitos, que não 
incluem Extrema e Nova califómía. 

OS beneficios recébfdos_ pelos habitantes da­
quelas lcx:alidades foram propiciados pelo Gover­
no do Acre: postos médicos, escolas, servíços pú­
blicos, legalização da posse da terra e dos imóveis 
urbanos. 

Rondônia só se preoCupou com a região no 
período eleitoral de 1982, quando o Governador 
biônico Jorge Teixeira procurou arrebanhar seus 
cidadãos para os currais partidários do PDS. 

_Hoje, o legítimo Governador de Rondônia, Jerô­
nimo Santana, age de forma também legítima, 
ao levantar uma questão que, a seu ver, pode 
beneficiar o Estado que dirige. 

A pretensão pode ser legítima, mas não encon~ 
tra amparo nas leis internas e internacionais, que 
embargam qualquer dúvida sobre a soberania 
acreana naquelas paragens. 

Tenho, entretanto, a preocupação- que é de 
todos os acreanos e até mesmo dos rondonienses 
empenhados em cristalizar o Direito e a ordem 
nas divisas entre os dois Estados -tenho, repíto, 
a preõcupaçãci de evitar que o problema se amplie 
e atinja um nível explosivo e violento que, aí sím, 
certamente causará conseqüências previsivel~ 
mente tenebrosas. · 

·E estou apresentando nesta data, perante a As­
sembléia Nacional Constituinte, proposta de 
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Emenda ao Substitutivo do Relator, nos seguintes 
termos: 

Inclua-se, no Título X do Substitutivo do Relator, 
o seguinte artigo: 

"Arl Ficam re<:onhecidos e homolo~ 
gados os atuais limites territoriais dÕ Esta.do 
do Acre, com os Estados de Amazonas e 
Rondônia, conforme levantamentos carto­
gráficos e geodésicos realizados pela Comis­
são Tripartite integrada por Repres_entantes 
dos 3 Estados ~ dos serviços técnicos-espe­
cializados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística." 

Cumpro, com esses esdare<::imentos e essa 
emenda ao Substitutivo do Relator, a obrigação 
sagrada e inalienável de reafirmar a soberania­
acreana sobre uma área que sempre nos perten­
ceu e que, há quase um s~culo, é parte definitiva­
mente integrada às nossaS aMsas. 

Não me movem interesses menores, com a 
criação de polêmicas estéreis com o bravo povo 
rondonien~ e $eU digno Governador- mas, sim, 
o dever de preservar a paz na Pátria e de ajudar 
a resolver os graves problemas que ameaçam 
aquela Região. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMD8- CE. 
Pronuncia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Depois de quase 30 dias de hospitalização, víti­
ma de acidente vascular-cerebral, faleceu, na tar­
de de onterii, em Brasília, o Desembargador José 
Colombo de Souza, cearense dos mais ilustres, 
com relevantes serviços prestados ao nosso Esta- -
do, ao Nordeste e ao País. 

Como parlametnar em duas legislaturas, o emi­
nente homem público teve destacada atuação n~ 
Câmara dos Deputados, pontificando no Plenário 
e nas Comissões, graças à sua competência e 
inexcedível espírito pUbliCo. 

A temática relacionada com a defesa do cha­
mado Poligono das Secas esteve sempre presente 
em seus lúcidos pronunciamentos, sendo consi­
derado, por isso, como um dos mais profundos 
conhecedores da região nordestina. 

Vários de- seus livros fOc:alilam, com riqueza 
de dados, as gritantes disparidades entre as nos­
sas várias áreas geográficas, valendo como uma 
advertênda ao Poder Central para que ponha ter­
mo a tão_ injusta discriminação, afnda hoje perdu­
rando no Brasll. 

Afastando-se das refregas político-parlamenta­
res, integrante que foi do extinto Partido Social 
Progressita, Colombo de Souza foi nomeado por 
Juscelino Kubitschek para compor o T rlbunal de 
Justiça do Distrito Federal, chegando a sua presi­
dência, em razão do prestigio que desfruta\ia entre 
os seus dignos Pares. 

Homem de cultura polimoifa, manteVe, durante 
algum tempo, coluna períodica no Correio Bra­
zlllense, abordando assuntos de palpitante atuali­
dade, dentro de um estilo fascinante, que embe­
vecia a milhares de leitores. 

Recentemente, numa comemoração imPonen~ 
te e tocante,_festejou, durante missa gratulatória, 
as suas Bodas de Oui'o com: D. Yolanda Qurgel 
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de Souza, na presença de centenas de convida­
dos, que transmitiam ao casal e aos seus fi1hos, 
genros, noras e netos, as congratulações por 
aquele magno evento. 

Na noite de ontem, no Campo da Esperança, 
além de sua inconsolável vióva, estavam Maria 
Fernanda, José Colombo, José Jerônimo, Paulo 
Maurício, Carmem Inês, Marcos Vinícios. Paulo 
Afonso e Luiz Roberto recebendo as serltldas con­
dolências pelo desaparecimento de seu pre<::laro 
genitor, que sempre soube se impor à adminis­
tração e ao respeito da sociedade brasileira. 

Como seu amigo pessoal, votava-lhe especial 
deferência, buscando, muitas; vezes no seu tirod­
nio e experiência notáveis, ~aliosa colaboração 
para situar-se diante de questões vinculadas ao 
Nordeste, inclusive, agora, na formulação de 
emendas à nova Carta Magna brasileira. 

O desaparecimento, de José Colombo de Sou­
za emocionou a representação política do Ceará, 
na Assembléia Nacional Constituinte - e V. ~. 
Senador Jutahy Magalhães, esteve presente, on­
tem, no velório, no Campo da Esperança - da 
qual me faço intérprete, neste instante, homena­
geando a sua memória imperecível e levando à 
familia enlutada o testemunho de nQ~_sentida 
so6dariedade. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo 
Ura. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Durante a semana_ que passou, estive visitando 
o meu Estado, a Paraiba. VISitei o alto sertão da 
Para!ba, especificamente as cidades de Cajazeiras, 
de Souza, de Antenor Navarro e de São José de 
Piranhas. Sobrevoei a região do alto sertão da 
Paraíba e tive, mais uma vez, a tristeza de encon­
trar os sertanejos no seu desespero, no seu de­
semprego e na sua fome. 

Não entendo como aquelas populações po­
bres, que constituem a maioria dos paraibanos 
e sertanejos, sobrevivem numa região daquela. 
Não existe a produção do aJgodão, não existe 
mais a pecuária, e a produção agrícola de subsis­
tência foi totalmente destruída pela chamada "se­
ca verde." 

No passado, ocorreram fatos semelhantes, mas 
aquela região recebia, mesmo de uma forma inci­
piente, ajuda do Governo Federal, através de fren­
tes de trabalho, de uma forma mais ampla, mais 
elástica, onde milhares de trabaJhadores eram 
alistados nas frentes de emergência. E para com­
plementar a sobrevivênic:a econômica daquela 
Região, os bancos oficiais, a exemplo do Banco 
do Brasil e do Banc.o do Nordeste,_ .emprestavam 
aos produtores rurais, pequenos, médios e gran­
des, financiamento a juros subsidiados e a longo 
prazo. Assim, a economia se mantinha de uma 
forma mais humana, porque aqueles proprietários 
tinham condições de, com esse dinheiro subsi­
diado, manter um certo nível de empregos nas 
suas propriedades. Nada disso existe_a,tualme.nte, 
apenas a "Frente de Emergência" e com número 
bastante limitado. E, como se não bastasse isso, 
a remuneração dos nossos trabalhadores é abso­
lutamente miserável, bem abaixo do próprio salá­
rio minimo. 

Nesta oportunidade, quero fazer um apelo ao 
Excelentissimo Senhor Presidente da República 
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José Sarney e ao Sr. Ministro do Interior, João 
Alves, para que, com a máxima urgência, dotem 
aquela região de mais recursos, no sentido de 
que a "Frente de Emergência" possa absorver 
o maJor -nómero pOssível de_ sertanejos, inclusive 
dando .j!S .ÇQI}_c;lj_ç_O~s~ para que várias pessoas de 
uma mesma família, inclusive às mulheres, que 
deverão ficar em suas casas, cuidando dos seus 
filhos._ 

Dias atrás, aqui, no Plenário do Senado, eu ha­
via -feito apelo semelhante, já prevendo o que ia 
acontecer; que o desespero, a fome e a miséria, 
iriam, a curto prazo, assolar as popu1ações já sofri­
das daquela região. E, se essas medidas não fo­
rem tomadas com__a_malor urgência, teremos, 
como conseqüênCia negativa, não só o já enfra­
quecido povo sertanejo que, dia a dia, fica mais 
frágil na sua condiçãO de trabalhar, mas sobre­
tudo ter!emos aumentado o fluxo migratório, e 
as populações daquela região mais sadia, que 
ainda representam o poder do trabalho, sairão 
para as grandes metrópoles brasileiras, São Paulo, 
Rio de Janeiro _e as nordestinas, criando naquelas 
metr_ópoles grandes bolsões de pobreza, em que 
o C~Jsto çia solução desses problemas é infinita~ 
mente maior do que manter essas pop_ulações 
nas suas regiões de origem. _ .. 

Nesse sentido, Srs. Senadores, eu gostaria do 
apOio de todos os Senhores para que levemos 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica e ao Sr. Ministro do Interior o quadro real 
de sofrimento e de des_~pero daquelas regiões. 
Muito obrigado. 

· O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ConCedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

S. Ext não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 

Bezerra. 
S. ~ não está ·presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MÁRIO l'IAIA (PDT- AC. Pronunc:ia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrevi-me para registrar, neste final de sessão. 
ainda, algumas repercussões da fala do Sr. Minis­
tro do Exército que, em reunião ministerial, mani­
festara-se pessoalmente sobre o comportamento 
que deveria ter a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, segundo seu conceito de militar. 

Leio alguns trechos de jornais da grande Im­
prensa Nacional para corroborar o manifesto que 
pretendo_ ler, para que fique registrado nos Anais 
do Senado da República, uma vez que, em virtude 
de decisão do Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, de dar ênfase às reuniões da Comis­
são de Sistematização, até o dia 18 deste mês, 
pois parece-nos que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte só terá oportunidade de: se reunir uma 
vez por semana. 

Leio, aqui no Jornal do BrasU, de 29 de agosto 
de 1987, o seguinte trecho: 

As observações do ministro do Exército 
sobre o anteprojeto de Constitúlção foram 
feitAs na quinta-feira diante de todo o governo 
reunido e refletiram um procedimento que 
já se tomou rotineiro na Nova República: 
quando o Presidente Sarney se sente enfra­
quecido diante dos políticos ou derrotado 
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ctiªtrte da Constituinte, usa os milítares como 
arma de intimidação em lugar da negociaÇãO·­
política que aprendeu no exercido de mais 
de 20 anos de mandato no Congresso: Fez 
assim quando a idéia de dar-Jhe apenas qua~ 
tro anos de mandato crescia na Constituinte. 
E, agora. a discussão sobre a anistia e o papel 
das Forças Armadas esconde o real proble­
ma que s-amey- enfrenta: a amea_ça de im­
plantação do parlamentarismo um regime 
com ampla aceitação entre os parlamentares 
e que lhe tiraria os poderes imperiais que 
o presidencialismo lhe dá hoje. 

Em outro_ trecho, o mesmo jornal refere-se 8o~ 
seguinte, sob o titulo: "Veto à_mudança Imediata". 

VETO É A MUDANÇA IMEDIATA 

As Forças Armadas não aceitam a implan­
tação do parlamentarismo durante o Gover~ 
no Sarney. Essa posição foi colocada clara­
mente pelo Ministro Leônidas Pires Gonçal­
ves durante almoço na casa do Senador 
Afonso Arinos {PFL - RJ), com a presença 
dos Líderes do PMDB no_ S_enado, Fernando 
Henrique Cardoso, e na Câmara, Luiz Hen· 
rique. 

Em outro trecho, ainda o Jornal do BrasU 
de sábado, dia_ ~_p._ n::glstra o s~u-~ie: 

A divulgação da fala do ministro na reunião 
foi feita pelo próprio Palácio do Planalto, de­
pois de uma combinação que envolveu Leô­
nidas, Samey e a Secretaria de lmprensa e 
Divulgação. 

E ainda, para completar os argumentos que 
trago aqui, através do jornal, leio o seguinte~ 

"Além de o general ser muito afinado com 
o presidente, não se pode esquecer o peso 
de sua farda", justificou um dos ministros 
do Palácio c;I.Q Planaho. _ 

Ora, Sr. Presidente, nós já em outra ocasião, 
nos manifestamos, aqui desta triburía, quando S. 
Ex' o Sr. Ministro Leônidas Pires Gonçalves opi­
nou sobre a anistia que estava se estudando, ainda 
nas Comissões ou- Subcomissões, e quando os 
Parlamentares, Deputados e Senadores, reunidos 
sob a forma de Assembléia Nacional Constituinte, 
estava111_ procurando um_· _modo de fazer justiça 
àqueles que il'\iustiçados foram pelos atos de ex­
ceção, principalmente durante o período em que 
houve a permanência do militarismo, através do 
regime que se implantou, neste País, a partir de 
1964 e até bem recente. 

Agora, Sua Excelência vem demonstrar, ao que 
parece, que nós. o poder civil, os representantes 
do povo e dos Estados da Federação, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte, assim o es­
tamos com o beneplácito, com o consentimento, 
com a permissão dos generais militares. o que 
quer dizer que nós, aqui, só fazemos aquilo que 
estiver sob as circunstâncias das vontades dos 
Srs. Generais Mílitaf-e"S que presidem as nossas 
gloriosas Forças Armadas. 

Sr. Presidente, serri querer poh~inizar muitO So­
bré o assunto, queremos deixar registrado aqui 
o nosso inconformismo com essa ingerência in­
devida do Sr. Ministro da Guerra. em demonstrar, 
na sua atitude, numa reunião ministerial- como 
qWseram miniMizar os elementos do Governo--_ 
fechada, mas que foi dada conhecimento à Tm-
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prensa pelos próprios canais de divulgação do 
Governo - portanto, era uma reunião do Minis­
tério que poderia ser reservada, mas não era se­
creta -e tinha, como teve, de ser trazida ao 
conhedmento póblico através dos órgãos de di· 
vulgação. 

A maneira peremptória, a maneira até agres­
siva, a maneira quase que ditator:ia1 com que S. 
EX' o Ministro se manifestou acerca desses Parti­
dos políticos que dão Sustentação ao Governo 
e do comportamento dos Coristituintes que esta­
riam, em uma minoria dominando a Assembléia 
Nacional Constituinte, deixoy multo é!__~es~ar no 
que diz respeito à obediência da hierarquia, por­
que S. Ex', como seus companheiros que exortam 
tanto a necessidade da obediência da hierarquia 
castrense, na hierarquia das posições represen­
tativas do Executivo, foi muito infeliz, porque se 
manifestou como um insubordinado, colocando­
se acima das decisõe~ da AssemQlêia Nadonal 
Constituinte, uma vez que afirmara que era inacei~ 
tâvel o projeto de Constltui~o, se assim ele fosse 
aprovado. 

Então, Sr. Presidente, a propósito desse assun~ 
to, que jâ foi divulgado pela Imprensa, que já foi 
objeto de comentários de companheiros nossos 
da Assembléia Nacional Constituinte, em uma 
sessão do Congresso Nadonal, realizada na ú1ti­
ma sexta~feira, nós estamos solidários com aque­
les que foram injustiçados, com os pracinhas, 
com os militares e os~ que sofreram injustiças, 
tendo seus direitos políticos suspensos e seus 
mandatos cassados, em virtude do que perderam 
os seus empregos e passaram a sofrer agruras 
juntamente com se:us familiares. Neste momento_ 
em que os representantes do povO se reúnem 
para fazer uma paz socia1, um novo contrato social 
entre a Nação e. o Estado, procurando apagar 
todas as manchas, todas a máculas que possam, 
no mínimo, representar a injustiça à família brasi~ 
!eira, solidários com e&tes companheiros e achan~ 
do que o texto que dev~_ cpnsta_r _ _n---ª_ç_onStitulção 
é aquele que expresse uma anistia gerar; ampla 
e irrestrita, apenas para confirmar a regra,·acha~ 
mos que realmente haverá dificuldade, aqueles 
que foram injustiçados e afastados _da caserna, 
dificuldades de exercer funções nos cargos em 
que, por justiça, deveriam estar agora, se forem 
incorporados às Forças Armadas. 

Mas haverá um meio de fazer com que eles 
adquiram essa capacidade, se estiverem ainda 
dentro dos limites da lei, da idade para fazê-lo: 
é s6 propiciar-lhes a oportunidade de fazerem 
cursos de atua]ização para virem exercer a_s fun­
ções. Mas o reparo dos prejUÍZOs morals e pslcol6-
gicos, não podendo ser feitos, que pelo menos 
se faça o reparo materia1, colcoando-os nos luga­
res que_ teriam a probabilidade de estar, se não 
tivesse havido o arbítrio, impedindo as suas carrei­
ras, tanto militares quanto cívis. 

Essa balela de dizer que a Nação não vai agüen­
tar despesas. que não tem dinheiro para isso, não 
é argumento que se apresente,, porque muito 
maior prejuízo causaram os empréstimos exter­
nos feitos pelos governos militaristas, que impW­
sionaram a nossa dívida externa de 3 bilhões e 
500 mflhões de dólares para cerca dos atuais 
110 bilhões de dólares. E os 12 bilhões !le dólares 
que nós pagamos anualmente, como serviço da 
dívida, dos juros desse emprêstimo, isso sim é 
prejufzo, porque é dinheiro que sai, que vai para 
fora das nossas fronteiras criar melhoria na quali-
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dade de vida de outras nações. Agora, o dinheiro 
que fica aqui dentro, o dinheiro que será empre­
gado para reparar injustiças, que ficará no seio 
das famílias brasileiras, não trará prejuízo, absolu· 
tamente, à Nação, Sr~ Presidente e Srs. Senadores. 
Pelo contrário, é um dinheiro que vai movimentar, 
vai fazer com ciue se agilize até uma parte- do 
merCãdo do CÇl~UJTlO interno, pois é um estímulo 
ao consumo iritemO. 

Portanto, é falho o argume-nto do Ministro à.a 
Gue'rta; Sr. Le6nidas Pires, ao dizer l:Jue essa des~ 
pesa -se:râ rnuito p~sada para as Forças Armadas, 

- principalmente para o Exército, mesmo porque 
ele não é o Ministrp da Fazenda e cabe ao Ministro 
do Planejamento e d"- F'az~nda Se m!mifestarem 
sobre isto. A éle caberá pagar aos militares, e 
aos outros Ministros das várias Pastas pagarem 
o~_ civis que tiverem -direito a éste ressarcimento. 

Por isso, eu conclUo a min)la intervenção nesta 
tarde, lendo o manifesto de uma parte represen­
tativa desses companheiros, com o seguinte título: 

NÃO À TUTELA 

tv\ais uma Vez os influentes grupos que detêm 
o poder no Brasil tentam envolver as Forças Ar­
madas na sua obstinada determinação de manter 
privilégios. -

Através de uma campanha eivada de exageros. 
mentiras e difamação, com farta cobertura publi­
citária, ministros militares procuram atribuir ao 
tema ·da anistia a causa de inquietação nos quar­
téis. Chamam de confronto o que _é simplesmente 
uma questão de justiça, reivindica da com finneza 
pelas vítimas_ de uma ordem arbitrária e ilegítima 
que _se deseja definitivamente sepultada na Cons­
tituinte. Procuram fazer crer aos Parlamentares 
que a devolução de direitos consagrados, me~ 
diante nova proposta de anistia, não seria assimi­
lada pelas Forças Armadas, num flagrante prop6-
sito de intirnid<:'!ção da Assembléia Constituinte. 

Pois bem, a intenção que ess~s pressõe& osten­
sivas encerrarnjá começou a se clarear, e é de 
tal evidência que ninguém, por mais ingênuo que 
seja, poderá ignorar os seus verdadeiros objetivos. 

Não é a questão da anistia que incomoda os 
setores mais retrógrados da sociedade brasileira. 
Por trás dessa des~pa, estão o sistema de gover­
no, o papel das Forças Armadas, a reforma agrâ~ 
ria, a exploração das nossas riquezas minerais, 
os direitos dos trabalhadores, entre outros temas. 
TantO isto é verdade que o substitutivo do Relator 
Bernardo Cabral está longe de_ significar qualquer 
avanço em matéria de anistia, para merecer tama~ 
nha preocupação dos adversários da pacificação 
nacional 

-Essas mesmas pessoas, que,· num pasSado 
solnbfio,- Siistetlta.rji~ _lJ!Il sistema de governo 
opressivo e odioso, se 8rrógam agOra com o direi­
to de falar em norrie do povo. De que lado estavam 
esses homens, quando cidadãos inocentes eram 
torturados nos cárceres da repressão politica? O 
que fizeram para apurar os desmandos dos gover­
nos autoritários? Qual a sua contribuição para 
causa da demOáacia? 

O povo não os convocou para serem os seus 
representantes nem- os elegeu para elaborarem 
a COnstitLilÇâõ:"A Constituinte não pode ser, por­
tanto, entendida como uma concessão do golpe 
militar de 1964. É uma vitória das fOrças demo­
cráticas e a condenação de todas as formas de 
opressão. 

Conhecemos as dificuldades que devemos en­
frentar, sabemos dos riscos que nos aguardam, 
mas. nada é mais importante neste momento his­
tórico do que o exemplo de resistência a todas 
as ten!frtivas de tutela da liberdade e da soberania 
nos trabalhos da Asseml>léia Nacional Constituin~ 
te. 

Por essa razão, reafirmamos a nossa decisão 
de permanecer ao ladó- áas forças que- desejam 
construir um novo País. onde haja justiça com 
liberdade e esperança com realizaçôes.- Comitê 
de Anistia de Brasília e Liga Rio~grandense Pró-A­
nistia. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador JoséJgnácto 
Ferreira 

O SR. JOSÉ: IGI'IÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso. -Sr. Presi­
dente,_ Srs. Senadores: 

Algumas modificações estruturais já se fazem 
-notar na economia interiorana do Espfrito Santo, 
como parte dos esforços empreendidos pelo Go­
veJ110 Max Mauro, no sentido de viabilizar alterna­
tivas econômicas para a economia cafeeirá, ora 
em crise. 

Tais esforços compreendem a participação di­
re@_ c;los agricultores nos programas empreen­
didos pela Secretada de Estac;lo da Agricultura, 
cuJo titular, Paulo Galvão, baseando a politica agri~ 
cola regional dentro do atual quadro conjuntural 
brasileiro, vem conseguindo galvanizar o interesse 
e a colaboração dos agricultores e do Governo 
Federal para os projetos regionais afetos à sua 
pasta. 

Um evidente exemplo disto pode ser visto na 
associação do Ministério di3 Irrigação ao projeto 
de diversificação da lavoura capixaba, que toma 
corpo e já alcança alentadoras manifestações de 
uma nova -realidade. 

Realidade essa que já indica a possibilidade 
de o Estado deOOJr de ser importador de alimentos 
básicos - tanto assim que o feijão capixaba, 
exemplo ma_is evidente, por sua qualidade, tem 
alcançado as melhores cotaÇões nos maiores 
mercados de conswno do Sul do País. 

Do efetivo entrosamento estabelecido ~ntre o 
Governo Federal_ e o Gcye[nó--dõ Estado para 
estimular ~ opção agrícola regional, quero ressal­
tar a visita felt;a ao EspíritO Santo, na última sema­
na~ pelo Seci'etário~Geral do Ministério da Irriga­
ção, José Ribamar Slmas, para ali aCompanhar 
o desenvolvimento do_Prograrila Nacional de Irri­
gação (Proni), anunciando que, por sOlicitação 
pessoal do Mi_nistro Vicente F talho, também o Mi­
nistério das Minas e Energia decidira assodãr~se 
ao esforço, reduzindo as tarifas da energia elétrica 
destinada à irrigação das lavouras. 

Graças a essa ~~:itúugação de esforçOs, Sr. Pre­
sidente, o Espírito- santo já conta CQro cerca de 
85 mil hectares de ár~<:l~ _irrigadas, área eSsa qué 
deVerá situar"se em tornO dos_ 120_ mn hectares 
até 1990. Isto implica em c:Hzer-Se que ·a inoder­
nizaçãO da agricultura capixaba passará, dentro 
em· pouco, a ser medida por índices de produtl~ 
vidade, capacitando-se não só para o atendimento 
da demanda regiona1 de alimentos, mas tarnbêm 
pela exportação dirigida a outras áreas do mer­
cado interno brasileiro, em grau de boa resposta 
aos irwe~entos que a admini_straçã9 federal ali 
tem feito. - -



1728 Terça'feira I' 

Outro assunto que me traz à tn'buna: 
Inobstante o fato de que há evidentes esforços 

do Governo do Estado e dos agricultores para 
superar o estado de crise atinge a produção rural, 
há fatores externos que praticamente anulam o 
desempenho positivo do setor. 

Cuido neste momento de retratar a situação 
aflitiva em que se encontram mUitos proprietários 
rurais do Espírito Santo, -ora--assoberbados por 
problemas financeiros decorrentes das altas taxas 
de juros bancários praticados atuaJmente e dos. 
altos custos dos insumos e das máquinas e irnple-­
mentos agrícolas. 

Hoje, no Espírito Santo, Srs. Senadores; a cota­
ção das terras pode ser medida pelo tamanho 
da dívida de cada proprietário. 

Preocupados em ressarcir os crescentes com­
promissos bancários, os proprietários rurais estão 
vendendo suas terras, mas ninguém as compra 
em face da conjuntura, atentando para a circuns­
tânia de que os investimentos no campo não são 
tão compensadores quanto as aplicações no mer­
cado financeiro. 

O resultado disto pode ser avaliado no fato de 
que as terras rurais capixabas, que no início do 
Plano Cruzado, no ano passado, tinham o preço 
do alqueire avaliado entre Cz$ 500 mil e Cz_$ 600 
mil e agora ninguém as compra por 1/4 desses 
valores. 

A dramática situação consta dos registros de 
compra e venda nos cartórios do interior, onde 
também se constata a existência de grande oferta 
e de baixfssima procura de terras. 

Trata-se, com evidência, de fenômeno que não 
pode ficar à margem das atenções do Governo 
Federal, cujos esforços para recompore equi~brio 
da economia nacional sempre esbarraram na irre­
dutibilidade dos dirigentes do setor financeiro, que 
não abrem mão do lucro colossal de seu negócio, 
e sempre se mostram pouco receptivos a qual­
quer providência que implique em redução de 
tais lucros. 

Como semelhantes dificuldades-não consti-
1llem "privilégio" dos produtores rurais do Espírito 
Santo, é de esperar-se que o Plano Bresser não 
relegue à desatenção a necessidade de controlar 
também os custos do mercado financeiro. 

Tenho dito! 

Durante o discurso do Sr. José lgnócio 
Ferreira o Sr. Jutllhy Magalhães deixa a ca­
deira da presidênclt.t que é ocuptJda pelo Sr. 
Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

OSR.JUfAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: - - --

Ainda pretendo fazer um levantamento global 
de minha atuação e minhas propostas à Assem­
bléia Constituinte~ Tenho na verdade, procurado, 
incansavelmente, participar deste momento mag~ 
no do Poder Legislativo, quando este a engran­
dece nas funções de Poder Constituinte, trazendo 
a esta Casa os anseios de justiça de nosso povo. 
JustiÇa para a cídadania amordaçada durante sé­
culos de prepotência do Estado. Justiça para os 
trabalhadores, anônimos artífices da economia 
nacional, justiça para as mulheres e crianças dis­
criminadas pelo preconceito e pela marginaUza­
ção. Justiça para o Nordeste sempre pronto a 
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aplaudir aS autoridades centrais e nem por isto 
gratificado sequer com o direito à sobrevivência. 
Justiça, também, para o Poder Legislativo, a fun 
de que alcance, finalmente, a almejada soberania 
e independência que o capacita à efetiva fiscali­
zação do Executivo. _Dizia, aJiás, o saudoso Sena­
dor Djalrna Marinho que trocaria todas as prerro­
gativas do Poder Legis1ativo por apenas esta: fisca­
lizar o Governo! Justiça, enfim, para a causa públi­
ca tão conspurcada pelo casuísmo e pelo cliente­
lismo. 

Esta questão da Justiça, Sr. Presidente, pare­
ceria uma_n~tóricade comício, não fora a profunda 
implicaçãO que tem com a conStrução da legitimi­
dade dos governos. Mesmo em tempos imemo­
rials, na antigüidade clássica ou nos Reinados Mo­
demos, OU Seja, fora do tempo das democracias 
contemporâneas, Os soberanos distinguiam-se 
dos tiranos quando eram reconhecidos e respei­
tados pelos seus povos como exemplares admi­
nistradores da Justiça. Santo Agostinho, aliás, 
também preocupado com os critérios de legitima­
ção dos Reinos perguntava-se: "Qual a diferença 
entre um Reino e um banco de ladrões?" E res­
pondia: "O bando de ladrões é um pequeno reino, 
mas sem o espírito de Justiça". 

Temo, Si. Presidente, que nosso Reino, esque­
cendo-se desta máxima e perdendo a grande 
oportunidade do momento constituinte, entre­
gou-se a uma guerra de todos contra todos, sem 
qualquer noção de autoridade pública. Por isto 
tenho insistido na tese de;_Qesprivilegiamento. Te­
nho insistido na busca da Justiça que possa ins­
taurar wn pacto de sobrevivência ao povo brasi­
leiro. Sem fórmuJas rebuscadas, elitilizadas, mas 
indo diretamente à ampliação dos direitos da dda­
dania e utilização do Estado como produtor das 
condições materiais para o exercício destes direi­
tos. Não são outros, aJiás, os princípios progra­
máticos do meu Partido~ o PMDB, que abracei 
com honestidade de propósito confiando em que 
seria o caminho de nossa redenção. Tenho procu­
rado-ser-,leal----so----programa -partiàário--e- -às -teses 
com as quais me comprometi nas praças públicas 
baianas porque elas refletem as exigências de mi­
nha consciência e apelo aos integrantes da Co­
missão de Sistematização para que as tenham 
presente no momento _em que se preparam para 
entregar ao Plenário da Constituinte o Substitutivo 
da C~t~!fã?. _ 

[)()C(!MENTo A OOE SE REFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

EMENDAS DE PLENÁRIO DO SENADoR 
JUfAHY MAGALHÃES PARA O PROJETO . 

DE CONSTITUIÇÃO (FASE L) 

PrlnápJos Fundamentais 
!utifJC?'_s de 1' a 11 

TirULO O 
Dos Direitos e Uberdade Individuais 

Artigos de 12 a 30 
DlreJtos Individuais 

Art. 12. _ Acres_cen_te:.se iter:h I à vida, à existên­
cia digna e à integridade física e mental e assegura 
às mães solteiras assistência social. 

Art 12. Suprime a alínea do item I para ga· 
rantir ao nascituro órfão de pai a condição de 
filho. 
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Art. 12. Dá nova redação ao inciso_VU- d_ 
- a fim de preservar a vida intima e pessoal 
do cidadão. 

Art. 12. (XY, letra d) -Suprime a prisão civil 
por considerá-la matéria pertinente_ à legis1açâo 
ordinária. 

Art. 12. (lU, g) -Inclui o alistamento eleitoral 
na gratuidade dos atos necessários ao _exercido 
da cidadania. 

Art. 12. (XIV) -Isenta de emolumentos, cus­
tos e tributos na transmissão "causa mortis" os 
bens de utilização direta do herdeiro que se consti­
tuam sua única fonte de renda. 

Art. 12. (XVIetrac)-Elimina-ãquestão-dO 
foro privilegiado e juízo de exceção, por considerar 
que isto é matéria de legislação específica. 

Direitos Soc:ials 

Artigos de 13 a 16 

Art. 13. (Cap.II)-Dáamãeadotivaodireito 
de licença até 90 dias. 

Direitos coletivos - Artigo 17 

Art. 17. (Inciso V, alínea c) Obriga as organi­
zações de c:lasse a resguardar os direitos constitu­
cionais_ de terceiros em caso de greve. 

M 17. Suprime o voto distrita1 e fixa a vota­
ção por sistema proporcional aos 487 deputados. 

Partidos Politicos 
Artigos 29 • 30 

Art. 29. 01, parágrafo I') - Elimina as exi­
gêndas eleitorais mínimas para o financiamentO 
dos partidos. 

Art. 29 (§ 39) -Assegura o mandato na le­
genda pelo qual foi eleito dos que conseguirem 
eleger-se para Câamara ou Senado. Sumprime 
outras exigências. 

TITULem 
Das Garantias Constitucionais 

Artigos 31 a 48 

Defensoria do Povo 
Artigos 43 a 48 

Art. 44. Exige votação em separado na C:à­
mara e Senado para eleição do Defensor do Povo. 

TirULOIY 

Da Organização do Estado - Artigo 49 a 
95 

Urüão -Artigos 52 a 54 

Art. 54 (XI) - Define a competência da 
União para planejar o desenvoMmenfo nacional 
respeitando peculiaridades e eliminação das dis­
paridades regionais. 

Art. 54. Dá redação ao inciso XII letra d, en­
tregando à União o transporte aquaviário dentro 
do Território Nacional. 

Estados Federados- Artigos 55 a 61 

Art. 57.(1Ii)- Integra à competência do Estado 
estabelecer diretrizes para ordenação do território 
e disciplinar o aproveitamento de recursos natu­
rais. 
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Dltotrito Federal e Territórios 
Artigos 69 e 70 

Diversos (69, 62 e outros) -Suprime os cargos 
de Vice-Presidente, Vice-Governador e Vice-Pre­
feito. 

Servidores PúbUcos Civis 
Artigos 85 a 94 

Art. 84. Suprime a proibição de indicação de 
parentes para cargos públicos por considerar a 
norma casuística. 

TirULO IV 
Da Organização dos Poderes e do Sistema 

De Governo -Artigos 95 a 229 
• 

Congresso Nacional 
Artigos 96 a 98 

Art 97 (parágrafo 3') - Estabelecer ó qué>'­
rum proporcional para eleição de deputados nos 
territórios corn o mínimo de 4 representantes por 
território. 

Abibuiçóes do Congresso Nacional 
Artigos 99 a 106 

Art. 100. Declara nulos os atos ilegais e tran-" 
sações irregulares do Governo, conforme ju)ga-__ 
menta do TCU. 

Senado Federal- Artigo 108 

Art. 108. Exige prévia aprovação pelo Sena-
do do Presidente do BNDES. -

Art. 108 .. Exige prévia aprovação do Senado 
para nomeação do Secretário da SEST e Tesouro. 
Presidente do BNDES, BB, CNEN e Diretores do 
BC 

Rewüões do Congresso NaclonaJ - Artigo 
114 

Art. 114. 'oá redação nova ao§ 5'1, proibindo 
a reeleição para cargos _das Mesas do CongfeSso 
National a todos os que tenham ocupado no biê­
nio anterior. 

Comissões do Congresso Nadonal 
Artigos 115 e 116 

Art. 115. Inclui inciso XUI que define como 
crime de responsabilidade a recusa de informa­
ções ao legisJativo. 

Processo Legislativo 
Artigo 117 a 119 

Art 115. Inclui parágrafo 39 que dá amplos 
poderes às Comissões Parlamentares de Inqué::_ 
rito . 

Árt. 118. (IV, parágrafo 2') - A proposta ila 
emenda à Constituição será disclrtlda e votada 
em sessão do Congresso Nacio:nal, em dois tur­
nos, com intervalos de 90 dias e aprovada quando 
obtiver 2/3 favoráveis em cada Casa. 

Fiscalização -Artigos 136 a 150 

Art. 136 (referência)- Seção IX- Capítulo 
- Trtulo V- (fiscalização financeira e orçamen-

tária). Autoriza o _congresso a sustar execução de 
programas que não atendem requisitos aprova­
dos peJo LegisJativo. 

Arts. 136 a 150. Cria a Auditoria Geral da 
República e sua nomeação pelo Presidente do 
Senado; prévia aprovação do Congresso. 

Executivo 
Atribulc;ões do Presidente da RepúbUca 

Artigo 158 

Art 158 (XII)- Exige prévia aprovação do 
Senado Federal para estabelecer, manter, e rom­
per relações com outros países. 

Defensoria PúbUca -Artigo 235 

Art. 235. Acescenta im:OJ:npatibili_!fade_d!?__ 
Defen~or Público com advocacia particular e esta­
belecerit pagamento dos advogados dativos onde 
não houver defensoria. _ 

TirQLO VI 

Da Denfesa do Estado e das Instituições 
Democráticas 

-Artigos 236 a 256 

Estado de Sítio 
Artigos 237 a 245 

Art. 239. 04 nova redação estabelecendo _24 
horas para o envio ao Col}gresso de mensagem 
submetendo-lhe os motivos da decretação do es~ 
tado de sítio. 

Forças Armadas 
Artigos 246 a 251 

Art. ~48.~-~ Nova redação para o serviço mlli~r 
obrigatório, "ãhrindo-se a opção para defesa da 
vida e ~_ryiço 5omunitário. 

Art. 248. Cria serviço civil obrigatório como 
alternativa ao _serviço militar. 

Segurança Pública 
Arllqo 252 

Art. Cria a Sêg'urança civil integrada por Sema, 
Defesa- Civil, Bombeiros, Polícia Rodoviária e 
Guardas Florestais, 

TirULOVU 

Da Tributação e do Orçamento 
Artigos 257 a 295 
Prlridplos Gerais 
Artigos 257 a 263 

Art. 257. Dá _c;:omo limite de conftíbulção de 
melhoria o custo da obta (total) e o acréscimo 
de valor do imóvel {individual). 

Art. 260. Entrega aos munic::ípios dos territó­
rios os impostos aJi recolhidos pela União e per­
teiJi:e:ntes aos j::stados, 

_ Umltação do PO<Ier de Tributar 

Artigos 254 a 269 

Art. 265. Acresc:Emta ao item U, letra "e" que 
isenta de tributação os produtos de consumo po· 
pular. 

Ar'L 266. Acrescenta como proibição de pre­
ferência tributária a redu_ção de alfquatas e isen· 
Ção-de impostos. 
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Impostos da União 
Artigos 270 e 171 

Art 270. Estabelece progressividade ao IR. 
Art. 270. Fb(a alíquotas proporcionais e coin­

ddentes_ do IR para rendimentos do trabalho a 
pessoas jurídicas e alíquotas progressivas aos ga­
nhos de capital. 

Art. 271. Fixa em 5 anos após cessão das 
causas da cria..Çáo de impostos _eJrtf®r~':lários a _ 
supressão destes impostos. 

Impostos dos Estados e Distrito Federal 
- Arllgo272 

Arl 272. § 79 - Nova redação: em relação 
ao imposto de que trata o item lU resoluç:ã_Q do 
Senado FEX!~~:al_ esta~lecerá: _ _ . 

Art. -272. - Determina que alíquotas rníiúmas 
dos Estados e DF sobre operações eXternas não 
serão inferiores à 1/3 das operações internas. ~-

Impostos dos Municípios 
Arllgo273 

Art 273. (ndui o item ar que dá aos muni­
cípios poder de tributar o con~mo de comb~~ 
tíveis, lubrificantes, água enerQJa e telecomum­
cações. 

Rep8rlic;ão das Receitas 

Arllgcm 274 a 2ao 

Art. 276. Dá aos municípios 25% da arreca· 
dação "residual". 

M 276. Eleva de 25% para 30% da parcela 
do ICM destinada aos municípios. 

Art.- 277. Destina 5% para aplicações no N/ 
NE. .. 

Art. 277. Distribuição de 50% de todos os 
impostos de competência da Oniáo, sendo 5% 
para Norte e Nordeste. __ , _ 

Art 277. Destinação do FEDF aos Estados 
com renda per caplt.a inferior à média nacional 

Orçamentos - Artigos 286 a 295 

Art. 295: Exige o crédito das dotações orça­
mentárias da Câmara, Senado e TCU até o 15'? 
dia de cada trimestre. 

TirULOVUI 
Da Ordem Econômica e flnancelra 

Artigos 300 a 331 

lntenrenção do Estado e Regime 
de Propriedade 

Artigos 300 a 316 

Art. 301. Re_çonceitua Empresa Nacional 
com contrai~ de capital e centro_ de decisões no 
Brasil. --

Art. 303. _ Proíbe a extensão de beneficios, pri­
VJ1égios e subvenções às estatais, a menos que 
extensíveis ao setor prtvado. 

Art Abre a participação dos empregados 
das estatais nos Conselhos de Administração. 

-Art. Onde couber- Remete à lei ordinária 
defmi~o da garimpagem, e faiscação e sua para· 
Iisação. 

Arl 312. Entrega à lei ordináda definição dos 
fundos de exaustão. 

Art. 313. Entrega à União a exploração e 
aproveitamento de recursos naturais nas terras 
indigenas e faixas de fronteira. 
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Art. 314. Dá prazo para as concessões da 
União para lavra de recursos minerais e aproveita­
mento de potenciais hidráulicos. 

Politlca Agricola e Refonna Agrária 
Artigos 317 a 326 

Art. 318. Reforma agrária é objetivo nacional. 
A União promoverá desapropriação de áreas im­
produtivas pagando em dinheiro benfeitorias e 
em títulos vintenários attializados a terra nua; n 
-discriminação de terras públicas. 

Art. 325. Acresce paiágrafo 39, estabelecen­
do que todas as informações para opera<:lona­
lização dos preços de garantia sejam divulgados 
até seis meses antes do início da safra. 

Art. 325. Acrescenta dois parágrafos (3° e 49) 
exigindo a apresentação pelo Executivo no início 
de cada governo do plano plurianual para o setor 
agrícola e o submete a acornpanhamentQ do Con-
gresso. _ 

Art. 325. Pesquisa agropecuária: 5% do PIB/ 
agrícola. 

Sistema Financeiro Nadonal 
Artigos 327 a 331 

Art. 331. Exige 113dasaplicaçõesdosiste:ma 
financeiro no NE. 

TfrULO IX 

Da Ordem Sodal 
Artigos 332 a 428 

Seguridade Soda! 
Artigos 333 a 342 

Art. 336. Delimita ainda mais a exclusividade 
da seguridade social sobre a folha de salários 
proibindo qualquer outra contribuição de respon­
sabi1idade do empregador. 

Arts. 336, 337, 487, 488. Assegura o desconto 
em folha para o financiamento do Sesc, Senac, 
Sesi e Semll. 

Saúde 
Artigos 343 a 354 

Arts. 343, 344. Defme a saúde como direito 
de todos, dever do Estado e obrigação soc:ial da 
empresa e profissionais atuantes. Garante poiTti­
cas públicas, "Oferta igualitária de serviços e desti~ 
nação de 12% de receitas fiscais da União, Esta­
dos e Municípios para saúde, bem como 25% 
da cota de previdência. 

Arl 346. Fixa a despesa do sistema de saúde 
em 12% do orçamento da União, Estados e Muni­
cípios e 25% da arrecadação previdenciária. 

Pnovldênda Sodal 
Artigos 255 a 362 

Art. 356. Computa o valor do 13' sa1átio no 
cálculo dos proventos da aposentadoria. 

Art. 358. Suprime a proibição de acumuJa­
çã.o de aposentadorias até que efetive a unificação 
estatutária no art. 482. 

Art. 360. Autoriza utilização terapêutica e 
científica de tecidos e órgãos de todos os sujeitos 
à necrópsia, desde que não se tenham manifes­
tado contra. 

Art. Estabelece que o reajuste das aposen-
tadorias e pensões será iguaJ ao concedido aos 
trabalhadores em atividade. 

Art. Iguala proventos dos aposentados com 
pessoal da ativa. 
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AoslotlmdaSodal 
Aiügos 363 a 370 

Art. 363 (pós) 362: Previdência Social. 
Isenta de contribuição previdenciária os apo­

sentados e de outros impostos quando não dispu­
serem de outra fonte de renda, e assegura a eles 
o mesmo nível de remuneração quando em ativi· 
dade, 

Art. -- Dá aos inválidos renda nunca inferior 
ao mínimo. 

Art. Anistia civil aos não registrados. 

Educ:8çáo e Cultura:._ 
Artigos 371 a 394 

Arts. 37_2, 373 e 579 - Assegura condições 
proflSSionais condignas aos trabalhadores da edu­
cação e _estende a gratuidade do ensino funda­
mental em qualquer idade, aos cursos técnicos, 
profissionalizantes, aos deficientes e excepcionais, 
incluindo material e alimentação básica. 

Art. 383. Exige participação das empresas 
com mais de 100 empregados na educação de 
seus empregados e filhos, 

Arl 365. (após 364) -obriga a prevenção 
de deficiência física, sensorial e mental, 

Clêoda e Tecnologia 
Artigos 395 a 398 

Comunicação 
Artigos 399 a 405 

Melo Ambiente 
Artigos 407 a 415 

Art. 407, 409 e 413. Cria a Contribuição de 
defesa da vida - integra hum único sistema a 
questão da segurança ambiental considerando-.~ 
dever do Estado e das empresas e obrigação de 
cidadania. Remete à lei complementar. 

Art. 408. (VIU). Inclui entre os parâmetros de 
informação sobre meio amblente informações so­
bre projetos com impacto ambiental. 

Art. 409. Define bacias hidrográficas, flores­
tas nativas e reservas etnográficas como patri· 
mônlo nacional estratégico, cujo uso reger-se-á 
pela lei de forma a preservar os ecossistemas. 

Art. 416.417. União estável. 

Fanúlla- Menor -Idoso 
Artigos 416 a 423 

Art 419. ltemll-Acrescentaparágrafoesta­
belecendo que a cidadanie1 terá o direito de fisc::ali­
zaçãõ dO_$ órgãos de atendimento a rne:nores com 
autorização judicial. 

Art 422. Define-se o idoso e as garantias as­
seguradas pelo Estado. 

fndlos 
Artigos 424 a 428 

TÍTULO X 

- Dtsposlç6esl'ransltórlas 
Artigo 429 em diante 

Art. 439. Emenda supressiva de todo item I 
e expressão Santa c~ do caput e do § 29 

Art. 440. Cria corrUssão de redivisão territo­
rial para, no prazo de_ 180 dias da promulgação 
da Constituição, en_caminhar proposta de redivi- _ 
são do Pais ao Congresso Nacional. 

Art. 461. Estabelece entrada em vigor dos 
novos critérios de transferência a Estados e Muni~ 
ópios o dia )9 de jan/8& 

-Art. 478. Suprime o dlsciplinamento de apo­
sentadorias passadas sob o argumento de "pouca 
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repristinação". E desrespeito às regras do direito 
intertemporal. 

Art. 479, Suprime o acesso dos professores 
adjuntos_ aos quadros de titu1aridade por consi-
derar ã medida injusta e casuísta. -

Disposições Transit6rias- Estabelece _a apli· 
cação de 3% da receita tributária da_ União para 
execução de programa túdrico por vinte anos. 

Disposições Transitórias -Destina 20% do 
FND aos Municípios segundo população. 

Disposições Transitórias- Anistia dos débitos 
dos Municípios com a Previdência. 

Disposições -Transitórias - Define o âmbito 
de aplicação do FIJlSOCial e destina 25% de sua 
arrecadação ao FPM. 

Disposições Transitórias -Cria a Fundação 
Nacional do Trabalhador. 

Disposições Transitórias- Dá posse aos ocu­
pantes de lotes urbanos até seu assentamento 
defmltivo. 

Disposições Transitórias -Eliminação do salá­
rjo eduçação. 

Disposições Transitórias - Acréscimo de exi­
gência de atendimento igualitário. 

Disposições Transitórias - Destina 23% do 
Finsocial e 20% do FND para o FPM e 75% do 
Finsocial para Estados e Municípios. 

Disposições Transitórias- Ratifica a Decla­
ração Universal dos Direitos da Criança de 
20-11-59. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador _Lo_urival Bap­
tista. 

O SR- LOURIVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Dia Na.cionaJ de Combate- ao Fumo, transc_orM 
rido no dia 29 de agosto passado; foi comemo­
rado, pela segunda vez, no terlitórío nacfonaf, de 
acordo com as diretrizes da lei Federa] n9 7.468, 
que o instituiu, promu1gada pelo Presidente José 
Sarney a 12 de junho de 1986. 

Em Bras1Iia, o "Grupo Assessor para o Controle 
do Tabagismo no Brasil", que tenho a honra de 
presidir, promoveu o lançamento da publicação 
"Tabagismo e Saúde -Informações para os Pro­
fissionais da Saúde", de autoria do renomado mé­
dico e professor José Rosemberg - trabalho da 
mais alta categoria científica, caracterizado, ao 
mesmo tempo, pela sua natureza pragmática e 
excepcioilaJ destinação de utilidade. 

A solenidade, ·realizada no Ministério da Saúde, 
foi presidida pelo Ministro Roberto Santos que, 
na oportunidade, assinou a Portaria n9 428/GM,. 
proibindo o vício de fumar no edificio sede e no 
anexo, respectivas salas d_e _l:fab_<Rho e dependên­
cias, bem como nos ônibus que transportam o's 
funcionários do Ministério. 

De agora em diante, proibido, drasticamente, 
o consumo de cigarros, os setvidores que porven­
tura quiserem fumar, terão que procurar os dois 
ambientes específicos para fumantes, denomina­
dos "fumódromos" ~isto é:,_locais apropriados 
para os viciados. 

Além disso, foi inaugurada uma exposição de 
material educativO ã.iltitab8gico, no saguão do Mi­
nistério da Saúde, junto à biblioteca, aberta ao 
público e iniciada, em rede nacional de televisão, 
uina campanha publicitária alertando a popu1a­
ção a respeito da poluição ambiental, decorrente 
do excessivo consumo de cigarros. O ftlme mos-
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tra as dificuldades e perigos pelos quais passam 
os nãcrfumantes - aqueles que muitas vezes 
são obrigados a respirar ar contaminado pela fu­
maça dlss_eminada nos recintos fechados e trans­
portes cOletivos. _ . ., 

Está previsto, igualmente, a partir de meados 
de setembro, q_ lançamento de um;;~ Campanha 
educativa e cW.tural antitabágic8, atfàVés das rá­
dloemíssoras. 

Os Ministros de Estado, Jorge Bornhausen, da 
Educação, e Raphael de Almeida Magalhães, da 
Previdência Social, fizeram-se representar na sole­
nidade-fato auspicioso que evidencia: a integra-­
ção desses dois Ministérios na grande mobilização 
que visa erradicar o flagelo tabágico, a curto prazo, 
em todo o território nacional. 

A ampla e calorosa ressonância do "Dia Nacio­
nal de Combate ao Fumo", a julgar pelos êxitos 
incontestáveis das comemorações desenroladas 
não somente em Brasília, como em todo o Pais, 
é sintomática da excelente receptividade e do 
crescente apoio popular que as iniciativas e reali­
zações do Grupo Assessor para o Controle do 
Tabagismo no Brasil vem recebendo. 

Ao regjstrar nos Anais do Senado Federal o 
alto significado educativo __ e q brilhantismo_das 
comemorações do segundo "Dia Nacional de 
Combate ao Fumo", requeiro a incorporação ao 
texto deste meu conciso pronunciamento, dos 
seguintes documentos: 

19) o discurso que proferi a propósito da publi· 
cação ''Tabagismo e Saúde- Informação para 
Profissionais de Saúde:', bem como o texto de&se 
magnífico trabalho do Professor José Rosembf!rg; 

29) a contribuição do Ministério da Saúde intitu­
lada .. Decisão Histórica no Campo da Saúde e 
da Educação (29 de Agosto: Dia Nacional de 
Combate ao Fumo); 

39) a Portaria ~ 428-GM, do Ministro Roberto 
Santos. 

São estas, em reswno, as considerações que 
me pareceram oportunas tecer, neste momento, 
à margem das comemorações do Dia Nacional 
de Combate ao Fumo_. 

Desejaria agora enaltecer, mais uma vez, o pa­
triotismo do eminente Ministro da Saúde, Profes-­
sor Roberto Santos, pela excepcional competên­
cia e pela rara coragem que vem demonstrando, 
ao apoiar, no limite das possibilidades do Minis­
tério da Saúde, as iniciativas do Grupo Assessor 
para Controle do Tabagismo no Brasil. 

Ninguém melhor que o Ministro Roberto San­
tos, como médico e professor universitário, co­
nhece a extrema periculosidade das doenças ta-
baco-associadas. _ _ 

Esta é uma das razões pelas quais vem de­
monstrando extraordinária combatividade no 
concernente a solução dos problemas de preven­
ção e controle das mencionadas doenças. _ 

A portaria que assinou, proibindo fwnar nas 
salas de trabalho, demais dependências e ônibus 
do Ministério é um exemplo digno de ser imitado 
pelos órgãos da administração pública 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOGRJVAL BAPJTSTA EM SEU DISC(JRSO: 

Pronunciamento feito no Ministério da Saúde, 
por ocasião das comemorações do Pia Nacional 
do Combate ao Fumo, pelo Senador Lourival 
Baptista. 

No conjunto dos eventos prograffiados pelo 
Ministêrio da Saúde para comemorar o Dia ~cio-
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nal de Combate ao Fumo, que transcorre a 29 
de agosto de cada ano em virtude da Lei Federal 
n"' 7 ASB, promuJgada pelo Presidente José Sarney 
a 12 de junho de 1986-çlesejo assinalar() lança­
mento da publicaçãO 'Tabagismo e Saúde -: 
Informação para Profissionais da Saúde" nesta 
solenidade, como um acontecimento sumamente 
relevante. 

Cumpro o--dever de es<;:larecer que essa iniCia­
tiva do Grupo Assessor para o Cõntrole do Taba­
gismo no Brasil, que tenho a honra de presidir, 
constitui uma das mais expressivas demonstra­
ções do desempenho desse órgão, institufdo a 
16 de setembro de 1985, na estrutura técnica 
do Ministério da Saúde, pela Portaria n9 655, do 
então MinistrO Carfoà- Sant'Anna, e que o atual 
Ministro Roberto Santos vem Prestigiando com 
o seu integral apoio, proporclorumdo-lhe colidi­
ções favoráveis e recursos imprescindíveis ao ~u 
eficiente funcionamento. 

''Tabagismo e Saúde - Informação para Vro­
fissionais da Saúde", c:oncretiza uma magnífica 
e oportuna contribuição do Professor Doutor José 
Rosemberg que merece ser enaltedda, não so­
mente do ponto de vista educativo e cuJtural co­
mo, sobretudo,_ em ft.mção de sua des:fulação de 
excepcional utHidade, fundamentalmente prag­
mátiça e ol?jetiva. 

O autor desse trabalho, ProfessOr José Rasem~ 
berg, insigne titular de Tisiologia da PUC/SP, Uvre­
dO<::ente da UFRJ e da FM-R.J, é também um 
dos peritos em tubercul()Se da Organização Mun­
dial de Saúde (OMS), internacionalmente consa­
grado como pesquisador, cientista e médico. 

A publicação recém-editada, e agora divulgada, 
tem o- imenso valor científico de condensar os 
conhecimentos acumulados nos últimos 30 anos. 
ac~rca da periculosidade do flagelo tabágico; e 
da insidiosa ação do funlo sobre a saúde, contri­
buindo, destarte, para prevenção das doenças ta­
baco-associadas. 

Conforme acentuou a Doutora Ma[ja Goretti 
Pereira Fonseca, Secretária Executiva do Progra­
ma Nacional de Combate ao Fumo que o Grupo 
Assessor para o Controle do Tabagismo no Brasil 
vem executando, a publicação visa, ~ primeiro 
lugar, subsidiar a ação educativa dos profiSsionais 
de saúde junto a seus clientes e a comLID_idade, 
e, em segundo, mudã.r o seu -comportamento 
quanto ao vicio de fumar. 

Como se vê, estamos, diante de mais wn inesti~ 
rnável serviço prestado à saúde do povo brasileiro 
pelo infatigável professor José Rosernberg -
mestre querido de todos nós -, cujos trabalhos_ 
anteriores, amplamente conhecidos e aplaudidos, 
consolidaram, dentro e fora do Pafs, sua lúcida 
e incontestável liderança no concernente ao diag­
nóstico e tratamento das trágicas conseqüências 
provocadas pelo vício de fumar, e à erradicação 
do flagelo tabágico. 

A fim de que se possa melhor avaliar as dimen­
sões dessa luta sem tréguas, convém relembrar 
alguns dados estarrecedores de uma das suas 
pesquisas: 

"~Calcula-se que o tabagismo é respofiSável 
por 1 a 1 milhão e meio de óbitos prematuros, 
anualmente, em todo o mundo. Nos Estados Uni­
dos da América ·ocorrem 300 mil mortes anuais 
para 54 milhões çle fumantes. 

·Na --lilQ:Iaterra- sáo- regiStradas 100 nlil mortes 
para 28 milhões de tabagistas. 

Extrapolando, para o Brasil, esses e outros da­
doS,lazendo-se o ajuste de ide~des, estima~se que 
ocoi_rem, pai-ano, algo em tomo de 100_ mil mor· 
tes_ devidaS ao tabagismo para 33 milliões de_~­
mWiteS": - ·· -

Desde a pubf!CaÇao do seuJivro clássico e pío-­
neiro, _em 1981, em São Paulo,_ intitulado 'Taba­
gisrrio: SEdo_ ProPl~m_a <;le Saúde Pública'' que 
o Porfessor José_ RoSemberg prossegue, sem_ in­
terrUpção, pes(Juisando os problemas gerados 
pelo tabagismo, na multiplicidade de seus aspec­
tos, alertruJdo e conscientizando governos, insti­
tuições, ãUtoridades e a opiníão pública, em geral, 
Pata o fato insofismável de que o tabagjsmo -
conJolme advertiu a {)rganizaç:ão Mundial de Saú­
de (OMS) ~·é ;;~_ m~ior -cal,lsa isolaâã e evitável de 
doença e morte rtO ~urldo ocidental". · 

O flagelo tabágico e suas conseqüências se 
transforrnarám, indiscutivelmérite, em uma das 
maiores ameaças à saüde pública, assumindo di­

. mensões ePidêmicas; tanto nos países desenvol­
vidos como nas rntçõe:v:nais ~asadas, m~os 
pelOs quais atualmente, 64 nações resolveram en· 

- frentar essa amea:Ç:a, com providências legisla­
tivas e programas educativos espedficos, objeti­
varido_ combater a pandemia tabáglca 

Neste sentido, as diretrizes que o -Grupo Asses­
sor vem propondo, através do Mirústério da Saú~ 
de, com a finalidade de interditar e suprimir o 
abuso do fumo como agente multitóxico, em re-. 
cintos fechadQs_e._loçª--is públicos têm-se funda~ 
rrielltado -=. a · eXeniplo das recomendações da 
Ofgailizelç:ãO" Mundial de Saúde (OMS) e da legis-­
lação -~_gente nos países _que resolveram, de fato, 
erradicar O flagelo tabágico,. no_s seguintes con· 
ceitos básicos: .: - - --

~) deDatureza médtco-dentíftca: 
Comprovando e difundindo a evidência cada vez · 
mciior dos riscos p~ua a saúdci qUe sofrem- Cl$ -
fumantes passivos; 

b) conceito juridlco: 
V~ndo garantir aos não-fumantes, que sã_o_rné)io­
rla, o direito de respirar ar isentO de poluição tabá­
gica, nos locais de trabalho e locais públicos; 

c) postulados ecológicos: 
lutando por medidas ailtipolúidoras nas indústrias 
e nos _ambientes, em geral. 

Arrte~~9e e_ncerrar estas singelas CQ_nsiderações 
p'âfei:e:'lile impOrtante assinalar que o Professor 
JoSé Rosembetg fundamentou e enriqueceu o 
seü notável trabalho com uma incomparável sele­
ção de J 00 referências bibliográficas, resumindo 
~ ·pesquisas e contribuiç.ões rn~s impo~ntes 
da literatura científica sob~;e o tabagismo, levadas 
a efeito pelos médicos, cientistas, pesquisadores 
e professores universitários, que n:os laboratórios, 
hospitais, universidades, instituições especializa­
das e na Orgànização Mundial de Saúde (OMS) 
se téfn dedicado ao estudo e solução .desses pro-­
blemas. 

Na qualidade de Presidente do "GruPo Assessor 
para o Controle do Tabagismo _no. Brasil'' feJicit9, __ 
duplamente, o Professor José Rosember9 - tan­
to pelo valor exponencial da pesquisa sobre Taba­
co e Saúde, dedicada {I,PS profissionais da saúde, 
como pela alta categoria do seu inc:omparável 
desempenho no Grupo Assessor. Dirijo-me, da 
mesma maneira, aos demais membros desse ór~ 
gão técnico do Minist~rlq da S~lJ.dft, _congr~tu­
Iando-me com ess,a plêiade de ilustres bra.süeiros 
pelos bons resultados dos trabalhos até: agora 
realizados, e enviando-lhes ~a m~nsagem de 

' ' ' 
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confiança no pleno êxitO do Programa Nacional 
de CentroU~ -do Tabagismo.--- - - -

Parece-me justo felicitar o eminente Professor 
Roberto Santos, cuja brilhante trajetória no· cená­
rio nacional confirma os atributos de s~ invulgar 
personalidade - talento, excepcional cultura, ca­
pacidade empreendedora e exemplar probidade. 

Ministro de Cstado que se engajou, com entu­
siasmo e energia, no combate sem tréguas ao 
tabagismo, transmitimos ao ProfesSor Roberto 
Santos e à sua bri1hante equipe- dentre os quais 
destaco o Dr. Ronei Edmar Ribeiro - Secretá­
do-Geral do Minlstério e b_ meu eStimado colega 
e amigo professor Ocero Adolfo da Silva, Chefe 
de Gabínete do-Ministro- as congrafu1ações do 
Grupo~Assessor. 

Também se integram na campanha antitabá­
gica os ilustres Ministros Jorge Bornhausen, da 
Educe:Ção, e Raphalel de Almeida Magalhães, da 
Previdência e Assistência Soctal. - fato auspicio­
so, digno de registro especial. 

Finalmente, em nome df todos ·os_ ç:ompanhei~ 
ros da grande mobilização nacional contra o vído 
de fumar, e na certeza de interpretar os senti­
mentos de gratidão e irrestrita solidariedade do 
povo brasileiro, envio ao Presidente Jose SarneY 
calorosos aplausos pelo permanente apoio que 
tem proporcionado ao Grupo AssesS'or para o 
COntrole do_ Tabagismo no Brasil 

t: de justiça ressaltar que a compreensão, o 
entusiasmo, os recursos e o prestígio que o emi­
nente Chefe da Nação vem concedendo_ao Minis­
tério da Saúde, no território nacional, Viabilizaram 
a possibilidade do Brasil se_ libertar do tabagismo 
a curto prazo, melhorando, destarte, as condições 
de saóde, vida e bem-estar do povo brasileiro. 

Portaria n• 428/GM 

Em 28 de agosto de 1987 

O Ministro de Estado dã &iúde, no Uso de sUàs 
atribuições, e considerando; 

-os riscos cientifiamente demonstrados para 
a saúde e para o bem-estar social, os quais decor­
rem da exposição à poluição tabágica; 
-o resultado de recente pesquisa fe[ta no âm­

bito da instituição, o que permite afirm<tr (Jue mais 
da metade dos servidores são não-fumantes, de­
vendo, desta fonna, ter assegurados os direitos 
de proteger sua saóde dos maleficios do hábito 
de fumar; 
-o reconhecimento_ do direito _a respirar ar 

puro a que todos fazem jus. · 
Resolve: 
1. Determinar que o Programa Nacional de 

Combate ao FUmo;- PertenCente à Secretaria Na­
cional de Programas Especiais de Saúde, e a 
Coordenadoria de ComUnicação Social orientem 
os funcionários do Ministério, através de normas, 
sobre os riscos a que estão expostos,_ decorrentes 
da poluição tabágica, tanto os fumantes quanto 
os nãc;;.fumantes. 

2. -Coibir o at6 de ftirmif nas-salas de trabalho 
e nas demais dependências do Ministério; 

3. Estabelecer a criação de- dois- arnbientes­
esp~íficos para fumantes (fumódrornos), por an­
dar, no edificio-sede e no anexo. __ 

4. Obstar a continuação do uso_- de produtos 
derivados do tabaco nas dependênCias do Minis­
tério da Saóde e nos ônibuS que transportam seus 
funcionários~ exceto nos. JoCais designados no 
item 3 desta Portaria. 
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5. Preconizar o estímulo à auto-disciplina dos 
seM9ores _9.9 Ministério, na rigorosa observância 
dos tennos da presente Portaria. -Roberto A· 
guelra Santos. 
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APREsENTAÇÃO 

O tabagismo constitui-se, hoje, em sério proble­
ma de saúde pública porque, comprovadamente, 
afeta a saúde dos fumantes, bem como a das 
pessoas que com eles convivem em ambientes 
poluídos pela fumaça do tabaco. 

Além desse, vários outros aspectos devem ser 
_ igualmente lembrados e discutidos pois o_ uso 

do tabaco é, também, um problema ecológico, 
e<:onômico e cultural: 

-ecológico; porque o uso do tabaco ~-a maior -
causa de poluição doméstica na atualidade, se­

- gundo dados da Organização Mundial da Saúde. 
Além disso, é uma das mais importantes causas 
de desertificação, já que é preciso se queimar 
uma árvore, utilizada na cura da folha do tabaco, 
para cada 300 cigarros-produzidos, e na plantação 
faz-se necessário o êmprego de Qrarides quanti-

dades de agrotóxicos, comprometendo ainda 
mais o meio ambiente; 

- econôrp:i<:o, porque, em primeiro lugar, o 
volume de Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos (IPI), recolhido aos cofre_s públicos, oriundo 
da venda de cigarros, adquiriu, em nosso País, 
tal importância que vem a dificultar as decisões 
·govematrfentats de controle do tabagismo. Em 
segundo, há um efetivo comprometimento dos 
ganhos com os impostos arre<:adados, em vista 
do elevado custo do tratamento das doenças taba­
co-associadas, que sobrecarregam o sistema de 
saúde, e da perda precoce da produtividade do 
fumante, seja por doença, absenteísmo ou morte 
prematura; 

--:-_cultural, porque o fumo ê colocado, hoje, 
corno wn hábitO QUe facilita a vida social do indiví­
duo, sendo apresentado até mesmo com sinôni­
mO de charme e beleza e passado de uma geraçã.o 
à outra, sem grandes discussões ou restrições. 

Em vista do exposto, é óbvio que a intervenção 
neste agravo à saúde, para que as ações de con­
trole sejam eficazes, deve levar em c_onta os distin· 
tos aspectos envolvidos. 

O Programa Nacional de Combate ao Fumo 
(PI':JCF) inicia, com a publicação deste texto, suá 
atividade de divulgação de informações sobre o 
vfdb -ae fumar dirigida aos profissionais de saúde, 
uma vez que a correta orientação destes profissio­
nais e sua póstura influenciam de maneira signifi­
cativa o comportamento da população. 

Implantado em 1986, o Programa Nacional de 
Combate ao Fumo - (PNCF) assessorado pelo 
GrUPo AsseSsor para o Controle do- Tabagismo 
no Brasil (GACT) -é resultado de uma ação 
conjunta da Divisão Nacional d~ Pneumologia Sa­
nitária e da Divisão Nacional de Doenças Crônico­
Degenerativas, do Ministério da Saúde, e, através 
de ações informativas, educativas, econômicas e 
legisJativas, tem por objetivo intervir na epidemia 
tabágica em franca ascensão no Pais, contijbuin· 
do, assim, para a prevenção das doenças tabaco­
associadas e os riscos específicos que este vicio 
representa para a gestante e, conseqüentemente, 
o feto. 

Est.;,. publícação sintetiza o conhecimento cien­
tífico acumulado nos últimos 30 anos acerca da 
ação do fumo sobre a saúde e visa, em primeiro 
lugar, subsidiar a açáo educativa dos profissionais 
de saúd~ junto_ a seus clientes e a_ C(Jmunidade 
e, iin seguitâó;-ifSUâar o seu comportamento 
quanto- ao vício de fumar.- Maria Goretti Pe­
reira Fonseca, Secretária Executiva: Programa 
Nacional de Combate ao Fumo; Grupo Assessor 
para o Controle do Tabagismo no Brasil. 

O objetivá deste trabalho é propiciar aos profis­
sionais de saúde informações sobre os efeitos 
nocivos que o vício de fumar traz para a saúde. 
Pelas limitações necessárias à extensão desta pU:. 
blicação, somente os dados mais frisantes são 
citados, de forma Sucin~-e as referênCiãs biblio­
gráficas estão restritas aos relatórios e artigos que 
de forma mais direta e aBrangente documentam 
as informações aqu~ expostas. 

1. DADOS DEMONSTRATIVOS DOS 
MALEFfOOS DO TABAGISMO 

AcumUlaram-se até hoje mais de 50 mil traba· 
lhos sobre o tabagismo, todos, sem discrepâncias, 
comprovando, em seu campo de estudo, os efei­
tos deletérios do fumo sobre a saúde, embasados 
nas modernas técnicas de investigação biomé-
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dica, laboratorial, experimenta], clínica e epide­
miológica. 

Dos documentos de maior impacto e que dão 
conhecimento dos efeitos nocivos_ do tabagismo, _ 
destacam-se os relatórios de Hammond e Hom, 
de 1954<76>, nos Estados Qnidos, patrocinado pela 
Americam Cancer Society; do R~ College _of 
Physi~iMS, na In_glaterra, de 1962n >;e o de Tefiy, 
de 1964 e~'. que reunia dados de mais de 7 
mil publicações científicas _e se tomou o priryteiro 
pronunciamento ofida1 dQ Departamento de Saó~ 
de, Educação e Bem-Estar dos _Estado~ {)nldos. 

Entre as dezenas de estudo:; orospectivos reali· 
zados nos Estados_ Unidosm,74.7ti, as r 77·lOO,t49, 

tro,tBtl, Ínglaterra(!it,52~~.t5_6l, Canad_á!2t,5TJ- Sué':' 
da<3l),Japãol46>, salienta-se o realizado em 34.000 -
médicos brltânicosl51~3l, c.om 25 anos de dura­
ção, e o patrodonado pela Ameriéàn Cancer So­
ciecy(73), eil.globan9o 1.079.000 pessoas de 25 Es­
tados norte-americanos, com 13 anos de segui· 
menta, 

Os estudos prospectivos totaUzam mais de 20 
milhões _de anos-pessoa. Os dados por eles fome-_ 
tidos e pelas demais investigações eptdemioló­
gicas demonstram, em síntese, que o tabagismo 
é responsável por 75% dos casos c{e bronquite 
crônica; 80% dos casos de enfisema pulmonar; 
80% dos casos de câncer do pulmão e 25% dos 
casos de infarto do mfocárdío. Essas doenças 
sào denominadas tabaco-assocíaàa$, já que,-em -
cada grupo de cinco pessoas atingidas por qual­
quer uma das três primeiras, quatro são fumantes. 

Os fumantes, em confronto com os que nunca 
fumaram, têm um risco de 100% a 800% a mais 
(às veu:s, ainda maior) de contrair infecçõe~ respi­
ratórias bacterianas e viróticas agudos ~ crônicas; 
câncer de boca, laringe, esôfago, ~ncreas, rim 
e bexiga; doenças circulatórias como arterioscle­
rose, aneurisma da aorta, acidentes vasculares 
cerebrais, trombangiite obliterante e distúrbios em 
vários órgãos. _____ ___ _ 

Os riscos de surgimento desses processos têm 
relação dose-resposta, isto é, são diretamente 
condicionados pela quantidade de cigarros con~ _ 
sumidos e tempo de tabagismo. 

2. _MECANISMO DE AÇÃO DO FUMO' 
INODJ::NCIA DAS PRINCIPAIS DOENÇAS 
TABAC~OCIADAS 

A nicotina é a causadora da dependência. Atua 
diretamente sobre o sistema nervQso c_entral, 
agindo também sobre as cêlllfas dos glângllos 
simpáticos e parassimpátlcos. Além desse alc_a· 
lóide, são identificados do fumo 4.72.0 elementos 
distnbuídos em 14 funções C}l.límicas1~~>. Esse so­
matório faz com que o cigarro lese o organismo 
por diversos mecanismos. Oesses, os principais 
serão resumidos a seguir, frisando-se que nesse 
trabalho serão abordadas apenas as doenças ta· 
baco-associadas de maior importância epidemio­
lógica. 

2-1- Bronquite crônica e enfisema 
Aldeídos, cetonas, ácidos diver-sos, álcoois e 

amônia provocam inflamação continua doS br?>-_ 
quios e hipertrofia das glândulas mucíparas, au~ 

(")Fumo é aqui entendido como a fumaça do dgarro. Por extel'l· 
são, o termo cigarro é tmpreg!ldo como sinônimo de tabagismo. 
Olaiuteis ·e cii.C111mbos slo pói.JcõS Usadas em no$50 melo e 
est4o longe de ter a .slgnincaçbo epldemlo16glcll apresentada pelo 
dgano. 

mentando a secreção de mtJcp e causando modi­
ficação 
da função ciliar, desaparecimento dos cílios, me­
taplasias e estratificação do epitélio e fibrose, alte· 
rações caracteristicaS da bronquite. t comum o 
aumento do nómero dos macrófagos alveolares 
que, todavia, apresentam bioatividade prejudica-
da. . 

A sede principal dessas alterações, com maio-­
res repe~ussões funcionais, são as pequenas vias 
aéreas, pois os fenômenos obstrutivos desenca­
deados pelo estreitamento da luz dÕs bronquíolos 
e pela d_eficiência do transporte mucociliar, ofere­
cem ~stência ao_ fluxo aér~ expiratório, com 
aprisionamento do ar alveolar, provocando disten­
são dos alvéolos e ruptura dos seotos, caracte­
rizando 0 enfisema (16,17,19. JB.4G.121.n~.134.t46) _ 

O fumo também prÕduz o enfisema atravéS 
do desequilíbrio do sistema enzimático no pul­
mão. A elastina é a principal matriz da hístoar­
quitetura pulmonar e é destruida pela elastese, 
cuja principal fonte são os neutrómos polimorfo.. 
nucleares. Esta, por sua vez, é inibida pela enzima 
alfa-1-antiprotease. Quando das des-truições 
eventuais, a elastina é neoformada por meio ·de 
outra enzima, a lisil-oxidase. O fumo ativa os ma· 
crófagos que passam, então, a atrair os leucócitos 
para os lóbulos pulmonares, aumentando, assim, 
a quantidade de ela$_se. Por outro lado, através 
de seus oxidantes, o fumo inativa a alfa. 1-anti­
protease, deixando a elastase com campo livre 
para atuar. Em síntese, pelo desequilíbrio enzimá­
tico que produz, o fumo causa o enfisema agindo 
por três vias: aumentando e elastase, inativando 
a alfa-1-antiprotease e dificultando a neoforma­
ção da elastina(46.9'·165l Sabe-se que a tosse e 
a expectoração constumam aumentar de-incidên­
cia com o correr da idade, mas, nos tabagistas, 
esses sintomas, surgem em bem maior propor­
ção e bem mais precocemente(too>, sendo uma 
manifestação passível de se instalar mesmo em 
jovens fUmahtest27), adoJecentes e escolares, 
quando consomem dgarros(22,B?) -

As alteraçÕes mOrfológicas e funcionais das pe­
quenas 'vias. aéreas, antes mesmO da exteriori­
zação de_ sint.Q_!llãs, influem desfavoravelmente 
nas provas funcionais respiratôrias(J9). Estudos 
longitudinais de largas coortes, como os realiza­
dos na lnglaterra(G3) e Frãnça004), constataram que 
os valore_s funcionais, que declinam regular e con­
tinuamente ao longo de toda a vida, sofrem declí­
nio antecipado e aprofundado nos fumantes, de 
ac-ordo ç::_om_Q grau de enfisema ínstaiado. 
Xinpl~ revisÕes ·apontam e comprOvam o ci­

garro" como o maior resp(.msáve~elos valores 
anormais da função ventilatóriat42• • _ 

_A. ~oslçâo à poluição atmosférica das cidades 
in.Q:iJ.$fi.iªis~ aos poluen~ profissionais e outros 
fatores, como os constitucionais e rnfecções inter­
correntes, contribuem para essá ocorrênciã ~om 
apenas 10% ~a.20%, quando cotejados com o 
cigarros. conforme fiçou demon_strado em análi­
ses logfsffC_~s tnó1tiplas e regressivas(46.BO>. 

A conjugação de estl.ldos clínicos e anatomoP:a­
tológicos, por longos períodos, revelou que a rup­
tura dos septos alveolares e outras _injórias tissu­
lares do pulmão têm estreita relação com o núme­
ro de cigarros consumidos por dia<16). E mais, 
o achado necroscópico de_ en_fis.ema é infreqüente 
nos que nunca fumaram, ao passo que é encon­
tr~do em mais de ~% dos _fumantes com m<Jis 
de quarenta anos de idade. 
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traro se encon1::rar um pulrn~o indene de enfi~ _ 
sema, mesmo moderado, entre fumantes de 20 
e mais ci_garros diários0 7l. 

I ~ 
I 
' I 

_, 
-~---........... .................... _,_.,,.,......,,... __ _ .,., ___ ,6_ .. _ 

-

Os 8 maiores estudos prospectivos confirmam 
unanimemente a estreita correlação existente en· 
tre a mortalidade por doença pulmonar obstrutiva 
crônica e o consumo de cigarros. Em um de-­
lesn50J, a mortalidade por enfisema pu1monar en­
tre.os 56_e 75 anos_ d,~ ldac;l.e foi. de _c~rca de 
40!1 00.000, atingindo 43_0/1 00.000 nos fumantes 
(gráfico I ) . 

Nos ex-fumantes, a deterioração morfológica 
e fundon~ pulmonar se estabilíza e, não sendo 
muito ayançada, pode regredir pardal ou comple­
tamente, juntamente com os demais si_ntomas 
clínicos. O enfisema, porém, em qualquer grau, 
é irreversível. 

2.2. Câncer do puJmã~ 

O fumo contém mais de 60 substâncias carci­
nogênicasl43>, das quais se destaca a famíl_ia dos 
hidrocarbonetos aromáticos policídicos (que, 
com outros componentes. constitui o alcatrão). 
Seus maiores representantes são o benzopireno 
e .o grupo das aminas aromáticas, dentre o quaJ 
existe uma das mais potentes s~stâ_ndas onco­
gênlcas: a nomitrosornina. Junte-se a esse elenco 
o formalacetaldeido, o arsênico, o níquel, o cád­
mio e outros elementos que agem como co-carci­
nÇ)gênicos143>. Existem &inda os chamados oncoi· 
niciadores (reação de dienos), Os onco-acelera· 
dores (exrnplo: N-alkilcarbozóis) e_ os_ onco-pro­
môtores (exemplo: N~alkilaminofenóis), os quais 
concorrem para o desenvolvimento do processo 
carcioogênico(43• _65). _ • 

O fumo contém ainda elementos radioativos. 
tais como ci carbono 14 e o polônio 210. Os 
alfa-emissores desse óltimo çQncentrarn-_se, de 
preferência, na bifurcação dos Qrônquios. Um fu­
mante de_30_cigarrós por dia re_ç-ebe,_por ano, 
uma irradiação equivalante a 8.000 rimts, ou_seja, 
o equivalente à dose superficial causada por cerca 
de :mo. radiografiasll68>. 

Nos fumantes há aumento .de produção da hi· 
droxilase aril-hidrocarboneto, enzima que decom-
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põe os hidrocarbonetos em ep6xidos, de mais 
elevada ação oncogênica<30

). Encontram-se tam­
bém modificações cromossômicas que_ resultam 
em injúrias do DNA (aberrações grosseiras) e tr~ 
cas de cromátides irmãs{66• 11~. ~egistram-se ain­
da na urina, concentrações significantes de subs­
tâncias mutagênicas091 ) derivadas de benzopire­
no nitrosaminas, a1fa-emissores e outros compo­
nentes. Por outro lado, o cigarro diminui a ativi­
dade dos linfócitos d'r!:Jth>dçQs.{_kiU_ers ceUs), des­
trutores das células cancerosas(611• Nos brônquios 
dos fumantes ocorrem metaplasias escamosas, 
atipias nucleares e o c:-arcinoma in situ. lesões 
precursoras do câncer. Nos consumidores de 10 
a 40 cigarros diários, os dois primeiros desses 
achad_os histopatológicos surgem, respectiva­
mente, em 80% e 90% dos casos e o último, 
em 11% e 70% ll3l. Comprende~se, portanto, o 
alto poder cancerigeno do cigarro. 

Nos paises com estatísticas vitais fidedignas, 
o número de casos de c:âncer de pulmão aumen~ 
tou dramaticamente, seguindo a introdução e o 
desenvolvimento da epidemia tabágica. Essa ten­
dência, agora também está se verificando nos 
países em desenvolvimentoU38. 154 ). 

É sempre importante lembrar que quanto 
maior núniero de anos de tabagismo, mais eleva­
da é a morta~dade pelo câncer de pulmão. Quan­
to mais cedo se começa a fumar, maior esse 
risco._ 
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2.3. Câncer de ou~;:ras locallzaç~ 
Nos Estados Unidos, estima-se que a contri­

buição do tabaco no obituário total por todos os 
tipos de câncer é de 30%. Nos homens fumantes, 
a mortaJidade por todas as loca1iz.aç()es de doen­
ças neoplâsicas é estimada como sendo o dobro 
da dos não-fumantes; nas mUlheres, essa incidên­
cia é de 30% a mais(4' 1• 

Nos 8 grandes estudos prospectivos citados Os tipos de câncer abaixo mencionados têm 
anteriormente, a morta1Idade por câncer de pu!- __ dois aspectos em comum: a relação dose-res­
mão foi de3,76 a 14,00 Vezes maior nos fumantes- posta e a diminuição de seu risco em tempo curto, 
do que nos não-fumant_es, ou seja, respectiva- nos que deixam de fumar. 
mente, 276% a 1300% a mais. A relação dose- • Câncer de laringe - embora em números 
resposta ficou evidente. Assim, por exemplo, na absolutos sua freqüência seja relativamente baixa, 
investigação da American Cancer Sodety<73

• 
76

\ esse c:âncer praticamente só incide em tabagistas 
o cotejo com os não-fumantes revelou que, nos do sexo masculino. Os_ dados dos estudos pros-
tabaglstas consumidores de 1 ~ 9, 10 a 19, 20 pectivos ·registram hlcidêndas de 1.050% a 
a 39, e 40 e mais cigarros por dia, o câncer bron- 1250% a mais nos fumantes, em confronto com 
cogênico incidiu, respectivamente, em 362%, os não-fumantest42. _43). O álcool atua sinergica-
762%, 1369% e 1.771% a rn~is (gráfico 2).Já mentecomodgari-o(8 l.l26•184l,redundandonuma 
o estudo prospectivo realizado entre veteranos associação de efeito rn_ultiplicativoO~>. O risco 
norte-americanos<s., 100

• 1~. consignou que oS ini· desse tumor é igual para fumantes -de charutos 
dados no tabagismo com 25 ou mais anos de ou cachimbos. 
idade-, com 20-24, com 15-19 e -cóiTúT.ienos de • Câncer de boca- estudos prospectivo$42. 

15 anos, em confronto com os não-fumantes, 43)acusamparaessetipodecâncer,nosfumantes, 
apresentaram mortalidade, respectivamente, de um aumento de risco que varia de 188% a .. 
420%, 850%, 1.340% e 1.770% a mais (gráfico 1305%. O álcool atua sinergicamente_ com o fu-
2). - - mo. Hã igual risco para os u'suários de cigarros, 

Nos fumantes que abandonam o dgarro, o ris­
co de câncer broncogênicos diminui acentuada­
mente nos primeiros 1 O anos após cessado o 
fumo para, aos 20 anos, se igualar aos que nunca 
fumaram. Todavia, alguns estudos e especial­
mente o realizado entre os médicos ingleses reve­
laram que, ao cabo de 20 anos, a incidênc:ia desse 
tipo de câncer nos ex-fuma_nte_s ainda se situa 
em torno do dobro da dos não-fumantes. No 
maior estudo citado(73• 7Bl, apuroU~se que Ílos ex­
fumantes, em comparação com aqUeles que nun­
ca fumaram, a mortalidade por câncer do pulmão 
após 1 a 4, 5 a 9, 10 a 19 e 20 e mais arios 
de abandono do vício foi, respectivamente, de 
1.783%, 673% 376% e LtO% a mais (gráfico 
2). O risco ·de câncer n__o_s ex-fllm~tes está direta­
mente relacionado com o número de cigarros 
diários e com o nórn~ro de anos de tabagismo. 

chantto:s_ ou oc;achimbO$. 
• Câncer de esôfago- nos fumantes, o risco 
está aumentado de 82% a P43%. Há sinergismo 
do fumo com9 o ~lcool(42. .o) _e igual risco-para 
os consumidores de cigarros, charutos ou ca· 
chimbos. 

O mecanismo patogênicq do_ câncer _nessas 
três localizações - lartnge, boca e esqfago -
dENe Ser"Cl n)esrrio. A ·ação- direta dos elementos 
carcinogênicos do fumo sobre os tecidos. A disso- · 
lução-desses elementos no álCool facilita sua atuã-
ção. " _ 
• Câncer do pâncreas - o T erc::eiro Inquérito 
Nacional de Câncer dos Estados Unidos0841 e o 
estudo de cinco grupos étnicos do HavaJ.'f81) regiS­
traram correlação significativa entre o fumo e o 
câncer pancreático;- confirmando os resultados 
anteriores de mais de uma dezena de estudos 
retrospectivos. --

\ 
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Os maiores estudas proSpectivos consignaram 
nos fumantes, em cotejo com os não-fumantes, 
de 50% a 143% a mais de mortalidade por esse 
tipo de câncerl42). 

Ainda não está claro o mecanismo patogênico 
do fumo no desencadeamento desse tumor. En­
tre as explicações sugeridas, merece atenção a 
demonstração experimental de que o fl!JTlo prova­
ca o desequilíbrio protease-antiprotease, atuando 
também nas proteases do pâncreas0 26>. 

Recente grande revisão conclui que o cigarro 
é fator contribuinte para o desenvolvimento do 
câncer pancreático(43l. 

• Ci.ncer da bexiga - estudos prospectivos 
registram nos fumantes, um aumento de risco. 
que varia de 40% a 80% f42. ~). 

Amplo estudo epidemiológtco norte-americano 
acusa um risco de 40% a mais1190>. Uma investi­
gação interrlacional conjunta, realizada nos Esta­
dos Unidos, Inglaterra e Japão027l, registrou, em 
mêdia, o dobro da incidência desse tumor nos 
fumantes, em comparação com a verificada nos 
não-fumantes. Nos cons_umidores de dois maços 
diários, esse riSco -~e_Ji1Qstro.Y-_7 vezes maior do 
que nos não-fumantes. 

Não está suficientemente demonstrado, entre­
tanto, se existe efeito aditivo entre o fumo e os 
poluentes ocupantes que elevam ·o risco do apare­
cimento de um câncer de bexiga, como ocorre 
em trabalhadores que manuseiam anilinas, borra· 
chas e impressores(43• 44), __ 

• Câncer de rim - estudos prospectivos (431 
acusam nos fUmantes, em comparação com os 
não-fumantes, aumenta de risco ·de 20% a 166%. 
•Câncer de útero- cresce a evidência de que 
o fumo eleva o risco de câncer de colo de útero. 
Investigações várias estão confllll1ando_a relação 
tabaco-câncer da cérvix. 

Estudos realizados em mulheres de 1 i-a 55 
anos, alguns com 20 anos de seguimento, indi­
cam nas fumantes, em ·confronto com as que 
nunca fumaram, um Jisco 3 a 17 vezes maior 
de câncer in sltu do colo do ótero, _Urna pesquisa 
realizada no Canadá revela que, nas fumantes, 
o câncer invasivo do útero teve o dobro da inci­
dência encontrada entre as não-fumantes. Para 
esse tipo de câncer, Verifica~se, também, a relação 
dose--~esposta(34• lll, 1791. 

2.4 Sistema cardlodrculatório 

~ Ãçãõ do cigarro sobre o coraç~o e _vasos é 
especialmente exercida pela nicotina e pelo mO.: 
nóxido de carbono. 

Entre-outros efeitos, a nicotina libera- a' epTne: 
frina e a nor-epinefrina. Ela exerce, ainda, acele­
ração do ritmo cardíaco, vasoconstrição e eleva­
çãO-da rensãõ a-rterial (40• 45·68.94· 1871• 

O monóxido de-Carbono, que possUi 250 vezes 
mais afinidade pela hemoglobina do que o oxigê­
nio,_ forma a carboxihemoglobina, resultando em 
prejuizo da oxigenação dos tecidos e do mio­
cárdio (hipóxia)"l45, 68Í. O déficit de oxigênio favo­
rece a .:it:erosclerose00• ll)_ Experfmentalmente, Ve­
rifica-se qUe· animaís sOb o efeit9 dq monóxido 
de carbono acabam sofre_ndo de lesões ateroma­
tosas e de necrose das miofibrilas do miocárdiouo. 
11, 45), 

No fumante, as taxas de carboxihemoglobina 
nc;> sangue podem atingir 15% oY. pJais. Após 
fumar um cigarro, pode-se medir o aumento do 
ribno cardíaco, a elevação da pressão e a vaso­
constrição períférica(45>. Com a aceleração do rit· 
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mo, a resistência periférica e a elevação da tensão, 
associadas a graus diversos de hipóxia continua~ 
da, o coração do tabagista é obrigado a um maior 
esforço, em piores_condições. 

Nos fumantes, há também deficiência de pros­
tadclinas, propiciando a agregação das plaque­
tas14~· 1291, assim c::omo o aumento das concen­
trações sangüíneas das lipoprotefnas de baixa -
densidade com concomitante decréscimo das de 
alta densidade!66• 170>; essas alterações_ <::oncorrem 
para o desenvolvimento da aterosderose e o risco 
de infarto do miocárdio. 

Autópsias mostram a estreita vinculação do uso 
do cigarro com lesões endoteliais arteriais _e com 
o espessamento e fJbrose das coronárias e arterío-­
las intramiocárdicas04• 1' 1 .Afreqüência e extensão­
desses distúrbios estão correlacíonadas com a 
quantidade de cigarros consumidos<14l. Em uin 
desses estudos<J4í, o espessamento fibroso das 
coronárias foi moderado ern 59% e 72% dos que, 
em vida, tinham fwnado, respectivamente, menos 
de 20 cigarros e de 21 a 40 cigarros diários. Com­
essas duas quantidades de cigarros <:onwnidas, 
a fibrose das coronárias foi avançada em, respecti~ 
vamente, 1 O% a 19% dos casos. Nos que nunca 
fumaram, esses achados cairam para 29% (fibra­
se moderada) e 0,8% (fibrose avançada). 

Um dos mais completos docwnentos, recente­
mente publicado, sobre a relação__entre o cjgarro 
e as doenças cardiovasculares, é um relatório do 
Departamento de Saúde e Serviço Humano dos 
Estados Unidos!45>. EsSe relatório registra estudos 
de onze países, além dos Estados Unidos, e infor­
ma que o cigarro é responsável por 30% das 
mortes prematuras por cardiopatias. A despeito 
das diferenças étnicas, geográficas, hábitos _ali­
mentares e condições sociais, todos os esttJdos 
conf~nnam a estreita relação existente entre o con­
sumo de cigarros e a morbidade e_ a_ mortalidade 
por coronariopatias, arteriosclerose, angina pec­
torls, acidentes vascolares _cerebrais_,_ ªneurisma 
da aorta e doenças ateroscleróticas das extremi­
dades. O relatório conclui, ainda, que o tabagismo 
é a causa mais importante de morte por afecção 
das coronárias. 

No grande estudo prospectivo da American 
Cancer Society, as coronariopatias nos fumantes, 
em comparação com os não-fumantes, incidiram 
de 90% a 155% a mais, conforme aqueles que 
tivessem consumido de _1 a 19 ou 20 e mais 
cigarros por dia<42• 45• 73>. Há íntima relação entre 
o número de cigarros fumados e o infarto do 
miocárdio com morte súbita, como ficou consta­
ta_do no estudo de Framingham<w, 101• H:e>, nos 
Estados Unidos. Também ficou comprovado que 
quanto mais jovem se começa a fumar maior 
a incidência: entre os que começam a fumar com 
25 anos de idade ou mais a incidência de corona­
riopatia foi de J37% a mais que entre os nãó:.fu~ 
mantes; nos que começaram dos I 5 aos 24 anos, 
211%, e nos que começaram a fumar com menos 
de 15 anos, 247% a ffiaiS14S, 731. 

Ao contrário do que geralmente se pensa, a 
proporção de óbitos por cardiopatias nos fuman­
tes, em relação aos nã~furmmtes, é maior nã:s 
idades menos maduras. No estudo já citado(73J, 
a mortalidade por infarto do miocárdio nos fu. 
mantes de 45 a 54 anos de idade foi de 181% 
a mais; entre os de 55 a 64 anos, de 84 %_ a 
mais entre os de 75 a 84 anos, apenas de 24% 
a mais. 
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O cigarro é um fator Independente de risco, 
que se multiplica quando associado a outros fato­
res com taxas elevadas de colesterol no sangue 
e elevação da tensão arterialO~l. Em uma das 
maiores investigações realizadas em homens si­
tuadas entre os 35 e 59 anos de idade!91l, a inci­
dência do primeiro acidente coronariano nos fu. 
rnantes foi de 45/1000 com aqueles dois elemen­
tos normais, subindo a 171/1000 quando houve 
associação com colesterinernia e tensão arterial 
elevadas (gráfico 3). 

Nos fumantes que tiveram infarto e abando~ 
naram o cigarro, -os riscos de recidiva, inclusive 
com morte súbita, diminuem significativamente 
em cotejo com os que ainda continuam a fumar0 • 
-4!1,_ 7o.___7:;, 183). Nos ex-fumantes, o risco de infarto 
decresce rapidamente nos primeiros cinco anos 
após cessado -o vício. Nos ex~consumidores de 
menos de 20 cigarros diários, esse risco geral­
mente se iguala ao dos não-fumantes ao cabo 
de 1 O anos; nos que fumavam mais de 20 cigarrOs 
por dia ele só se iguala ao dos não-fumantes 
~E.ós 15 anos de abandono do cigarroO· 42

• 
4

!5. 

3. AUMENTO DA MORTALJDADE 
GLOBAL NOS FllMANfES 

Como, nos fum1;1ntéS, ó cigarro OC!asiona maior 
número de óbitos pelas doenças tabaco-associa­
das direta e por mais de uma dezena de outras 
entidades mórbidas, é óbvio que ele diminui_ a 
expectativa de vida. O risco de morrer cresce na 
razão inversa da idade em que se começou a 
fumar e na razão direta da quantidade de cigarros 
fumados. A diferença a mais da mortalidade entre 
oS furilantes, qUando comparados com os não~fu­
mantes, é observada em todos os grupos etários 
e -~_tanto ffiaiof (Juanto"-illãls -cedo se acendeu 
o ·primeiro dgarro. Nos que começaram a fumar 
ahtes dos 15 anos de idade, a mOrtalidade é de 
2 a -;3 vezes rilãíõi do que a_ dos não-fumantes, 

nos diversos grupos etários estudados057l (gráfico 
4). 

Em wn estudo prospectivo envolvendo 1 mi­
lhão de pessoas!42• 73>, o aumento da morta.lid~de 
entre os fumantes de 1 a, 9 cigarros diários, em 
relação aos não-fumantes, foi de 45%, elevan­
do-se a 120% eritie os consumidores de 40 e 
l'fJaiS cigarros. A expectativa de vida é, pois, dimi-
nuída, como foi dito anteriormente .. ____ . . _ .... 

Nos Estados Unidos, a reunião dos resultados 
dos estudos prospectivos açusa~ para os que co­
meçaram a fumar aos 25 anos a seguinte corre­
lação média entre núnw~:o de cigarros fumados 
e diminuição na esperança de vida: para o consu­
mo de 1 a 9, de _I O a 19, de 20 a 39 e de 40 
e mais cigarros diários houve urn encurtamento 
de anos de vida correspondente, respectivamente, 
a 4,6; 5,5; 6,2 e 8,3 an6s(72>. 
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Urna das mais contundentes demonstrações 
a esse respeito deriva do estudo realizado em 
médicos ingleses!51• 52• t!57>, o qual constatou que 
a proporção de homens de 35 (!._ilOs falecidos 
antes de atingirem os 65 anos de idade foi de 
40% entre os fumantes de 25 ou mais cigarros 
diários, em contraposição aos 15% entre os não­
fumantes, ou seja, o.correram 166% mais óbitos 
prematuros entre os primeiros. 

Em conseqüência da exposto, compreende-se 
como as conquistas da medicina e de melhores 
condições sociais - que visam aó aumento' da 
vida média - estão sendo solapadas pelo taba- , 
gismo. . · 

Já se sugeriu que os_atestados de óbito expUci­
tem, quando for o caso, a situação de doença 
tahaco-associada044>. Se aprovada essa medida, 
poderemos c:ontar com dados mais precisos so­
bre a mortalidade tabágica. 

4. INTERAÇÃO DO FUMO COM 
POLUENTES OCGPACIONAIS 

O _fumo do cigarro interage com diversos Põ­
luer:ttes ocupacionais, de fonna aditiva ou sinér-
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gica multiplicativa. Os efeitos patogênicos mais 
anaJisados são os que ocorrem nas vias aéreas<42. 

"''· A interação dos a1fa~emissores do fumo com 
a exposição aos poluentes __ c_ancerlgenos ocupa~ 
danais aumenta e_ acelera_ Q aparecimento e a 
incidência do câncer de pulmão<44). 

Nos trabalhadores com asbesto (de conhecida 
ação oncogênica), se tabagistas, chega a haver 
até 90 vezes mais câncer de pulmão que nos 
não~fumantes!l64 ). Do mesmo modo, nos taba­
gistas que trabalham em minas e usinas de urânJo, 
assínala-se até 10 vezes_rnais_ câncer broncogê­
nico(7t, 118l, Nos trabalhadores expostos a poeiras 
minerais e orgânicas (vegtitais e animais), o fumo 
pode exercer efeito aditivo ou multiplicativo nos 
riscos de bronquite crônica e manifestações alér­
gicas respiratórias. Nos trabalhadores de minas 
de carvão e nos expostos a poeiras com sílica 
ou produtos do algodão, o tabagismo exerce a 
referida interação aumentando a incidência de 
bronquite crônica, de doença pulmonar obstrutiva 
crônica e de alterações das Imagens radiol6gi­
casl44). 

O fumo pode, ainda, servir de vetor quando 
contaminado com agentes tóxicos em recinto de 
trabalho, facilitando a entrada destes no organis­
mo e desencadeando níveis tóxicos totaJs rn<2is 
elevados que os dos dois agentes separados<4~· 
44)_ 

5. INTERFER~NCIA DO F<JMO NA 
FARMACOLOGIA DAS DROGAS 

O mecanismo mais fre_qüente da interação do 
fumo com diversos medicamentos é através de 
alteraÇões nas enzimas hepáticas<42l. Está com~ 
provado que, nos tabagistas, é dimimúda a meia­
vida da fenacetina, da antipirina, da cafeína e da 
teofilina, de modo que a con_c:entração no sangue 
cai mais rapidamente, diminuindo seus efeitos. 
A redução dos efeitos ~ teoffiina persiste por 
meses após a interrupção do uso do tabaco<42· 

"'· Por outro lado, a nJcotina pode causar efeitos 
contrários à ação de drogas antidepressivas tricí­
clicas e de tranqüilizantes como benzodiazepíni-
cos e clorpromazina<42· go; 98l. -

Por mecanismos não inteiramente claros, o fu­
mo diminui a absorção da vitamina (:(141> e inter­
fere na absorção da insulina administrada por via 
parenteral, em decorrência da vasoconstrição pe­
riférica que provoca005l, 

O cigarro interfere, ainda, na ação da cimetidina 
e da ranftidina, invertendo a inibição noturna da 
secreção do ácido clorfdrico pe1o antagonista ~­
Recentes e amplas pesquisas em vários países '. 
26. 166J assinalam a interferência desfavorável do 
fumo nos efeitos terapêuticos daquelas drogas 
sobre a úlcera péptica. Um estudo corijunto de 
19 centros norte-americanos1166l demonstrou que 
nos não-fumantes curados de úlcera péptica e 
que continuaram recebendo cimetldina e nos que 
ficaram sem esse tratamento (só reçebendo pla­
cebo) houve, respectivamente, 18% e 21% de 
recidivas. Nos fumantes, nessas duas sltuaçqes, 
as recidivas foram, respectivamente, de 34% e 
72%, portanto, em taxas bem mais elevadas. Cha­
ma atenção o fato de que nos fumantes, mesmo 
tratados, os resultados foram_ inferi_rues (34% _de 
recidivas) aos dos não·fumantes não tratados 
(21% de recaídas). 

Em nosso País as bulas destes medicamentos 
.... 11ão informam sobre estaS interãções ou, no máxi-
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mo, fazem recomendações (de validade discu­
tível) de que, nos fumantes, as dosagens devem 
ser aumentadas. 

6. TABAGISMO NA MULHER 

Somente a partir da Segunda Guerra Mundial 
as mulheres ingressaram no tabagismo com 
maior intensidade e. portanto, somente nos últi­
mOs- tempos as doenças tabaco-asso dadas estão 
nelas assumindo importância epidemiológica. O 
câncer de pulmão, por exemplo, em 1950, incidia 
no homem, em relação à mulher, na proporção 
de 9 para 1; hoje, esta relação já é de 3 para 
1 e, em alguns países, estudos recentes têm en­
contrado relação ainda menor<47· 1381, 

Para Urna mesma quantidade de cigarros con­
sumidos, os rfscós das doenças tabaco-associa­
das são semelhantes em aml;>os os sexos147). Na 
mulher, porém, o tabagismo tem aspectos pecu­
liares de grande importânc:;ia. 
6.1. Menopausa. Uso de 
anovulatórlos orais 

A menopausa pode ser antecipada nas fuman­
tes. Das mals amplas pesquisas, destaca-s_e a pa­
trocinada pelo Boston CoJiaborative Orug Survei­
Uance Program196>, efetuada em cerca de .6Q mU 
mulheres, atendidas em hospitais de 7 países. 
A partir dos 44 anos, em comparação com as 
não-fumantes, encontram-se, nas tabagistas, per­
centuais significativamente maiores de mulheres 
na menopausa~). Entre os mecanismos explica­
tivos desse fatO, invoca..:se a indução, pelo tabaco, 
de e~tmas hepáticas metabolizadoras que, por 
sua v~. influenciam o metabolismo dos ester6í­
des<47). 

O uso das pílulas anticoncepcionais aumenta 
o risco de infarto do coração 0 55) e_ de hemor­
ragias subaracnóides <143). A sua associação com 
o cigarro eleva substancialmente e~ risco. No 
estudo do Royal Colle_ge of Genet:al Practicioners 
11''), com 200 mil anos-pessoa de obesrvação, 
constatou-se que a associação de anovulatórios 
e cigarros elevou em 440% o risco relativo de 
acidente cardíaco, ~m relação ao uso da pílula 
por mulheres não-tabagistas. O aumento da inci-· 
dêildã de infarto devido a essa associação é expli­
cado pela soma de dois fatores de aumento das 
Jipoproteínas séricas de baixa densidade. Assim 
como o cigarro age nesse sentido (item 2.4), os 
anovulatórios atuam de fonna idêntlca<6), 

6.2 Gravidez 

Quando, durante a gestação, a mãe fuma, o 
feto também fuma, passandO a receber as subs­
tâncias tóxicas que, através da circulação mater­
na, atravessam a placenta. A nicotina atravessa 
rapidamente a placenta, sendo encontrada no 
cordao umbilical e no líquido amniótico 071 , 178

). 

Ela- Jjrõduz elevação do ritmo cardíaco do feto 
(ll57) e age sobre os centros nervosos deste, o 
qUe provoca redução dos m~eritOs toráck:os. 
por tempos variáveis <1XJ). A epinefrina e a norepi­
nefrina também estão presentes no liquido am­
niótico <49). A__va,soconstrição causada pela ni_co­
tina, por sua vez, aliera o fluxo ~ sangüineo rws 
vilosidªdes placentárias1113). A carboxihemoglo­
bina, resultante da inalação do monóxido de car­
bono (i_t!:!m 2.4), tamb~m atin~e o feto, provo· 
cand9 ,hipoxia 112, 42, 47, 11', 11 ) com queda da 
tensão de oxigênio na circulação fetal 142). Da mes­
ma fonna, o ácido cianídrico e outros numerosos 
eleinentos dei fumo ~sam a placerita e atingem 
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o feto ~', 42, 47). Merações na íntima da artéria 
umbilical, vasos placentários com irregularidades 
do endotélio e outras iJ1júrias aumentam a vulne­
rabilidade do feto aos efeitos tóxicos f4~, 47). Essas 
são as causas mais marqmtes dos prejuízos ao 
desenvolvimento fetal e dos acidentes durante a 
gravidez. 

Em comparação com os recém-nascidos de 
ges~ntes não-fumantes, as gestantes que conso­
mem cigarros na gravidez geram, em maior pro­
porção, -crianças com menor peso. Segundo estu­
dos, essa diminuição de peso ao nascer vactou 
de 80 a 430 gramaS, com média de 200 gramas. 
O material reunido passa de 1 milhão de nasci­
turos. O risco de cenceber filh,os com o peso 
abaixo do oo[rilal a1.1mentou de 53% a 130%, 
conforme o número de cigarros fumados pela 
gestante. Isso não depende do tempo de gestação 
que, a1iás, praticamente não é encurtado:- os fetos 
das fumantes crescem menos e podem nascer 
cOm· menos de 2.500 gramas, sendo conside­
rados prematuros ou. mais propriamente, peque­
nos para a idade gestacional. Aliás, são menores 
em outras medidas: altura, cir_cunferênda crania~ 
na e torádca. O menor cresclril~nto craniano po­
de ser avaliado, i_ntra-útero, com o ultra-som 128, 
41,42 47, 109, 123, 14~, 18!1). 

O menor desenvoMmento fetal dos filhos das 
fumantes deoorre da hipóxia crônica,_ retardando 
a miltiplicação celular. Como mecanismo compe-­
satório, há hipertrofia da placenta, elevando-se 
a relação placenta-feto 147, 186). 

Os grandes estudos prospectivos, dos quais se 
destacam o Ontario Perinatal Mortality Study (do 
Canadá) <124, 1~ 5), o ~erkeley Child Healty & Deve­
lopmentStudies !177) e o Kalser Fouildation HeaJth 
Place 0 23), 185, 186) (dos Estados Unidos) e o British 
Perinatal Mortality Study_{da Inglaterra) f28, ~9) e 
outros_~15_8 , 163), assim-como amplas revisões do 
assunto l4~, 47, 154), totalizando mais de 600 mil 
gestações , concluíram que, quando a mãe fuma 
durarite a gravidez, além da referida diminuição 
do crescimento fetal há aumento do risco (que 
variou de 33% a 144% de abortamento espon­
tâneo, sangramentos, placenta prévia, descola­
mento prematuro da palacenta e ruptura prema­
tura da bolsa. A mortalidade perinatal (natimor­
talidade e mortalidade neonatal1 se eleva de 5% 
a mais de 140% 025, 158, 163). 

A análise de idade da gestante, peso, altura, 
etnia, número e co_ndiç:ões de partos, nível social 
e econômico, doenças intercorrentes, estado psi­
cológico e outras variáveis, num total de mais 
de cinqüehta, pennitiu concluir que o consumo 

de cigarros no curso da gravidez está sem sombra 
de dúvidas, diretamente implicado nesses efeitos 
deletérios. 

O risco da sindrome de morte súbita infantil 
está também aumentando de acordo com o volu­
me do consUmO de cigarros na gravidez: {42, 47, 
114,124,169). 

Do mesmo modo, elevam-se as aherações ele­
troencefalográficas e neurológicas, assim como 
os prejufzqs do desenvolvimento mental, nas 
crianÇas· de mães que fumaram na gestação C56, 
132). O Bristish National Child Development Study 
129) demonstrou que essas crianças apresentam, 
em maior pfOporção, de acordo com, a_ quanti- · 
dade de cig_arros consumidos pela gestante, retar­
damento mental mensurável aos 7 e 11 anos, 
relativos à compreensão da leitura, da matemática 
e da habilidade geral. 
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A nocividade do cigarro na gravidez resulta d~ 
sua ação direta. Mulheres tabagistas que deixam 
de fumar no curso da gravidez têm riscos, para 
a gravidez e o feto, semelhem-te$ ?IQS __ ~ que nun· 
cafumaram. 

7. POLUIÇÃOTABÁGICAAMBIENTAL. 
FUMANTES INVOLUNTÁRIOS. 

As repercussões deletérias do tabaco não se 
restringem apenas aos fumantes, incidindo tam­
bém nos que não fumam mas se expõem à 
poluição do cigarro, os chamados fumantes invo­
luntários ou passivos. 

7.1. Poluição ambiental pelo dgaJTO 

Nos recintos onde se furna, conforme a quanti­
dade de cigarros oonsumidos e as condições de 
ventilação, as concentrações de monóxido de car­
bono e de elementos particu1ados sobrepassam 
de dez a milhares de vezes o padrão de qualidade 
de bom ar (5o, 86). O fumo que o tabagista inala 
diretamente é chamado de corrente principal; 
aquele que se evala do cigarro para a atmosfera 
é a corrente secundária. Essa ~ a mais perigosa, 
já que c:-ontém elementos do fumo em concen­
trações de duas a 73 vez_es matares qll_e na cor­
rente principa1142). 

A nicotina, o man6xido de carbono, a acroleína, 
o formaldeída e demai.s sub~n~ias ancogênicas, 
como o benzapireno, as nftrasaminas e os alfa-e­
missores do polônio 21 O, além de outras substân­
cias tóxicas, são detectadas em _concentraç,ões 
segnificativas na atmosfera de ambientes poluí­
dos pelo cigarro (95' 131 • 169). 

0- grau de exposição dos fumantes involun­
tários é avaliada por meio de dosagens, no san­
gue, da carboxihemoglabina, da nicotina e da coti­
nina, principal metabólito dessa. As duas últimas 
também podem ser medidas na urina. 

Após 8 horas de exposição à poluiçao tabágica. 
a carboxihemoglobina pode atingir taxas de 8% 
ou mais nos fumantes passivas. Ao fim de uma 
jornada de trabalho em w:n ambiente poluído pelo 
cigarro, o fumante passivo pode ter inalado quan­
tidades daqueles elementos equivalentes a ter 
fumado de 1 a 4 cigarros r.;o, 62, 1n, 12.2, 147, 1"). 

Charutos e cachimbos são mais poluentes, porém 
seu uso é muito limitado em nossa cultura. 

A nicotina e a cotinina podem ser encontradaS 
no sangue das crianças com ;;1penas alguns dias 
de idade, desde que coexistam com fumantes 
{67). 

Quando gestantes não-fumantes sofrem polui­
ção tabágica, esses elementos chegam ao líquido 
amniótico e o tioc:ianato, ao cordão umbilical, fa­
zendo com que o feto se tome um fumante pas­
sivo de segunda linha ~). 

Os poluentes do cigarro se dispersam homog~ 
neamente na atmosfeia ambiental, de tal forma 
que os não-fumantes posicionados próximos ou 
distantes dos tabagistas acabam ina1ando quanti­
dades idênticas de substâncias tóxicas f136). Daí 
se conclui que a separação de fumantes e não-fu­
mantes, como por exemplo nos aviões, pouco 

vale. Aeromoças não-fumantes, ao final de via­
gens de 8 horas, apresentam nicotina no san­
guel64). 

Na vida urbana, não há como fugir da poluição 
do cigarro. As análises nos mais diversos locals, 
como residência,s, escritórios e outros __ locais de 
trabalho, restaurantes, centros recreativos etc.,re-
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velam_ que a principal fonte de partlculados respi­
ráveis provém da combustão do cigarro <48). A 
Organização Mundial da Saúde considera o fumo 
do tabaco como a maior e mais _comum fonte 
poluldora_ambienthl 0~7). - - -. 

7 .2. Crianças fumantes passivas 
As _crianças de baixa idade são particularmente 

SensívelS=à_polulçâo do ctQ"aiTo e, como vivem 
mais confinadas no domicilio, sofrem por mais 
tempo seus efeitos tóxicos. Como conseqfiências 
priricipais aparecem infecções respfrat6rias bai­
xas, como bronquite aguda e crônica, bronquio­
lite, episódios asmatiformes, pneumonia e bron­
copneumonia 146). 

Os filhos de pais fumantes sofrem mais hosptta­
llzações por epis6dios pulmonares do que os de 
pais não-fumantes, e passam também mais dias 
na cama C79, 130), em relação direta com o número 
de familiares tabagistas U3o, 1~). 

Estudo da Escola de Higiene e Medicinà Tropi­
cal de Londres (3 ~). constatou que a incidência, 
anual de Infecções respiratórias nas crianças de 
até 1 ano de idade foi de 7, 8% entre os filhos 
de pais não-fumantes; de 11,4% quando um dos 
genitores era fwnan_te e de 17,6% quando ambos 
eram ft.u:nantes. Quando os pais sofrem de afe_c­
ções respiratórias piogênicas (o que aumenta o 
risco de processas -pulmonares nos filhos), a 
fator tabagismo continua preponderante na inci­
dência de infecções respiratórias nas crianças, em 
proporção direta à quantidade de cigarros por 
aqueles consumidos05, 36, 112). 

. Investigações realizadas com amostras de: 
crianças residentes em áreas semi~rurais, ma~R 
culadas nos ambulatórios -de hospitais de São 
Paulo e da Faculdade de Ciências Mêdicas de 
Soroc:aba (SP) 0 51 • 152• 153• t"54>,induindo crianças 
de zero a 5 anos de idade, revelaram que o risco 
de infecções respiratórias baixas é maior para 
crianças de até um ano que vivem em ambientes 
polWdos pelo tabaco. _ 

No primeiro estudo 052l, os percentuais de inci­
dência dessas infecções foram as seguintes: 
crianças oriundas de lares sem fumantes, 17%; 
com um fumante na casa, 2B%; com dois fuman­
tes 41%; çom_ mais de dojs fumantes, 50%. No 
segundo estude II53l, os percentuais de incidência 
foram os seguintes: cdanças sem poluição tabá­
gica no lar, 18%; com pai fumante, 20%; com 
mãe fumante, 37%. 

As crianças entre wn e cinco anos çl._e idade 
também apresentaram elevação no número de 
episódios respiratórios, porém, sem significação 
estatística (gráfico 5). Essas crianças apresenta­
ram quadros de bronquiolite, bronquite com 
broncospasmo, bronquite catarral aguda, pneu­
monia e broncopneumonia~ sendo os três primei­
ros maiS freqüentes nos casos de pais fumantes. 

Crianças mais desenvolvidas e adolecentes que 
sofrem poluição tabágica, em cotejo com as que 
vivem em ambientes sem tabagistas, apresentam 
maior freqüên-cia de tosse, às vezes com quadro 
asmatiforme, sendo comum o "chiado" bron­
quíal, N~ grupo também se assinalam redu­
ções _dos valores funcionais pulmonares, de 7 a 
1 J% sobre os índices esperados 0 3, 89. m. too) 

Os distúrbios citados estão correlaclonados 
cOm, o nUmero de fumantes e a quantidade de 
cigan-os consumidoS no domicilio. Existe relação 
quas_ e linear com o tabagismo das mães (JG. 46· 
19. 1_!2, 151) - - " -

.· 
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7.3. Adultos fumantes Involuntários 

É apredável a quantidade de pessoas que· acu­
sam sintomas imediatos motivados pela inalação 
involuntária do fumo: irritação ocUlar. e da gargan­
ta, manifestações nasais, dor de cabeça e_ tosse 
n68

). Pessoas que já tenham processos respira­
tórios alérgicos, doenças pulmonar obstrutiva crô­
nica e processos anginosos apresentam maior 
l_abüid.a_de para o surgimento de dispnéia e dor 
precordial (7 8l 

lndMduoS sàdios, na condição 'de fwnantes in­
vo]untários, ~á 15 ou rilaiS arios, élpresentarri, com 
grande freqüência, efeitos obstrutivos das peque­
Jl~yi~_~_éreas- avaliados pelas provas de fun­
çâ_q_ rewit:_at9ria -::-_ ~quivalentes aos encontrados 
em tabagistas de até 1 Q cigarro& diários. Isso foi 
constatado, por exemplo, _no estudo r-ealizado pela 
Universidade de San Diego (Càlifómia) ein._ftã"o­
fumantes, sem poluição tabágica no domicílio, 
que trabalhavam ao lado de fwnantes pela perlo­
do de 20 anos 082)_ Esse fato foi também verifi­
ca.dq pelo_progra~~-_Polltltlon Atmosgherique et 
Affections_Respiratou-es Chroniques lt >,em mu­
lheres não-fumantes residentes em 7 cidades da 
França. 

A conseqüênc;ia-mais aliuinarité-; pOre-rri, --é-ã. 
evidência, acumulada nos último$ anOs, da maior 
incidência de câncer de pulmão nas pessoas que 
vivem por muitos anos em estreito contato com 
fumantes. Esses fumantes involui:ltán6S,-í:ri.alindo . 
aS si.d>stânciaS ór1Cogênica5 difundidas na atmos­
fel-ã. dos recintos onde Se furo_a; Sofiem suãs cóh-, 
seqüências e apresentam, na u"rina, maioreircon.:. · 
centrações de _elementos mutagênicos <24l. 

O maior estudo prospectivO a respeito foi O 
realizado pelo Instituto de Pesquisas do Centro 
NaCional do Câncet: do Japão C82. 83>, com seguiM 
mento de 14 anos, em mais de 90.000 mulheres 
com·-- 40 oU rriais anOs -de idãde, nâo-fuinantes, 
Casadas com fumantes Ou não-fuinantes. A mor­
talidade por câncer broncogênicos nas esposas 
de -~aridoS Cti!lsi:U!11dores de mais_de 20' éi!}~rros 
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diários foi de 15,5/100.000, à q~e representa o 
dobro da apurada entre aquelas cujos cônjugeS 
não fumavam, que foi de 8,7/100.000 (gráfico 
6). E mais, em confronto com as mulheres cf.!ios 
maridos nunca fumaram, nas esposas dos taba­
gistas que consumiam de 1 a 14, de 15 a 19 
ou 20 e mais cigarros por dia, a mortalidade a 
mais por essa neoplasia foi, respectivamente, de 
42%,58% e91%. 

Í
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Pesquisas clínicas reali~das _na Grécia 0715l, Ale­

manha 006> e alguns centros norte-americanos 
t37• G5, 99• 162l concluem que esposas de parceiros 
fumantes (sobretudo quando conswnidores de 
20 o_u mais cigarros diários) têm_de 2 a 3,5 vezes 
maior incidência de câncer pulmonar do que a 
verificada entre aquelas cujos martelos não ~o 
tabagistas. 

Já existem resultados Q~ 14 estudos epidemio­
lógicos consignando, em média, o dobro da mor­
ta1idade por câncer pulmonar nas mulhereS não­
fumantes que convivem com fumantes, compa­
radas cem as mulheres de maridos que_ não fu­
mam. Em 5 deles evidencia-se a relação dose-res­
posta, sugerindo que o m_ç,ior_risco _é assumido 
pelas mulheres expostas à poluição tabágica con­
junta, no domicílio e no trabalho, sendo a primeira 
quatro vezes mais poluente048l. , 

Outro importante é o avaliado pela universidade 
da Cãlifómia 061l: o risco c;le cânc~r do pulmão 
nos fumantes passivos, em comparação com os 
não-expostos continuamente à poluição do cigar­
ro, foi de 50% a mais quando essa exposição 
se deu apenas na idade adulta; de 60% a mais 
quando ela tambéin ocorreu na ínfância e 170% 
a mais nos que foram fumantes passivos nesses 
dois períodos, ou seja, durante toda a vida. 

Nos sobreviventes das bombas de Hiroshima 
e Nagasaki, independentemente do risco espe­
rado de câncer do pulmão, as mulheres não-fu­
mantes, ct1jos maridos fumavam, tiveram, em mé-

• dia,. UJT" aumento 50% acima do previsto; esse 
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ri~co cresceu 90% e 100% naquelas com par~ei­
ros consumindo, respectivamente, 20 e mais de 
3Ó cigarros pOr diat3l. TaiS constatações revelam 
que a aç~o cancerígerta dos poluentes do cigarro 
pOde se supetpõr, no tempo, à decorrente da ra-
diação. -
_ Sabendo-se que as pessoas passam cerca de 
80% de suas Vidas em ambi~ntes fechad_~_c:le 
vários tipos, onde quase sempre se fuma, e saQen­
do-se da estimàtiva de que, nos t::entros urbanos, 
cerc:a de_ dois terços das pessoas não~tabagistas 
são fumantes involuntários<32J, os fatos aqui ex­
postos conferem, portanto, nova d[mensão epide­
miológica ao tabagismo. 

8. TABAGISMO- PROBLEMA 
DE SAÚDE PÚBUCA 

Em sua mensagem, por ocasião do dia Mundial 
da Saúde, em 1980, sob o tema "Tabaco ou saú­
de: a escolha é sua", o Diretor-Geral da Orgàni­
zação Mundial da Saúde, baseado nos dados exis­
tentes, afirmou que "o tabagismo é provavelmen­
te. a maior causa isolada de doença no mun-
do''<ll9l. -

Apandemia tabáglca está crescendo na propor­
ção de 2,1% ao ano, proporção essa quase maior 
do que o crescimento da própria população nn.m­
dial. Estima-se, hoje, um número acima de 1 bi­
lhão de fumantes, consumindo cerca d~ 5 trilhões 
de cigarros por and32l. 

Atualmente, em conseqüência do tabagismo, 
morrem, por ano, de 2 a 2,5 milhões de pessoas, 
o que representa 5% da mortalidade geral mun­
dial. O percentual de óbitos devido ao cigarro 
é, hoje, ·em relação à mortalidade geral, por exem­
plo, de 21% na Aiemanha, de 19% nos Estados 
Unidos, de 18% na Inglaterra, de 14% na França 
e de 10% na Austráli#2l. Na Inglaterra, o taba­
gismo é a maior causa isolada contnbuidora para 
a mortalidade: com 26 milhões de fumantes, os 
óbitos anuais atribufdos ao tabagismo ascendem 
a fo6:000081• Da mesma forma, nos Estados Uni­
dos, o tabagismo é coÕSiderad6 a maior causa 
isolada evitável de morte: com 54 milhões de fu­
mantes, os óbitos anuais-causados pelo _cigarro 

_atingem 300.000 pessoas007l. Nesse país, os cus­
tos diretos (assitência às dOenças tabaco-asso­
ciãdas) e os indiretos- (àias de .trabalho perdidos, 
pensões, estimadas etc.) são em mais de 41 bi­
lhões de dólares por and44l. 

Nos países que possuem bons sistemas de es­
tatísticas vitais, os custos da assistência às doen­
ças tabaco-associadas oscilam entre 3% ~ 9% 
do t~l_das despesas rnêdico-assistenciais, como 
cx;:_õ_rre, por exeinplo, nos Estados Unidos, Cana­
dá, Inglaterra e Austráliam). 

Pela maior incidênda de várias doenças, além 
das tabaco-associadas, os fumantes têm menor 
atividade e ocupam mais os serviços médico-as~ 
sistenciaJs. Em 1981, nos' EStados Unidos, houve 
81 milhões de dias pérdidos de trabalho ocasio­
nados pelo tabagismo, número esse que, naquele 
país, significa mais de 20% do total de dias de 
abSenteísmo<&1J. Na Inglaterra, pela mesma causa, 
se perdem 50 milhões d~ dias de trabalho a cadi31 
ano; o·.cque equivale à ausência ao trabalho- de 
cerca de 95 mil trabalhadores12l. 

O maior estudo prCiSpectivo norte-america­
no173l demontrou que, no período estudado, esti­
veram hospitalizados, em média, 14,4% dos não­
~antes e 19% dos tabagistas. Entre estes, na 
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faixa de 40 a 49 anos de idade, os percentuais 
de hOSpítal!zação estiveram relacionados com o 
volume de cigarros consllll'"lidos: foram hospita­
lizados 16,5% dos ftimantés de 1 a 9 cig(liTos; 
18,1% dos fumantes de 1 O a 19 cigarros; 19,7% 
dos fumantes de 20 a 39 dgarros e 22,0% dos 
fumantes de 40_ou mais cigarros diários. 

Esses e outros decorrentes do cigarro e":Stão, 
também, se avolumandO nos paíseS em desenvol­
vimento. Um inquérito realizado pela Orgariização 
Pan-Americana da Saúde em 8 cidades latino-a­
mericanas, incluindo São Pat.i!o<97>~ apurou que 
os fUmantes de 40 a 74 anos de idade, em CQJnpa­
ração com os não-fumantes de mesma idade, 
passaram mais dias retidos no leito (74%) e acu­
saram maior obsenteísmo ao trabalho (53%). 

A invasão tabágica está_ se processando, sem 
exceção, em todos os países em desenvolVimen­
to. Nestes, o consumo de cigarros_ em relação 
à população adUlta eStá aürrientarido, enquanto 
nas ~ações ~esenvolvidas essa diferenva se man­
tém estacionária ou mesmO decresce< n>. 

No Brasil, a epidemia tabágica se acelerou verti­
ginósamente -à partir de 1970. Nesse ano, o con­
sumo de cigarros foi de 72.759.000.000 para uma 
população de 93.139.000; em-1986, esse consu­
mo se elevou para 168.810.000.000 e a popu­
lação para 138.492.000. No perfodo considerado, 
portanto, o consumo de cigarros cresceu 132%, 
eflqU.ãritó a população adulta (acima de 20 anos) 
cresceu apenas 69% e a população geral, 49%. 
Na; segUnda metade da década de 70, tínhamos 
25"iTiilhões de fumantes, hoje contamos ç_om cer~ 
ca de 33 milhões, o que implica um crescimento 
da ordem de 32% em 1 O anos •. 
Ext~polandO para o BraSil os dados d~ países 

com estatísticas vitais confiáveis e levando~se em 
conta o número de fumantes, o con_$umo de ci~ 
garras pei' caplta entre adultos (20 anos e mais) 
e_ fazendo os ajustes das idades, esti_ma-se que 
oc_o_rram, anualmente, de 80.000 a 100.000 mor­
tes _prematuras devidas _ao tabagismo. AiiJda não 
tetrtos larQos estudos nesse campo, porém não 
exostem motivos cientilk:os que nos levem a su­
por que o _cigarro aqui atue de forma menOs noci~ 
va do que a constatada nas pesquisas citadas 
no curso desta ~posição. Pelo contrário, existem 
evidências c;oncretas -do aumento das doenças 
tabaco-associadas123•

154
• 

174>. 
É imperioso assimilar a lição aprendida pelos 

países_ desenvolvidos e barrar a invasão U,._b_ágica 
no Brasil. · 

Como ação de saúde pública, a luta contra a 
epidemia tabágica deverá ter a mesma prioridade 
dada às doenças infeg:iosas transmissíveis e ca­
renciais. Caso contrário, os beneficios do controle 
dessas serão contrabalançadas com o aumento 
(evitá\o'el) da prevalência das doenças tabaco-as­
sodãdãS: Poder-se-ta até invocar a prioridade dos 
programas de Juta_ contra as doenças infec_closas 
e de desnutrição. Contudo, postergar o combate 
ao tabagismo criaria a situação, não-desejável, 
de que o recuo daqueles males viesse a ser sub­
metido pelo aumento das doenças ligadas ao ta­
bagismo. Acrescente-se que a terapêutica das 
prthdpais doenças ta_b~c:::o-associadas (bronquite 
crônica, ení!Sema pulmonar e câncer broncogê­
nico) é, em termos de saúde pública, de resulta-

() Dados ~ ABJFUMO (ll.sso<::laç!o BrtisBeira da lndUstrl;de 
Fumo). -
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dos precarissimos, para não dizer nulos. só restan­
do_ o_ caminho de sua profilaxia: que é o combate 
ao tabagismo. 

A 33• Assembléta Mundial de Saúde declarou­
se "alarmada" com a pandemia tabágica e exter­
nou sua "ftrme convicção de que o tabagismo 
constitui, na atualidade, um problema maior de 
saúde em todos os países em desenvolvimento 
e que, nesses, assumlrá. em futuro próximo ames­
ma importância que tem nos países desenvol­
vidos, se providências não forem agora tomadas". 
Recomendou ainda "intensificar ou iniciar, onde 
ainda não houver estratégias de controle do taba­
gismo, dispensando ênfase especial às medidas 
educacionais, particularmente com respeito à ju­
ventude, e de proibição, restrição ou limitação 
da publicidade dos produtos do tabaco•'<9). --·· 

Um alerta incisivo consta do relatório de peritos 
da Organização Mundial da Saúde<139J, onde se 
"invoca a atenção das autoridades intemacJonais 
e nacionais para a necessidade de combater o 
tabagismo com toda a urgência, nos países em 
desenvolvimento, a fim de poupar à humanidade 
de wn desastre sem precedentes no mundo mo.. 
demo em tempo de paz", e se espera que "medi­
das sejam aplicadas em tempo, para ainda possi­
bilitar que o problema não assuma nos países 
em desenvolvimento as proporções já atingidas 
nas nações desenvolvidas". 

Já são 68 as nações que promuiQaram legisla­
ção de âmbito nacionaJ visando, de aJguma forma, 
o combate ao tabagismo. Aqui, em I 986, tivemos 
dois acontedmentos auspiciosos de ação gover­
namental na Juta contra o cigarro: um, foi a institui­
ção, pelo Ministério da Saúde, do Grupo Assessor 
para o Controle do Tabagismo no Brasil, que ela­
borou e está assessorando o Programa NacJonal 
de Combate ao Fumo; outro,-a promulgaç_ão, pelo 
Governo Federal, da t.ei n9 7.488, que instituiu 
o Dia Nacional de Combate ao Fumo, a ser come­
morado em todos_ os dias 29 de agosto. Essas 
são apenas as primeiras medidas oficiais visando, 
pelo-- seu--efeito-~ducativo;cOhSCientiZar o-povo 
sobre os perigos do cigarro, mas abrem caminhos 
para a adoção de wna legislação mais abran­
gente, como a proibição da propaganda dos pro­
dutos do tabaco e a proteção dos não-fwnantes. 

Cabe ao Governo, ao Congresso Na-cjonal, às 
instituições médicas, universitárias e a todos que 
tenham alguma parcela de responsabilidade nas 
áreas da saúde e da educação se _congregarem 
para o desenvolvimento do Programa Nacional 
de Combate ao Fumo e a promulgação de medi­
das legislativas e administrativas contra a epide­
mia tabágica que está invadindo o Brasü. 

9. A CONTRIBUIÇÃO DO 
PROFISSIONAL DE SAÚDE 

A ação dos profissionais de saúde na Juta antita­
bágka ê muito mais positiva do que normalmente 
é reconhecido por eles mesmos. Seu poder de 
persuação, especialmente o dos médicos, é bas­
tante elevado e tem sido avaliado como das mais 
efetivas intervenções para o abandono do vfcio 
de fumar e a redução do consumo de cigarros(69• 
92, 160). 

Os profissionais de saúde devem informar a 
seus clientes e pacientes dos riscos decorrentes 
do tabagismo para sua saúde e_ para a saúde 
de seus familiares e conviventes. Não informá­
los é uma omissão imperdoável e fonte de iatroge· 
nia. Em especial, deve-se infom1ar, sempre, às 
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gestantes que fumam, os sérios riscos que o 
uso do tabaco durante a gravidez pode acarretar 
a :'ilde de seu bebê (item 62), aConselhando-as, 
sempre, a pararem de fumar. 

É importante, tafnbém, não deixar de informar 
aos pais einãeS de paclentea pediátrlcos as con­
seqüêndas que o uso do fumo no ambiente do­
m~sti~_(rtem 7. I) acarreta à saúde de seus ffihos. 

Os tnealcos e enfermeiros do trabalho devem 
informar aos seus assistidos sobre Q sinerglsmo 
da poluição do tabaco com os dem'ais poluentes 
do ambiente do trabalho, estabelecendo proibição 
de fumar em ambientes de trabalho como minas 
de carvão, minas e usinas de urânio, onde se 
trabalha com asbesto e em ambientes com poei­
ras de sílica, algodão e démais poeiras minerais 
e __ orgânicas (i«:m 4). ____ _ 

Os médicos e farmacêuticoS devem estar aten· 
tos para as iitterações farmacológicas do fumo 
com drogas como anovulatórios orais (item 6.1.), 
broncodilatadores, antidepressivos_, ansiolíticos. 
insulina, cimetidina e ranitidina (item 5 ), ajustando 
as dosagens e esquemas terapêuticos e orien­
tando os usuários dessas drogas quando as pres­
creverem ou-dispensarem. 

É papel importante dos profissionais de saúde 
informar os fwnantes e não-fumantes dos riscos 
criados para os fumantes Involuntários pela 
poluição tabágica (item 7), lutar por ambientes 
livres de fumo e apoiar os não-fumantes nos seus 
pleitos por ar puro. 

Nos estabelecimentos de saúde deve ser proi­
bido o uso do tabaco. Segundo a Organização 
Mundial da Saúdef140) "é particularmente impor­
tante que os hospitais e outrs instituições de assis­
tência à saúde, da mesma forma que os Minis­
térios da Saúde e as organizações nacionais e 
internacionais de saúde, dêem o emxemplo esta­
belecendo o não-fumar como norma". 

Deve-se exigir da direção do hospital ou unida­
de sanitária a designação de local ou locais espe­
cific~ para os fumantes. Todas as restrições ao 
fiJ.rno, inc!uL'1dc c estabe!ec--imeflte àe áreas ande 
ê permitido fumar, devem ser claramente defmi­
das,. devidamente divulgadas e adequadamente 
reforçadas(l40J. -

A restrição ao uso do tabaco em vista do menor 
número âe oportunidades péira fumãr<140). 

O "uSo de tabaco pelos profissionais de saúde 
em seus ambientes de trabalho é, em primeiro 
lugar, deseducativo, especialmente para os pa· 
cientes, os jovens e as crianças. Em segundo lu­
gar, é danoso para a saúde dos pacientes, subme­
tidos involuntariamente à poluição tabágica (item 
7). 
-··Em razão de_tudo o_que foi dito sobre os noci­

vos efeitos do tabaco sobre o organismo (item 
2),- fica daro que a proibição de fumar deve ser 
estendida a todos os pacientes nos hospitais. Exis­
tem evidências de que o yfcio do fumo é também 
um fator d~ risco para infecções hospitalares, es­
pecialmente as de topografia respiratória e a supu­
ração de ferida cirúrgica, e constitui um sério risco 
à segurança e ao patrimônio já que, nos Estados 
Unidos, o uso irrestrito do tabaco foi apontado 
como responsáve:l por 60% dos incêndios ocor­
ridos em hospitais~). 

Por fim, deve-se proibira venda (e obviamente 
a publicidade) de produtos de tabaco nos serviços 
de saúde, já que a venda de cigarros e a não-res­
triçâQ ao fumo nesses locais veiculariam uma dú­
bia mensagem para os pacientes e visitantes. 

Tambêm se espera que os profissionais de 
saúde apóiem os programas educativos contra 
o fumo, desenvolvidos nas escolas, sindicatos e 
associações profissionais e comunitárias. Esses 
programas necessitarão do apoio e da partici­
pação dos profissionais de saúde para. aportar 
conteúdos e informações científicas para as ações 
educativas, a realização de palestras e a edição 
de publtcações. Como já foi dito, os profissionais 
de saúde devem aproveitar~se do status e do 
poder de persuação que a cultura lheo? reconhece 
e usá-los em apoio aos programas educativos. 

É importante o apolo manifesto dos profissio­
nais de saúde para iniciativas de legislações restri­
tivas ao uso do tabaco, especialmente as que vi­
sem proteger os não-fumantes (restrição ao uso 
de produtos de tabaco em ambientes coletivos) 
e impedir a captação, principalmente de crianças 
e jovens, para o vfcio de fumar (proibição da pro­
paganda de produtos de tabaco, obrigatoriedade 
de advertência nos maços de cigarros etc.)~ 
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Durante o discurso do Sr. Lovrival_Baptistti 
o Sr. Meira Filho deixa a-dldeir.l! da presf­
dêhcla, que é ocupada pelo Sr. Jutahy Maga­
lhães. 

~ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Tem a palavra o nobre Sr. Senad<;>r Joã_o Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --'-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O EspíritO Santo perdeu, hoje, uma das perso-
= nalidades mais Tasc::::inantes de sua história política, 

uin patriarCa amado pela comunidade do Vale 
dO Rio Doce, Joaquim- Calmon, que foi Prefeito 
de Llnhares. Quincas, como era carinhosamente 
chamado, realizou uma obra administrativa admi­
rável e se notabilizou, ao longo de sua (ecunda 
existência, corno um generos.o doadQT de terras 
às camadas mais humildes da população, que 
o adoravam. Para obras SOciaiS e eSpOrtivas, ele 
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cedeu dezenas de lotes, inclusive para o estádio 
que ostenta o seu inolvidável nome. 

O patriarca da política de Unhares inspirou, 
com seu nobre exemplo de desprendimento e 
de amor ao torrão natal, as novas gerações. Diante 
dessa personalidade impar da história política do 
norte do Espirito Santo sempre houve unanimi~ 
dade. Ele era congenitamente bom e generoso, 
com uma inigualável capacidade de servir. 

Na década de 30, quando era Prefeito de Unha­
res, recebeu com festas sem precedentes o então 
Presidente da República Getúlio Vargas. Para ser­
vir à sua comunldade, o velho Quincas Calmon 
não precisava estar no poder. O que lhe impor­
tava, acima de tudo, era servir ao povo -que o 
amava. 

Faço este rápido registro porque somente há 
poucos minutos recebi a notícia do desapareci~ 
menta de Joaquim Calmon, a quem se aplica 
esta palawa de homenagem a um maravilhoso 
servidor do povo de sua terra natal: "Não chore­
mos a morte de J®quim CaJmon: Cantemos sua 
glória". 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magallhães)­
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão~ convocando uma ses~ 
são extraordinária a realizar~se quarta-feira, dia 
2 de setembro às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Mensagem N' 113. de !987 (n' 203/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munidpal de Taquara, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 7.443.153,00 (sete milhões, qua­
trocentros e quarenta e três mil, cento e cinqllenta 
e dois cruzados). (Dependendo de_ parecer). 

Mensagem N~ 160, de 1987 (n" 260/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Almeida, Estado d-e Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor corresp-ondente, em cruzados, a 85.000,00 
Obrigações do Tesouro Nadonal --OTN. (De­
pendendo do parecer). __ 

Mensagem N' 161, de 1987 (n' 261/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Araójo, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 17.885,34 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer), 

Mensagem n~ 163, de 198?' (n~ 263/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autoriz.ada 
a Prefeitura Municipal de Bambuí,, Estado _de Mi­
nas Gerais, ~ contratar operação de crédito _no 
valor correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

Mensagem n9 164, de 1987 (n9 264/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Pará, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 186.090,22 Obrigações 
do T eso_uro Nacional - OTN. (Dependendo de 
Parec:er). 

Mensagem n~ 166, de 1987 (nc 266/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bom Despacho; Estado 
de Minas Gerais, a contratar: operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
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89.393,53 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer). 

Mensagem n9 167, de 1987 (n" 267/87, na oriM 
gern), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Brumadinho, Estado de 
.Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a ]_] 0.000,00 
Obrig<iÇóes do TesourO Nacional =-- OTN. (De­
pendendo de parecer). 
. f-"'.ensagem n9 171, de 1987 (n9 271/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para -que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Guaíba, Estado do Rio 

_ Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no Valor correspondente, em cruzados, a 

-209.863,30 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer). 

Mensagem n9J74, de 1987 (n9 275/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Muni_cipal de Mossoró, Estado do Rio 
Grande do Norte, a con_tt:_a~r operação de crédito 
no vcUor _correspondene, em cruzados, a 240.000 
Qb_riQaÇóes do Tesouro Nacional- OTN. (De-
pendendo de parecer). _ 

_Mensagem n9 176, de 1987 (n9 277/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Per­

-'---nãffibuco, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional--:- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
EStá ·enó~rrada a- sessão:- --

(Levanta-§e a se~o às 17 hor_as e 55 ini­
nutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
POMPEU DE $Q.USA NA SESSAO DE 
24-B-87 E Q(JE, ENTREaaEA REVIsA O DO 
ORADOR; SERIA PUBliCADO POSTERIOR-
MENTE. . 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por uma curiosa coincidência, faz exatamente 
um mês hoje - portanto, no dia 24 de julho 
ençaminhamos ao GovernO do Distrito Federal, 
na pessoa do Sr. Governador José Aparecido de 
Oliveira, uma nota subscrita por mim mesmo, 
pelos Deputados Geraldo Campos, Sigmaringa 
Seixas e pelo Presidente Regional do meu Partido, 
Dr. Milton Sellgman, que dizia no seu preâmbulo 
o seguinte: 

"Pompeu de Sousa, Geraldo Campos, Sig­
maringa Seixas e Milton Seligma cumprem 
o indeclinável dever - advindo dos man­
datos populares e da responsabilidade polí­
ti<:a de que se acham investid~ - de trazer 
ao GovernO do Distrito Federal uma palavra 
de alerta e cOlaboração, em nome do inte­
resse póblico, sobre três assuntos que repu­
tam de essencial importância para os desti­
nos da qualidade de vida da população atual 
e futura da Capital da República." 

Deixo de mendonaf os outros dois Itens, mas 
refiro-me ao segundo, que é exatamente o se-
gUinte: · 

__ "Reputam Íf!lprescindível que qualquer ato 
decisivo para o início das obras de despo­
luição do Lago Paranoá seja necessariamen~ 
te precedido de rigoroso cumprimento da 
exigência legal sobre a elaboração e aprova-

çáo do respectivo Relatório de Impacto Am­
biental - RIMA. realizado por instituição da 
mais alta respeitabilidade científica e respon· 
sabilidade comunitária, de qüe constitui para­
digma a própria Universidade de BrasíJia, as­
sim como subseqüente consulta à so_<:ieda· 
de, através de audiências públicas." -

Está fazendo, hoje, um mês que fiZemos esta 
advertência, demos esta palavra de alerta e __ cola~ 
boração, Entretanto, longe do que se poderia es~ 
perar, o que aconteceu é que os atos subsequen­
tes foram sendo praticados, justamente no sen­
tido de eXeCutar aquilo para o qual advertíamos 
o Governo qUe não se fizesse, lst:b_ é, qUe-não 
se fizesse uma obra que não seria verdadeira· 
mente de despoluição. 

É preciso que se diga claramente que não esta­
mos contra a obra de despoluição do lago, Ao 
contrári_o, estamos a seu favor, e não a favor de 
uma Obra de engodo, de urna obra que dê a 
impressão despoluidora, mas que resultre, ama­
nhã, numa maior poluição, agravando inclusive 
o abastecirnento_de água de Brasília. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, fo­
mos alertados, por um órgão do próprio Governo 
do Distrito Federal, para essa realidade. Exata­
mente a própria Secretaria do Meio Ambiente, 
Secretaria Especial que tem como seu titular a 
figura do grande patriota, Dr. Paulo Nogueira Ne­
to, é que alertou este Senador; e o outro órgão 
do mesmo Governo do Distrito Feâeral, COorde­
Dadoria do Meio Ambiente, na pessoa deste devo­
tado defensor da ecologia, Benjamin Sicsu, é que 
chamou a atenção para o que havia de enganoso 
nessa fàJSa obrã de desPoluição do Lago P.iranoá. 

· _ Na verdade, o estudo mesmo do autor do pro­
jeto --trabalho baseado em experiência da África 
do,Sul- fazia uma s~rie de consideraç9es nesse 
sentido; e entre outras coisas, dizia que só se 
responsabilizaria pelo êxito da obra se fossem 
atendidas oito condições. Entre elas, basta desta­
car três: 

''IV- Nenhum metal tóxico,- ou material 
orgânko tóxico, pode ser lançado nos esgo­
tos que vão para as estações." 

Sabem~. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, 
na Bacia do Paranoá, há esgotos de algumas ins­
talações hospitalares e da Universidade de Brasí~ 
lia, onde esses materiais são -despejados exata­
mente In natura. De fonna que só essa cláusula 
já inutilizaria o suposto trabalho de_ despoluição, 
a suposta obra despoluidora. 

Mais adiante, na Cláusula V, diz: 

"Não pode haver mudança substancial da 
composição dos esgotos daquela verificada 
por ocasião do projeto." 

(Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, -
digo-o entre parênteses a má redação não é mi­
nha; é do próprio autor). 

Logo em seguida, a cláusula VI diz: 

"As estações não podem receber vazões 
de esgotos_ muito superiores ou inferiores 
àquelas do projeto." 

O~a. Sr. Presidente, isso já constitui um eScân· 
dalo, porque este projeto foi feito pafa uma previ­
são da atual ocupação demográfica do Plano Pilo­
to, quando essa ocupação está contida nos limites 
de 700 mil habitantes. Sabemos que 56 o plano 
suplementar do grande urbanista Lúcio Costa, 
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que amplia a Asa Sul e a Asa Norte, vai trazer 
o afluxo de 1 milhão e 900 mil habitantes para 
a bacia do Paranoá. Portanto, é quase o triplo, 
Sr. Presidente, que se vai acrescentar a uma obra 
que só poderia funcionar, como o próprio autor 
diz, se o efluente de esgotos não se alterasse para 
mais, nem para menos. 

Tive até, na ocasião, a oportuni®de de fazer 
uma pilhéria. Sr,_ Presidente, num programa de 
televisão, quando disse que, mesmo sem esse 
acréscimo do plano Lúcio Costa, a população 
de Brasília estaria impedida de ter, vamos dizer, 
uma epidemia de prisão de ventr~ ou de di~ia, 
porque inutilizaria a obra despoluidor~ o que pare­
ce uma pilhéria, Sr. Presidente, é a própria obra. 

Agora. um mês depois, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu volto -desta_ ve:z à própria tribuna 
do Senado- para assinalar o trabalho altamente 
patriótico, constituído_ p~la denúrtcia publicada 
ontem no Jornal de Brasília, em-_reportagem­
de página e meia, de autoria ela jovem repórter 
Edna Dantas. Aliás, como velho jornalista que sou, 
e professor que formou algumas gerações de jor­
nalistas, quero c.onsignar, para essa jovem repór­
ter, um elogio a quem faz da profissão de jornalista 
o seu verdadeiro sentido e o espírito de causa 
pública que deve cerc;ª-T. toda i atiVIdade jorna­
lística, o que, infelizmente, nem sempre acontece. 
Essa jovem e lúcida repórter fez um _trabalho real­
mente admirável de levantamento, não só-âesse 
lado, que eu já havia denunciado, mas de um 
outro Lado_. talvez, até, ainda mais condenável, ain­
da mais reprovável. Quero também _consignar o 
elogio ao Jornal de Brasilia, que, corajosamen­
te, talvez contrariando_ intere_s~es materiais muito 
elevados, publicou essa matéria, qUe, -coino eu 
disse, ocupa·· página e meia. -Quero felicitar a mi· 
nha jovem cole~a, porque trata do assunto, não 
s6 dentro do meJiwr espírito da étiça profissional, 
como também dà mais correta téc:;nica profis-­
siona~ fazendo um apanhado genérico do proble­
ma e, depois, decompondo e particularizando es­
se problema noS seus vários aspectos. E-a denún­
cia que ela faz. ao lado daquela que tinha sido 
objeto da nota que nós_ quatro havíamos levado 
ao Sr. Governador, é realmente da maior gravi­
dade. É a denúncia da cláusula econômica dos 
recu[SQS- financeiros cjUe-estãO_ sendo, ne~se mo­
mento, objeto de contr~to, já assinado aliás, com 
2 empresas construtoras; empresas_ foram contra­
tadas para a execução de_ um projeto que:, como 
lembra muito bem-a reportagem, o GDF -- Go­
verno do Distrito Federal -e Banco Nacional 
da Habitação assinaram um convênio, em novem­
bro de 19~. no qual o orçamento tota1 da obra 
fora fixado em 45_ mfil].ões de Qólares. 

E logo no período imediato, di~ a_ repórter em 
abril de 1986, portanto 5 meSes -depois, Srs. Sena~ 
dores, Jogo ap6s ser nomeado pelo Governador 
José Aparecldo o novo Presidente. da CAESB -
Compânhia de Água e Esgotos dé Brasília- Wi~ 
Uian Penido, alegando "motivos admtnistrativos", 
e sem dar maiores explicações, cancelou a pri­
meira concorrência, aquela em que a obra seria 
construída por 45 milhões de dólares, abrindo, 
em seguida, uma outra, que elevou o preço do 
empreendimento para 125 milhões de dólares, 
Sr. Presidente. Penido justificou o crescimento 
dos custos para elevar o valor da obra. - -

Ora, Sr. Presidente, devo acresç:~tar_ que esses 
125 milhões são objeto de outra c_láusula que, 
na verdade, elevaria a obra para, no mínimo, 156 
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milhões. Portanto, a liberalidade com as empresas 
que estão contr.c:ttacfas para construir a obra, com 
as empresas empreiteiras que foram selecion~da& 
nessa segunda c9ncorrência, constitui um escân­
dalo, Sr. Presidente. 

O Sr • .Meira Filho- Permite V. Ex' um aparte, 
nobl-e-Seflador Pompeu de Sousa? 

O SR. POMPEu DE SOUSA - Pois não, 
nobre Senac;lor Meira Filho. 

O Sr . .Meira FilhÕ ---Como brasiliense que 
aqui está, hâ 28 anos, quero louvar a garra, Sena-

~ dor Pompeu de Sousa, com que V. Ex' defende 
um assunto tão importante, que é a despoluição 
do Jago para a nossa cidade. Apresento a V. Ext 
os meus parabéns, e sei que V. Ex' está entre 
aqueles que sabem cuidar desta Capital que, não 
é minha, não é sua, é. nossa, é a Capital do Brasil. · 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Muito obrt­
gado, nobre Senador Meira Filho. 

_ M_ãs, dizia eu, Sr. Presidente, que é absoluta­
-lnente- fnacreditáve_l9 qi.if~~- está verificando, tan­
to na áfea técnica çomo n.,_ -econômica. Na área 
técnica, a despoluição não é uma desPoluição, 
-é Tuna_ empulh~ção, que vai inch,1sive compro­

. meter_flltufamente .o própriO abastecimento de 
àQUâ de Brasília, além de e"star invalidado pelo 

_próprio autor do projeto, porque o Plano Piloto 
-não-poderia ter mais do que 700 mil habitantes, 
enquanto, pelo projeto oficial mesmo, terá segura­
mente, mais de 2 milhões. 

Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex'_ e aos~Srs. 
senaç:Ior~s, que conheço o Governador José Apa· 
recido há ml!itos anos e, mais -do que isto, sou 

-~®y_ amigo e: testemUnha da sua probidade, da 
_ su~ rigorosa honestid~çle pessoal, que ele muito 

_ __llJ.?taffiente costuma alegar, dizendo sempre que 
faz um "GoVemo de mãos limpas". É preciso, 
Sr. Presidente, que S. ~-que já foi alertado 
por mim e pelos companheiros Geraldo Campos, 
Sigmariiiga Seixas e Milton Seligman com relação 
à parte técnica, alertado que está agora por essa 
magnífica reportagem e pela palavra de adver­
tência que lhe 4irijo da tribuna do Senado -
é iridispensável, repito, para que nós continuemos 
a respeitar o seu Governo (não digo S. E'.xf', digo 
selfGOvemojpõsSa,-em tempo" útil o Senhor Go­
-vemaçl.or, evtlar qUe se cometa esse duplo aten­
~-tàâo contra o erário público e contra o povo do 

Distrito Federal, fingindo- urria falsa despoluição 
e ãrruinando as finanças do nosso Governo e, 
J)9rtanto, infelicitando duplamente os moradores 
do Distrito Federal, que nós hoje, aqui estamos 
derendendo para os nos:sos filhos e nossos netos. 

. '"-0 Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. 
_ Ex! um apãrteT 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Ouço V. 
Ex' 

O Sr. Mansueto de Lavor - Estava todo 
atento, inclusive com es&e zelo, com ess;a ir-ª_santa 
de V. EX', a respeito de dois assuntos, da maior 
importância, enfocados no seu pronunciam~nto. 
PrimeJro, o problema da despoluição do Lago 
Pafanoá que, naturalrriente, não -foi feito só para 
se olh~r, mas para o bom uso da popul8çiki, e 
que hoje se _torn~ uma_ fonte de doenç:as, em 
Vez~de ser uma grande fonte de lazer. E, aí, no 
càso, ê Preciso_dhar não apenas os efeitos da 
poluição como está, mas, saber por que foi poluí­
do o Lago Paranoá, por que se deixou que fosse 

poluído? Na sua construção inicial, certamente 
não tinha essa poluição que tem hoje. Vão dizer 
Jogo que a poluição ê a pobreza do Distrito Fede­
ral, vão colocar logo a culpa nesses, cujo exemplo 
maH>' recente é os que foram expulsos manu mlll· 
tarl da 11 O Norte, porque os pobres sempre inco­
modam, sao poluidores, a pobreza polui! Tudo 
bem, mas ê preciso ver as_ causas disso tudo. 
Não _adianta se gastar milhões e milhões de d6la­
res, duplicar, triplicar o orçamento desse trabalho 
de despoluição se não se for à raiz do problema 
e do desrespeito à natureza. A segunda questão, 
e nesse ponto V. Ex', com toda veemência, tem 
toda raz,ão, mas V. _Ex" não está no Parlamento 
da Suíça, está no Parlamento brélsileirO. J~ esta~ 
inos roucos de clamar, aqui, contra esbanjamento 
dos recursos públicos sem qualquer necessidade, 
sem qualquer prioridade, sem qualquer respeito 
por aquilo que um mjnistro 4i:z, por exemplo: é 
preciso não gastar. E o Presidente vai convocar 
uma reunião de ministros para não gastar nada, 
para não tornar qualquer posição, isto é, agora 
vamos conter o déficít público. Esta é uma con~ 
versa fiada; esta h_ist6ria nós a escutamos há muito 
tempo. Falta decisão de seriedade, para s6 investir 
no necessário. Então, essa denúncia, baseada 
nesse jornal, e que V. Ex' assUme, aqUi, é funda­
mental, mas é repetitiva. Tantas vez~s se tem de­
nunciado. Se este Governo quisesse ser parcimo­
nloso, quisesse discutir as prioridades, quisesse, 
realmente, investir de acordo _-c_oln-as necessida­
des do País, ele ouviria a Nação, ouviria este Parla-­
ri"lento, o Senado da República, discutiria conosco 
sobre o que se fazer do pouco dinheiro, para não 
ser acusado de esbanjador e de perdulário, como 
o _é, de fato. Pergunte ao Senador MaurO Borges, 
.nosso companheiro, o que o motivou a pedir uma 
CPI da importação de alimentos. Pergunte a S. 
EX' Pergunte, por que, apesar de o Gov~o nao 

- let- uni centavo sequer para minorar a seca no 
. Nordeste, mais uma seca no nosso Ceará, no 
nosso Pernambuco, em todo o nosso Nordeste, 
vai ter bilhões de dólares para investir numa Ferro­
via Norte-Sul, cujo órgão chamado GEIPOT, _do 
próprio Governo, diz que ela só será prioritária 
para o ano 2 025. Por que isso? Entendo a ira 
de V. Ex', vamos dar apoio, vamos aplaudir, tanto 
a profissional da imprensa como- V. EX', como 
Senador da República, como decano dos jorna­
liStas brasileiros. Mas, não vamos mais, digamos 
assim, receber com aquele !mpacto essas denón­

--das, porque elas são repetitivas. Talvez, repercu-­
tissem se fossem no Senado ou no Parlamento 
da Suíça, ou de outros países que têm ainda res­
peito pela coisa pública. Nossa res publlca aqui 
-se tomou, como disse o ex-Senador Franco Mon­
tara, uma cosa nostra mesmo. Muito obrigado. 

O SR- POMPEU DE SOUZA-Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, eu me felicito por ter 
recebido o aparte de V. Ex', por toda a contri· 
buição que V. EX' trouxe, e até pela oportunidade 
que me acrescenta de fazer mais uma pequena 

-cOnsideiação. Esqueci-me de dizer qae essa dife­
rença de 45 milhões para 125 milhões que, por 
sua vez, se transformam em 156 milhões, no es­
paço de cinco meses, não é em cruzad.a!!,_J!_ão, 
mas em dólares, que é uma moeda estável, não 
é uma moeda que esteja submetida a uma infla­
ção como a do nosso pobre cruzado. 

E fico muito feliz em receber o aparte de V. 
Ex', porque é uma tese que susterito há muitos 
anos, neste País, e que vem jUSfim1énte se contra-
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por a uma atitude de aceitação. E que este País 
precisa de duas coisas: escandalizar-se e indigr 
nar-se. Tenho clamado sempre: escandalizemo-­
nos diante do escândalo e indignemo-nos diante 
da indignidade. J:: preciso que não nos acostu­
memos com o escândalo e com a indignidade, 
porque no dia que fizermos isso, estaremos nos 
demitindo da condição de homens dignos. E nós 
que temos um mandato, nós que temos a respon­
sabilidade de um mandato, devemos seguir o pre­
ceito bfblico: clama ne cesses. Jamais devemos 
cessar de clamar. Mesmo que não nos ouçam, 
mesmo que tenham ouvidos moucos para as nos­
sas palavras, gritaremos isso e gritaremos até o 
fim dos nossos dias, porque é preciso que este 
Pais, que o povo deste País, que é grande vitima, 
que é realmente o grande prejudicado, o sofredor 
de todos os sofrimentos e de todas as injustiças, 
indignidades e traições que contra ele se fazem, 
seja um dia respeitado, porque precisa assumir 
o Poder, e ele s6 poderá fazê-lo se for conscien­
tizado. Precisamos conscientizá-lo, clamando, 
sem cessar, todos os dlas. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Pom­
peu de Souza, o Ouvidor-Mor deste País, ... _ 

OSR. POMPE(J DESOOZA-Já não exis­
te mais. Foi nomeado ••• 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sim, mas é 
Governador de Fernando de Noronha. Vai ser ho­
mem público do mesmo jeito. Ele já disse que 
a corrupção existe e que não temos nada a fazer 
contra ela. Temos que conviver com a alta corrup­
ção, neste País, segundo o nosso ex-Ouvidor da 
República. Não é um bom conselho, certamente, 
mas é para desanimar mesmo. Estou de acordo 
com V. Ex', quando diz que não devemos com­
pactuar com esta aceitação passiva de urna situa­
ção em que se está sendo chamado de traidor 
porque estou fazendo reparos não à pessoa, mas 
à administração do Governador do Distrito Fede­
ral e do Presidente José Sarney. 

V. Ex" já está recebendo, inclusive, acusações 
de que traiu, como se traíssemos por dizer a vei'da­
de, por denunciar aquilo que V. Ex' chama de 
indignidade e corrupção. Não quero mais tomar 
tempo. Mas quero estar solidário com a linha de 
pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência quer apenas fazer um apelo à consi­
deração dos oradores e participantes deste deba­
te, no sentido da brevidade, visto que ainda temos 
mais oradores inscritos e, às 18 horas, deveria 
começar wna sessão do Congresso NadonaJ pa­
ra, em seguida, ter início, no mesmo plenário, 
luna reunião da Comissão de Sistematização. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Vou encer­
rar, Sr. Presidente, dizendo. .. __ 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. POMPEU DE S()(IZA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr .. Mauro Borges- Sr. Presidente, serei 
muito breve. Não poderia deixar de manifestar, 
mais uma vez, a minha admiração pela bravura 
cívica, pela coragem do Senador Pompeu de Sou­
za que, ao longo dos anos, grangeou a admiração 
não só do Brasil, pelas suas atividades joma1fsticas 
e peJo grande mestre que foi do jornalismo brasi­
leiro, tendo ensinado não apenas a técnica joma-
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lística, mas sobretudo a honradez da conduta do 
jornalista. E a minha admiração, também, por 
ver um representante de Brasília - algo novo 
neste País - uma das populações mais cultas 
e preparadas da nossa Pátria poder eleger ho­
mens que, realmente, cumprem com o seu dever 
e vêm contribuir para a melhoria das atividades 
-adminJstrativas da nossa querida Capital, da nossa 
querida Brasília. Como ele disse - e realmente 
ratifico - o_ Governador Jo_sé Aparecido é um 
homem de bem, um homem entusiaSmado pela 
tarefa administrativa e multifacetada. O que expôs, 
aqui, o Senador Pompeu de SOUza, é _da m_aior 
gravidade. Estou certo, pela conduta do Gover­
nador José Aparecido, que ele há de trazer os 
esclarecimentos e há de tomar o rumo consen­
tâneo com o seu passado de cprreção adminis­
trativa que, creio com absoluta fé, que ele fará 
aquilo que seja o mais honesto, o mais justo, 
o mais interessante para Brasilia. V. Ex!' estâ de 
parabéns por desempenhar as suas tarefas, não 
somente de Senador da República, mas também 
de homem participante do futuro de Brasília. Mas 
não é só_isso, Brasilia mio pode corrigir as causas, 
precisa corrigir os efeitos. Não se pode awnentar 
indefinidamente a população de Brasília, criar 
aqui uma megalópole, BrasíJia não foi feita Para 
isso ... 

OSR. POMPEUDES()(IZA-E está sendo 
muito discutido o novo Plano_ Lúcio Costa. 

O Sr. Mauro Borges- Realmente. É preciso 
que se __ crie áreas periféricas mais longínquas de 
Brasllia, wna região altamente humanizada, po­
voada, mas que não seja exatamente, necessaria­
mente, _dentr:o_do Distrito FederaL pata não des­
truir as interi.ções cOm as quais se fez Brasília. 
Portanto, acho que a idéia de V. Ext; de não au­
mentar a população, dentro da bacia do Paranoá, 
é absolutamente necessáría. E esSes grandes Pro­
blemas precisam ser largamente debatidos pelo 
público, pelos interessados, pelos especialistas, 
do futuro de Brasília, porque nós não podemos 
deixar que esta cidade perca a sua qualidade de 
vida. 

O SR. POMPEU DE S()(IZA - Além de 
agradecer ao aparte do nobre Senador Mauro 
Borges, que vem enriquecer o meu discurso, que 
vem rl;!_almente avalizar as minhas palavras, quero, 
sonlente para concluir, dizer que ambos os apar­
tes trouxeram-me uma idéia a mais, que é de 
esclarecer este assunto, em termos técnicos e 
financciiros definitiVamente. E }ã que somos, nós 
quatro ... 

_ O Sr. Marcondes Gadelha- Senador Pom­
peu de Souza, V. EX' me permite apenas uma 
breve interrupção? (Assentimento do orador) 
Com o _aval de V. Ex', para pedir ao Sr. Presidente 
que prorrogue-por hiais 1 O minutos a sessão para 
que esse humilde aparteante possa fazer um breve 
registro. Peço a V. EX' a prorrogação da sessão 
por 1 O minutos. 

O SR. POMPEU DE SOOZA - Para con­
cluir. Os apartes aqui proferidos me trouxeram 
wna nova idéia, uma idéia a acrescentar-se à mi­
nha pura e simples condenação. Vamos investigar 
isso em profundidade. Temos aqui, na pessoa 
do Senador Meira Filho, o Presidente da Corilissão 
do Distrito Federal, da qual nós quatro somos 
membros; por isso, sugiro a S. EX' que cOnvoque 
o SeáetãnO dos SeJViços Públicos do Govcimo 

do Distrito Federal, com o seu aUxiliar ifnediato,. 
que_ é o Presidente da Caesb, e, ao mesmo tempo, 
o Secretário da Secretãri~fEspecial do Meio Am­
biente, Oência e Tecnologia, com o seu assessor 
imediato, que é, justamente, o Superintendente 
- nã_o sei bem se Superinteridente ou Presidente 
da Curadoria de Meio Ambiente e Defesa do Con­
sumidor, que é o Engenheiro BenjarrUm-Sie"su. 

Penso que Seria interessante ·a: cOnvQcaç_ão de 
uma sessão pública da Comissão -do Distrito Fe­
deral, para que duas Secretarias do próprlQ_Gover­
no do Distrito Federal, que estão em conflito, uma 
contestando a outra, sejam postas frente à frente, 
numa verdadeira obra de contradit6rio democrá­
tico, porque isso é que é importante,_ para que 
possamos assistir a uma verdadeira acareação 
e assim procurar descobrir a verdade atrás de 
tantos biombos. 

Era o que tinha a dizer. MUito- Obrigado, Sr. 
Presidente. 

DISCURSO PRONUNOADO PELO SR. 
POMPEU DE SOUZA NA SESSÁO DE 
27-8-87EQUE,ENTREGUEÁREV&\'ODO 
ORADOR; SERIA PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. POMPEU DE S()(IZA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discUrso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vou apenas fazer uma breve _comunicação. 
Mas, falando logo em seguida. ao vibrante discurso 
do nobre colega, Senador Jutahy Magalhães, a 
quem acabei de apartear, não poderia deixar de 
desenvolver ligeiramente aquele aparte, para di­
zer-lhe que a minha solidariedade não era apenas 
de Senador do Distrito_ Federal~ como lhe disse, 
mas de 4~ Sena4or da bancad~ do Ceará, mas, 
sobretudo, de Senador da República, porque acho 
que, afinal de contas, a República que tem neste 
órgão a sua I-epl'esentaçáo maior, pOrqUe é a pró­
pria encarnação da Federação, precisa ser defen­
dida em termos republicanos, precisa se afirmar 
cada vez mais como República, como res pubU­
ca, porque até etimologicamente a República é 
ares publica, e cada vez mais res pubUc~ entre 
nós, deixa de ser :res pubUca para se tomar "reles 
publica". E nós, os representantes da Federação, 
temos que reafumar a grandeza da República atra­
vés da grandeza da res pubUca. 

Dito isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
ainda, antes de fazer minha breve comunicação, 
que pretendia ser, inicialmente, o único objeto 
-deste meu pronunci.~mento, precfso louvar, mais 
uma vez, os órgãos auxiliares deste Senado Fede-

~ ral, no caso especifico do Prodasen, porque, hoje 
de manhã, ao amanhecer mesmo, recebi em mi­
nha casa o projeto de Constituição ··que, ontem, 
aCabou de ser iabisCad6. - -- - -

Isso é_ um trabalho exemplar, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Amanheceu hoje em minhã casa 
esse projeto. É preciso que n6s louvemos o que 
funciona neste Pais, porque a regra g"eral é não 
funcionar. Meus caros colegas, ralei aqui, nas duas 
sessões anteriores, sobre o escandaloso proble­
ma da despoluição do lago Paranoá. Ontem ~mim­
dei o propósito de requerer a constituição de uma 
Coinissão Parlamentar de Inquerito. Tendo, po­
rém, tomado conhecimento de_ que já existem 
_quatro Comissões- Parlamentares de lnquerito 
funclonãndo neste Senado, e há uma quinta sen~ 
do instalada, optei, e devo dizer que optei, até, 
preferencia1mente, porque, se não houvesse as 
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quatro e nem houvesse uma quinta em tramitaM 
ção, teria optado mesmo, inicia1m~nte, por out!a 
alternativa. é: que me aprofundei no estudo do 
Regimento Interno, e, assim, acabei por requerer 
ao Presidente da Com~o do Distrito FederaJ, 
o nobre Senador Meira Filho, que a própria Co­
missão do Distrito Federal, no uso de suas atribui­
ções, no uso de sua co.rnp~ência, ela mesma 
se encarregasse deste inquérito; inclusive porque 
ela terá uma flexibilidade muito maior: ela pode 
se constituir em subçomissão, em subcomissões 
até, não s6 em subcomissão singulãi, mas até 
em subcomissões. pluralmente. Isso dá uma Hexi· 
bífidade, dá wn dinamiSmo, dá uma agilídade que 
é preciso que esSe Senado tenha,_ para que ele 
bem cumpra a sua missão histórica. Requeri e 
encaminhei a S. EX' - com o apoio do S~nador 
Maurício Corrêa, que infelizmente_não se encontra 
neste plenário, mas que a ele veio, ainda há pouco, 
especialmente para manifestar ess_e apoio, e me 
pediu que falasse em nome dele ~bém - e 
encaminhei, repito, a V. Ex', o Senador Meira Filho, 
o seguinte requerimento; 

Brasilia, 26 de agosto de 1987. 

Excelentíssimo Senhi::lf 
Senador Meira Filho 
Digníssimo Presidente da Comissão Q_o 
Distrito Federal do Senado Federal 
Neste Edifício -

Senhor Presidente: 

Na forma do que dispõem os arts. 74 e 
165 do Regimento Interno do Senado Fede· 
ral, dinjo·me a Voss8_Ejç;ç:elência para reque­
rer a constituição no âmbito de~ Ccirnissão 
do Distrito Federal, de Subcomissão desti· 
nada a investigar as irregUlaridades - divul· 
gadas peJo Jornalde B~_a em suas edi­
ções de 23 e-26-8-87 ~ com_~Iação à Con­
corrência Internacional 01.87, realilada pela 
CAESB-Companhia de ÁGua e Esgoto de 
Brasília para a contra_ta.ção das Qbras de des­
poluição do lago Paranoá. 

A Subcomissão, composta dos três sena­
dores da bancada do DistritQ ~ederal, teria 
o prazo de 45 (quarlenta e cinco) díÇtS para 
apresentar o relatório previsto no art 74, § 
59, daquele Regimento Interno. 

À oportunidade,_ reitero _a V. Ex' os protes­
tos do meu elevado apreço e distinguida con­
sideração. -Senador Pompeu de Souza, 

É este o re_que:riment_Q __ que encaminhei, ontem 
mesmo, à Secretaria da Comissão do Distrito Fe-­
deral, e que recebeu o imediato apoio do Sr. Presi­
dente, o digno Senador Meira Filho, e também, 
como já anunciei, do Senador Mauricjo Corrêa. 

O Sr. Alexandre Costa- V r Ex' me permite 
wn aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA~ Quero apenas 
completar, antes de conceder o aparte a V. Ex', 
o que ia dizer ne_ste particular. Quero explicar que 
o fato da constituição de subcomissão, que é regi· 
mentalmente poder da Comissão, e ao mesmo 
tempo ser sugerido que ela se compusesse dos 
três representantes da própria Bancada do Distrito 
Federal, não significa exclusão dos represntantes 
das o_utras unid~des Qa_ F.l;!:d<t_~c;ão, que inclusive 
têm no Senador Alexandre Costa uma figura ex­
ponencial, Presidente que foi daquela Comissão, 

onde se portou com eJÇemplar dignidade e com 
---eiCerii.Piar oomp"etêndã. Apenas o que se quis foi 
dar dinamismo e, ao mesmo tempo, dar dedka­
ção, porque nós somos os mais diretos interes­
sados no assunto. Mas isto não significa exdusão, 
-porque a subcomissão pode ser acrescida de ou­
tros companheiros da própria ComiSsão. Podem 
nãO só PartiCipar da subcomissão, corno, através 
da Criffiissão, têm poder decisório sobre os atos 
da subcomissão. Portanto, não há exclusão, há 
o sentido, _e _inclusive a preocupação, de que o 
-r~ãfõrrõ-final ~raça em 45 dias, justamente para 
dar "o- exemplo de eficiência; porque na verdade 
O mal daS comlssões de lnquerito, o mal maior 
de todos os inquéritos neste Pais, é que eles se 
arrastam indefinidamente, Se arrastam pelo tem­

- po afora, até serem esquecidos e deixarem de 
- cumprir a sua finalidade que é, realmente, apurar 

a veraade. 
Nós não estamos_ acusando ninguém, nos não 

estamos levantandO nenhuma imputação calu­
niPSã. ·ou injurl.osa; estâmos apenas .:...... diante da 
denunciaçâ9 pública de um órgão de imprensa 
aa -mruor respeitabilidade, com documentação 
exaustiva e absolutamente indiscutível, - que­
rendo que o Senado da República, _através de 
órgãos próprio, apure a verdade, para que a verâa­

-Çg ~a d~darnente posta à_ luz do sol, porque 
esta República deve viver à lt.ii do sol. 

Cotrcedo o aparte ao nobre c:olega Alexandre 
Costa.-

. O Sr. Alexandre Costa -Ouvi o requeri~ 
menta de V. Ex', embora não tenha nada a ver 
com isso 

O SR- POMPEU DE SOUSA- Tem tudo. 
'{ ~ é _Memb·ro da Comissão. 

O Sr. Alexandre Costa- Muito embora seja 
um b~asiliense como V. Ex', já moro aqui há 27 

_anos. 

O SR.. POMPEU DE SOUSA- Refrro-me 
apenãs-aa mandato, não à condição de morador. 
Além de 27 anos n6s temos wn mandato tam~ 
bém. 

_O Sr. Alexandre Costa- Não creio -que nin­
guém possa ser mais interessado em Brasília do 
que eu. 

O SR- POMPEU DE SOUSA- Concordo. 
V. fr honraria muito se viesse para a subco­
missão. Creio que o Senador Meira Filho teria 
muito prazer em incorporar V. Ex" na subcomis-
são. -·-

0- Sr. Alexandre Costa - Achei esquisito, 
primeiro, a Comissão de Inquérito não ser do Se­
nado, ser Comissão do Distrito Federal. É uma 
inovação do Senado._ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É um poder 
-que a nossa Comissão possui. V. Ex', que foi Presi­
dente dela, deve conhecer as normas regimentais. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex' não precisa 
requerer nada. Se é poder dela, se é atribuição 
dela, não precisa requerer nada. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Náo! Eu 
requeri ao Preiidente. Ag_ora, estOu dando ciência 

- ao_ ~nado de que requeri i,sto ao Pres_idente. Nós 
queremos que o Senado acompanhe pari passu, 
todo o processo, todo o inquérito. Inclusive se 
pudésSemos levar todo o Plenário do" Senado para 
a. COmissão, seria uma beleza, nós ficaríamos gra-

tificadíssirnos. V. Ex', como membro da nossa 
CorrUssão, tem o dever de participar ooOOsco des-
ta apuração. -

O Sr. Alexandre Costa- Segundo, a Co­
missão de lnquC:dto, em n~me do -senado 
Federal que, em nome da Comissão ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não é uma 
. COintssão de Inquérito; é uma sUbcOniiSSâo da 
ComisS:ão do Distrito _Federal. Mas eléi_ pode fazer 
quaJqt.ier inVeStigaÇão, ela tem poderes explicites 
no Regimento do Senado. 

O Sr. Alexandre Costa- Por que não logo 
uma Comissão do Senado Fed~ral? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Entre outras 
coiSaS, porque já há cinco, e não se pode constituir 
uma ~:xta Comissão Parlamentar de _Inquérito; 
e também, porque este é um assunto momen­
toso, e não pode ficar para amanhã. 

O Sr. Alexandre cosia- Mas, Sr~-Senador 
Pompeu de Sousa, eu conheci aqui no· Senado 
- V. Ex' diz que há cinco Córi'liSf!Ões - fundo­
nando trinta comissões de inquéritos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Consulto 
à Mesa se ela permite a violação do Regimento, 
para que tenhamos uma sexta ComiSsão. Tenho 
a impreSsão _de que se, 00 p-aSsado, acorreu de 
fato, vinte ou trinta comissões (unclonando aimul­
taneamente - tratava-se de uma irregularidade 
contra o Regimento. E nós samo_s legalistas, que­
remos respeito à lei, queremos respeito à lega­
lidade. 

O Sr. Meira Filho - Pediria wn aparte ao 
nobre Senador Alexandre Costa e ao nobre Sena­
dor Pompeu de SOusa. 

O Sr. Alexandre Costa- Não sou o orador, 
nobre Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Terei muito 
prazer em conceder um contra--aparte ao nobre 
Senador Meira Filho. 
-O Sr. Meira Filho- Pelo que entendi, será 

uma subcomissão que terá por finalidade execu­
tar uma ação fiscalizadora. 

O Sr. Alexa:ndre Cesta ...:.... Ah! Se é assim 
é uma coisa muito útil. 

O SR- POMPEU DE SOUSA '--Muito obri­
gado a. V. Ex' pelo apoio. 

O Sr. Alexandre Costa- É coisa muito útil 
que já devia . ter sido feita. O Senador Pompeu 
de Sousa -~ra até_ Se"éretário d-~- Estado do atual 
Governo. . 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Fui Secre­
tário de Estado com muito prazer e muita honra, 
tanto que, na secretaria, fiz urna obra que real­
mente significa a coerência de toda a minh_a vida 
pública. 

O Sr. Alexandre Costa- V.~ deve Se 
interessar pela purificação dos atos do Governo, 
porque ele fica vinculado, .. _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Peço a V. 
Ex', se o quiser, que constitua uma comissão par­
lamentar para investigar a rrUnha atuação na Se­
cretari.:t do Estado. 

O Sr. Alexandre Costa - Não! Não estou 
acusando ninguém, não estOu ac:Úsando -absoluM 
tamerite v:-Ex" Isso, v. Ext é que pode requerer. 
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O SR. POMPEU DE SOUSA - Requerer 
em causa própria? 

O Sr. Alexandre Costa -Não sei se V. EX' 
tem algum lago na sua residência! 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não tenho 
lago nenhum, pelo contrário, moro n_o meu mo­
desto_apartamento desde 196t n~m residência 
oficial do Senado_ aceitei. 

O Sr. Alexandre Costa - Então não é o 
caso. V. EJcl', naturalmente, não tem residência 
oficial; eu tenho;- e V. Ex"' não _t::ecebe: também 
auxílio residencial, recebe? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Isso apenas 
constitui uma prerrogativa que o Senado nos con­
cede. 

O Sr. Alexandre Costa- Recebe? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É claro que 
todos nós, mas é uma prerrogativa ... 

O Sr. Alexandre Costa -Ah, mas se recebe, 
ora, Senador, tenha paciência! 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Todos nós 
recebemos; é wna prerrogativa que o senado 
nos concede. · 

O Sr. Alexandre Costa- Pois então não pre<:l­
sava falar nisso, Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Ex' está 
perguntando se tenho um lado em casa. Sr. Sena­
dor, eu jamais tive em casa cois<i_alguma a1ém 
dà minha honradez. 

O Sr. Alexandre Costa - Quero dizer a V. 
Ex' que eu tenho apartamento residenda1. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- É justo que 
o tenha pois V. Ex' não morava antes aqui. Quanto 
a mim, já disse a V. Ex' que nada tenho aJém 
da minha honradez, o meu único patrimônio de 
um homem que viveu a vida inteira do seu salário. 

O Sr. Alexandre Costa - Mas V. Ex' não 
está sendo acusado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas V. Exo 
está dizendo que eu talvez tenha um lago em 
casa. V. Ex" está fazendo confusão. 

O Sr. Alexandre Costa --Mas V. Ex" está 
querendo que eu requeira uma Comissão de In~ 
quérlto. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não sei 
onde V. EX' quer chegar. Onde moro não tem 
lago. 

O Sr. Alexandre Costa- Quem está reque­
rendo Comissão de Inquérito é V. Ex1' 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Exatamente. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu que respoftdi 
que não vou requerer, mesmo porque não_ sei 
nada sobre isso. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Exo será 
bem~vindo à nossa comissão. Venha para a nossa 
comissão. 

I 
O Sr. Alexandre Costa- Não estou fazendo 

acusaçã~; apen11s perguntei se o caso é poluição 
do lago, 'perguntei até por curiosidade. 

O Sll. POMPEU DE SOUSA - O que se 
consti~i numa pilhéria sem graça de V. Ex" O 
que Sfi!: constitui em algo kafkiano. E realmente 7• poderia ter essa idéia. 

( . 
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__ O Sr. Alexandre Costa - Mas poderia ter 
uma piscina. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Então, V. 
EX> é um Kalka. 

O Sr. Alexandre Costa - Poderia ter uma 
piscina. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Dentro do 
apartiulleirto ilãO tem isso. O apartamento é ·anti.: 
Q:o, é de 1961 -só para infOnnar a V . .Ex" 

O sr-:-Nex.lndfe -CoSta ,:.:..:--PoiS bem. Mas 
agora eu é que estou ofendido. Ehtão quero sõ 
me defender. V. & dizendo que não tem aparta­
mento funcional, oficial do Senado da República .•. 

o· SR. POMPEU DE SOUSA- E os que 
riãt? ~~Ys~~ -~~~~ SitUaÇã<?. 

O Sr. Alexandre Costa -Parece que é uma 
exceção. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não estou 
fazendo exceção nenhuma. 

O Sr. Alexandre Costa- Não sou exceção. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não estou 
- dizendo _que aJguém seja excepdonaJ, se alguém 
é excePcional poderia ser V. Ex.'~·· 

O Sr. Alexandre Costa - Mas não recebo 
o aux:ílio-rriól'adia! 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Porque tem 
a moradia! O que dá no mesmo, Sr. Senador! 
E com mais-regalias porque tem portaria própria, 

_ -segurança própria, uma série de coisas que o 
meunãotem. 

O Sr. Alexandre Costa -Mas nunca abri 
a boca nem para condenar e nem para dizer que 
os companheiros têm apartamentos ou recebem 
awálio-ritoradiaf 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não censu­
rei ninguém! Estou apenas respondendo à sua 
pilhéria de mau gosto e kafkiana, sobre se eu 
teria Um lago em casa. Respondi desta maneira 
porque--era--a maneira que a minha dignidade e 
o meu temperamento impunham. Aliás, Sr. Sena­
dor, não quero ter, em relação a V. Ex', nenhuma 
atitude agressiva, somos velhos companhefros, 
ternos as melhorês relações, mas lamento que 
V. Ex' tenha levado o assunto para esse terreno 
pessoal, o que eu não faria jamais! 

osr.-Aiexandre-éosta-POisbemiAúltirna 
questão: a Comissão do Distrito Federal não tem 
pr:opriedade, nem proprietário! V.~ designa logo 
os:· membros desta comissão ... 

OSR.POMPEODESCXISA-Nãodesignei 
ninguém. Propus que S. EX' o Presidente Meira 
Ftlh6 designe; e isso é competência do Sf. PreSi-
dente. -··-·--· · 

O Sr. Alexandre Costa - Mas ele não pode 
fazer Isso! 

O S8- POMPEU DE SOUSA- Bem; con­
sultemos à Mesa e, se S. EJc!' nãó puder, que se 
submeta ao plenário da Comissão ... 

O Sr. Alexandre Costa- S. Ex" não pode 
fm;e_r js_SQ_e, aliás, tem se portado muito bem na 
direção da Ço_rnissão do Distrito Federal e não 
seria agora que s·. Ex' iria usar de facciosidade 
nomeando uma subcomissão de inquérito ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não é de 
inquéritol Não- é de inquérito! 

O Sr. Alexandre Costa- ... onde colocaria 
só os adversários do governador para apurar a 
denúncia contra o Governo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Exo está 
sendo -publicamente convidado aqui para fazer 

• parte dessa comissão. Creio que o nosso brtlhante 
Presidente apoiará este convite. 

O Sr. Meira Filho- Não tenha dúvida. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Exo é 
partidário do Sr. Governador e do Senhor_ Presi­
dente da Repúb~ca. Sou amigo de ambos, talvez 
há mais tempo e com maior continuidade do 
que v. EX' Mas umã coisa é a amizade pessoal; 
outra é a defesa da res pubUca, que ainda há 
pouco defendi aqui. 

O Sr. Alexandre Costa- Ofereço V. Ex' 
como testemunha. O defensor do G_ovemador de­
veria ser V. Ex", não eu. Nunca lhe pedi nada, 
nem a S. Ex', riem a seus secretários. 

O SR. PÓMPEU DE SOUSA - Nem eu 
nunca lhe pedi nada; não -peço nada, não solicito 
nada, não pleiteio nada, não postulo nada. Disse 
isso a S. 8&0 Governador em nota oficial, pública, 
com os companheiros de Bancada e com o Presi­
dente regional do meu Partido. Não sou postu­
lante de empregos, tal como o Senador Jutahy 
Magalhães, que acabou de dil:ê-lo aiQda agora. 
Não quero retalhar, empregos de governo, não 
so_u partidário das leilões .de Judas, à custa dos 
quais vendêssemos nossos voto$ e nossa posição. 
Jamais isso aconteceu comigo em relação a 
quem quer que seja, mesmo o meu fraternal ami­
go como é José Sarney e como éJosé_Apareddo. 
São meus amigos pessoais; defendo, contudo, 
neste Senado Federal, a dignidade _da coisa públi­
ca, poft. ela é o objeto do nosso _mandato. 

O Sr. Alexandre Costa - Desejo mesmo 
que V. EX' apure. Ninguém melhor para fazê-lo 
do que V. EX', C(ue fazia parte do Governo do 
Distrito Federal. COnheço pouco dele, porque lá 
nunca compareci nem tomei parte. V. Ex' foi se­
cretário e nunca me viu. na sua secretaria. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Exo não 
tinha reiVindicação a fazer na-área da Educação, 
t_al~ _porgu~~ã~ !?Ss~ ~~u~r~~--

0 Sr. Alexandre Costa- Não! Área uenhu· 
ma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Provavel­
mente V. Ex" não cuidava de educação. Cuidei 
minha vida inteira, desde os 18 anos de idade 
que cuido de educação. Sou um profissional, sou 

-_ wn professor universitário como sou um jorna­
lista. Com I 8 anos de idade já era professor. Não 
sou adventista. 

O Sr. Alexandre Costa - Eu também sou 
professor unive~itário, mas para se~ ... _ 

O SR. POMPEU DE souSA-Perfeito, óti­
mo! Somos então. 

O Sr. Alexandre Costa- ... professor univer· 
sitário não precisava ir à Secretaria de V. Ex' Não 
e,r.a_ne~ssário. _ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães. F a­
- zendo soar as campainhas) --Sr. Senador Pom­

peu de Sousa, solicito a V. EX" Que conclua o 
seu pronunciamento, porque já esgotou o prazo. 
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O Sr. Alexandre Costa- Vou concluir, Sr. 
Presidente. Cedo a palavra a V. Ex' s6 para estraM 
nhar ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Quem está com a palavra é o Senador Pompeu 
de Sousa. 

OSR.POMPEUDESOUSA-Euque estou 
com a palavra. V. Ex" está cedendo a palavra a 
quem? 

O Sr. Alexandre Costa -56 voU teriltíriar 
o aparte,. Sr. Presidente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. EX' é 
um subversivo; está assumindo a palavra e dando­
me o aparte. 

O Sr. Alexandre Costa - É s6 para estra­
nhar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Vamos ver, 
Sr. Presidente, que estamos em pleno domínio 
de Kafka; eu já deveria ter um iago em casa, 
segundo S. Ex': e agora é ele_que me dá a palavra. 

O Sr. Alexandre Costa -Só para estranhar 
o tipo de comissão que V._ Ex" deseja. Deseja uma 
comissão, nomeia logo os três membros da co­
missão ... _ 

OSR. POMPEU DESOasA-Não nomeei, 
pedi ao Sr. Presidente que o fizesse. 

O Sr. Alexandre Costa - Compreendeu ... 
aponta para o Presidente dizendo que os mem­
bros vão ser aqueles. E, oS demais membros que 
são onze ... os outros oito ficam ass~do ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- V. EX' im­
pugne. isso. V. Ext tem poder ()afã tanto, impugne 
perante a <:omissão, impugne perante o Presi~ 
dente, faça uma impugnação, um contra~reque­
rimento ao Presidente, para que ele não constitua 
a subcomissão e o faça aprovar em sessão plená­
ria da nossa comissão. Faç~ isso e agrad~5=erei 
muito, porque terei oportUnidade de discutir com 
os companheiros da comissão. 

OS r. Alexandre Costa- Não vou impugnar. 
Que o Presidente tenha a sensatez natural de não 
cometer isto que V. Ext esf;á., _ ~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA ...:._S. EX' é 
um homem sensato e por isso mesmo é 1,.1m ho­
mem interessado em preservar os vaJores morais 
desta Ca&f e -da comissão. Por Isso confiamos 
plenamente no trabalho de S. Ex", o nobre Sena~ 
dor Meira Fllho. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas não será ... _-,_ 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Sr. Senador Pompeu de Sousa, peço encerrar 
o diálogo paralelo. 
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que quer que fosse. V. Ext queria que eu aqui 
viesse na hora da pequena comunicação? Sou 
um Senador como V. EX' o é, tenho o mesmo 
direito de V. Ex" Não queim me coagir a colocar 
um lago em casa e ter o horário próprio para 
fazer uma comunicação. 

O-Sr. Nelson Wedekln- Senador Pompeu 
de Sousa, gostaria de dar um aparte ao discurso 
de V. Ex', m.uito breve_ 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com muita 
honra, nobre Senador Nelson Wedekin. 

---O Sr. -Nelson Wedekln- E:rn Primeiro lugar, 
fiquei um. J)oucó confuso se deve-ria fazer este 
aparte a V. 5.:!' ou ao Sena®r_A(exandre Costa; 
de qualquer modo, pelo_ me_ri_os, nessa altura dos 
acontecimentos, sei que devo pedir o aparte a 
V. fX Apenas, em seguhâO lugar, para concordar 
com V. Ext na primeira intervenção que fez a res­
peito do elogio ao PRODASEN. N6s desta Casa, 
do Senado_daRep:úbUci!~,__temos_sido~ çom_ ~Jl_Qf~ 
me freqüência, critfcõ!I<:IPS pela nossa atuação, pe­
los nossos ganhos, pelas nossas supostas mordo­
mias, e nenhuma palavra ouvimos, principalmen­
te dos órgãos de imprensa, sobre aquelas coisas 
que são feitas, e muito bem feitas, aqui nesta 
Casa._ o PRODASEN, por esta mesma razão e, 
talvez, sobretudo por esta razão, diante de todas 
as críticas _que ~os recebjdo, este registro que 
v. Ex' fez é da maior importância; e da maior 
oportunidade. Também queria: cumprimentar V. 
Elr pela veemência Corri (fue defende o que o 
Sr. cham_a de res publica, o que o Sr. chama 
de coisa pública. V. Ex" tem toda razão. V. EJ(.', 
en't tantas o-utras ocasiões, nos comove exata~ 
mente por essa ira santa de que às vezes é toma~ 
do. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Mutto obri­
gado a V. EX' 

O Sr .. Nelson Wedeldn - E aqui entra tam~ 
bém outra questão. Se existe no Senado da Repú~ 
blica neste momento cinco Comis,sões_Parlamen~ 
tares de Inquérito, junto com todos os trabaJhos 
que temos na Constituinte, junto com tOdas as 
nossas demais ob!igações em atender as nossa_~ 
ba_s_es, aliás, os_ Srs. Senadores _como Maurício 
Corrêa, Meira Filho e V. Ex', têm muito mais traba­
lho do que n6s porque, na verdade, recebem .!Im­
pios contingentes da população do Distrito Fe­
deral. 

~~ 1l SR. POMPEU DE SOUZA-E devo infor­
mãr a V. Ex' que sou membro de três Comissões 
Parlamentares de Inquérito neste Senc_2do. 

-o Sr. Nelson Wedekln- E todo esse traba­
lho, todo esse empenho, todo esse esforço tam­
bém têm sido, na verdade, pouco reconhecido._ 

O Sr. Alexandre Costa- Mas não será as· Mas, queria_d[zer a V. Ex' que nesta questão do 
sim.NomeandoV.Ex"emaisdoismembrospara Distrito Federal-- e, neste momento, não falo 
a Comissão de Inquérito. Não será assim. __ aqui no exercício da Uderança do PMDB- pare-

O SR. POMPEU DE SOUSA _ Gostaria ce~me da maior importância que se investigue 
que V. Ex' me permitisSe terminar meu discurso, a denúncia do Jomal de Braaílla. Ninguém está 
dize'ndo apenas a V. Ex', Sr. Presidente, sou muito fazendo nenhwn_juízo por antecipação; ninguém 
grato... ~-~o~de~~tldoo_G~dor ... ~---- . _ 

O Sr. Alexandre Costa _ Transformou~se O -SR. POMPEU DE SOUZA - Foi o que 
em discurso? Era uma comunicação. Então, con- eu disse. 
tinue a comunicação. -O ·sr. NéOn Wedeidn ~ -Exatalnente. Nin-

O SR. POMPEU DE SOOZA - No meu guém está condenando o Governador José Apa-
tempo eu poderia fazer o que bem entendesse, recido de Oliveira ou quem quer que seja das 
Sr. Senador, comunicação, protesto, denúncia, o autoridades do Governo elo Distrito Federal, por 

\ 
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antecipação. A idéia é, realmente, esclarecer. O 
nosso dever, sobretudo, nós que pertencemos ao 
Governo, sobretudo nós. do PMDB, sobretudo n6s 
que, ao longo de todo o tempo, criti<:amos não 
apenas a corrupção e os atos irregulares pratica­
dos pela administração mas, sobretudo, a sua 
impunidade, o nosso dever é o de realizar essa 
investigação ·com a maior serenidade, com a 
maior neutralidade mas com o desejo de real­
mente esclar_ecer esses fatos_. Por isso cumpri­
mento V. Ex" e_ ao Senador Meira Filho por essa 
decisão que não vem de um Partido de Oposição. 
Nós temos mais autoridade até do que os partidos 
de Oposição de solicitar essa investigação, que 
é da maior importância, para que fique claro à 
opinião pública, se houve ou não irregularidade, 
se houve ou náo um ato de corrupção; e, se houve, 
que sejam claramente definidos quais são os res­
ponsáveis. A Idéia que tinha é muito clara. e V. 
~ terá percebido, foi de cumprimentá~lo com 
muito carinho. Volto a dizer, comovido por essa 
veetnên-cia santa; -põf- ess<r saúde _civil; -c:orru:::n.tiz 
a música de Milton Nascimento em relação a Teo­
tônio VIlela, que também pode se aplicar perfeita­
mente a V. ~Muito obrigado. 

O SR. POMPEU DE SOUZA -Agradeço 
profundamente comovido o aparte do nobre cole~ 
ga:. O -seu aparte honra profundamente este Sena­
dor, honra profundamente este Senado e honra 
prOfundamente o nosso Partido, o PMDB. 

Muito obrigadO a V. Ex!', muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bemt Palmas.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 40, de 1987 

Regulamenta a Resoluçio do Senado 
Federal n• 60/87, e dá outras~­
das. 

Art. 1 ~ A competência do Serviço de Admi­
nistração das Residências Oficiais, de que trata 
a ResoJução n9 60/87 obedecerá as normas conti­
das no presente ato, sem prejuízo de outras que 
venham a ser baixadas pela Comissão Diretora 
ou decorrentes da legislação em vigor. 

Da Compet~nda e Atribuições 

Art. 29 _ Compete ao Serviço de Administra-
ção: - -

l-zelar pela segurança dos -prédios que lhe 
são afetos; 
n- fazer com que os usuários e seus familiares 

respeitem o sllêncio noturno; 
m- impedir a exposição de objetos tais como: 

roupas, jarros e _outros, na~õ áreas externas dos 
apartamentos do Senado Federal; 
N- conservar e reparar, dentro dos limites or­

çamentários, os apartamentos e seus equipamen~ 
tOs, instalações e mobiliários, quando for possível 
repará~los; 

V- providenciar, juntamente com a Subsecre­
taria de Administração de Material e Patrimônio, 
que a oCupação ou desocupaÇão do apartamento 
seja feita mediante assinatura do Termo de Ocu~ 
pação ou de De_socupação e de outros documen~ 
t6s (iue se fiZéfém neCesSáriOS, nos quais fiquem 
perfeitamente especificadas as condições em que 
se encontr_a o imóvel, seus equipamentos, inStala~ 
ções e mobiliários~ 

VI- realizar vistorias dos apartamentos sob 
sua responsabilidade:, sempre com a presença 
do usuário; 
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VII- encaminhar à Administração do Senado, 
pela Diretoria Geral, os problemas de caráter ad­
ministrativo dos prédios, propondo soluções; 

vrn- zelar pela apresentação dos prédios, no 
que se refere à higiene e limpeza; 

IX- fiscalizar, permanentemente, a ação do 
pessoal de serviço (zelador, porteiro, servente e 
guarda de segurança). 

Art. 39 São deveres dos usyários: 

r- desocupar o imóvel no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados da data do ténn_ino do 
mandato do titular do imóvel; 

ll- preencher o Termo de Ocupação e de De­
socupação do apartamento e entregá-lo ao Ser­
viço de Administração das Residênc:ias Oficiais 
do Senadoj 

m- cumprir as normas de segurança vigentes; 

N- manter o apartamento que ocupar em 
perfeitas condições de asseio e cons_eNação, bem 
como zelar peJa conservação e apresentação das 
áreas comuns, obseavandc o item UI do art 2? 
deste ato; 

V- responsabilizar-se pelos danos ou prejuí­
zos materiais causados em qua1quer parte dos 
prédios ou a bens de terceiros, quer provocados 
pessoalmente ou por seus dependentes, quer pro­
vocados por seus empregados. 

Art. 49 O Serviço. de Administração de que 
trata a Resolução n9 62/87 proporá normas para 
a padronização de todos os apartam~ntos fundo­
~s. dentro de 180 dias da publicação deste ato. 

Art. s~ Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 6" Regavam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissáo Dir~t_ora, 8 de julho de J 987. 
-HumbertoLucena-JosélgnádoFei'Teira 
-Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro. 
(*) R~tpubUc:•do por haver ••Ido c:om lnc:on-eções do DCN, 
Seção 11, de 4-8-87. 

PORTARIA 
N• 20, de 1987 

O Primeiro-Secretário do Se_nado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais, à vista do 
disposto no artigo 482, § 69, do Regulamento Ad­
ministrativo, resolve prorrogar por 30 (trinta) dias 
o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comis­
são de Inquérito instituída pela Portaria n9 16, de 
30 de junho de 1987. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1987. -Ju­
tahy Magalhães - Primeiro-Secretário. 

PORTARIA N• 21, DE 1987 
(Do Primelro-Secretárlo) 

Regulamenta disposições do Ato da 
Comissão Diretora n• 44-/87 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de.sua· competência regimental e à vista do 
disposto no Ato da Comissão Diretora n9 44/87, 
resolve: 

Arl 1 ç As disposições do parágrafo único do 
art. 1 o do Ato da Comissão Diretora n9 44/87 serão 
aplicadas automaticamente, a partir do dia 19 de 
setembro de 1987, aos servidores do Senado Fe­
dera] que estejam servindo, extralotação, em gabi­
nete de senador. 

§ 19 Exciuem~se de~a determinação ~ ser­
vidores qUe, até 19 de Setembro de 1987~ sejam 
indicados oficialmente pelo titular do gabinete pa­
ra ocupar as duas vagas extralotãçãõ "de-que trata 
o art. 19 do Ato da Comissão Diretora n9 44/87. 

§ 29 As indicações-efetuadas após essa data 
serão consideradas a partir de sua data de entrada 
no protocolo. __ . -

Art. 2? Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Bfasília, 28 de agoSto ele 1987. -Jutahy Ma­
galhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA N• 22, DE 1987 
(Do Primeiro-Secretário) 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal e Pre­
sidente do Conselho de Supervisão do CEGRAF, 
no uso das suas ãtribuições e cOnsiderando_ o 
despacho autorizativo do Presidente do senado 
Federal no Processo n9 000:412/87-_2, resolve de­
signar Luiz Fernando Gomes, Médico, Oasse "B", 
do Quadro de Pessoal _do Centro Gráfico c!.o.Sena­
do FederêU, para, de acordo com o artigo 288, 
inciso IX, do Regulamento administratrvo, apro-­
vado pela Resolução n9 58, de 1972, e artigo 69, 
§ 29, alínea "a", do Ato da Comissão Diretora 
n9 10, de 1987, e demais disposições legais que 
regem a matéria. na forma adotada pela Adminis­
tração do Senado Federal, freqüentar, pelo prazo 
de 1 (um) ano, no peri:odo de }9 de outubro de 
1987 a 30 de setembro de 1988, com ônus total 
para o_ CEGRAF, curso de: aperfeiçoamento no 
Centre Mêdico-Chirurgical Foch de Paris--Fran­
ce. 

Senado Fed_eral,_28 de a9osto de 1987. -Ju­
tahy Magalhães, Primeiro-Secfetário, 


